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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO
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Voluntario
1302-003.339 — 3? Camara / 2* Turma Ordinaria
22 de janeiro de 2019
IRPJ - DESPESA DE AMORTIZACAO DE AGIO
SERASA S:A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2012

UTILIZACAO DE EMPRESA VEICULO. LEGALIDADE.
MANUTENCAO DA DEDUTIBILIDADE DO AGIO.

A utilizagdo de empresa veiculo que viabilize o aproveitamento do agio, por
si s, ndo desfigura a operacdo e invalida a deducdo do agio, se ausentes a
simulacao, dolo ou fraude.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2012
TRIBUTACAO REFLEXA

Sendo a tributagdo decorrente dos mesmos fatos e inexistindo razdes que
ensejem tratamento diverso, aplica-se @ CSLL o quanto decidido em relacao
ao IRPJ.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

ao recurso voluntério, vencidos os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo (relator),
Carmen Ferreira Saraiva e Maria Lucia Miceli. Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Gustavo Guimaraes Fonseca.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator.

(assinado digitalmente)



  16561.720161/2017-54  1302-003.339 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/01/2019 IRPJ - DESPESA DE AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO SERASA S.A. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Paulo Henrique Silva Figueiredo  2.0.4 13020033392019CARF1302ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2012
 UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO. LEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA DEDUTIBILIDADE DO ÁGIO.
 A utilização de empresa veículo que viabilize o aproveitamento do ágio, por si só, não desfigura a operação e invalida a dedução do ágio, se ausentes a simulação, dolo ou fraude.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2012
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA
 Sendo a tributação decorrente dos mesmos fatos e inexistindo razões que ensejem tratamento diverso, aplica-se à CSLL o quanto decidido em relação ao IRPJ.
  Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, vencidos os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo (relator), Carmen Ferreira Saraiva e Maria Lúcia Miceli. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Gustavo Guimarães Fonseca. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Gustavo Guimarães da Fonseca - Redator designado.
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Henrique Silva Figueiredo, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa, Carmen Ferreira Saraiva (Suplente Convocada), Rogério Aparecido Gil, Maria Lúcia Miceli, Flávio Machado Vilhena Dias e Gustavo Guimarães da Fonseca.
  Trata-se de Recurso Voluntário apresentado em relação ao Acórdão nº 16-82.468, da 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/São Paulo), de 11 de maio de 2018 (fls. 3.592 a 3.638), que julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo, conforme ementa a seguir:
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 31/12/2012
DECISÕES DO CARF. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO NORMA COMPLEMENTAR.
Acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não possuem caráter normativo nem vinculante.
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTAS DE OFÍCIO E ISOLADA. POSSIBILIDADE.
Os juros de mora incidem sobre a totalidade do crédito tributário, do qual fazem parte as multas isoladas e as lançadas de ofício.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Data do fato gerador: 31/12/2012 
INCORPORAÇÃO DE EMPRESA. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. NECESSIDADE DE PROPÓSITO NEGOCIAL. EMPRESA VEÍCULO.
Não produz o efeito tributário almejado pelo sujeito passivo a incorporação de pessoa jurídica, constituída sem finalidade negocial, em cujo patrimônio constava registro de ágio em decorrência de participação na incorporadora com fundamento em expectativa de rentabilidade futura.
ÁGIO OU DESÁGIO. EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA. LAUDO DE AVALIAÇÃO.
Para que o custo de aquisição da participação societária possa ser desdobrado em valor de patrimônio líquido e em ágio ou deságio com base em expectativa de rentabilidade futura, é condição indispensável que à época da aquisição o seu valor esteja devidamente lastreado em laudo fundamentado, com a indicação dos critérios de avaliação.
TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL PARA AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTO POR EMPRESA VEÍCULO, SEGUIDA DE SUA INCORPORAÇÃO PELA INVESTIDA. SUBSISTÊNCIA DO INVESTIMENTO NO PATRIMÔNIO DA INVESTIDORA ORIGINAL.
Para dedução fiscal da amortização de ágio fundamentado em rentabilidade futura é necessário que a incorporação se verifique entre a investida e a pessoa jurídica que adquiriu a participação societária com ágio. Não é possível a amortização se o investimento subsiste no patrimônio da investidora original.
TRIBUTAÇÃO DO GANHO DE CAPITAL. GLOSA DE AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. COMPATIBILIDADE.
A tributação do ganho de capital pelos vendedores não valida a amortização fiscal do ágio, que deve ser analisado de modo independente, observando os requisitos legais que lhes são pertinentes.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. FRAUDE. MULTA.
Em lançamento de ofício é devido multa qualificada calculada sobre a totalidade ou diferença do tributo que não foi pago ou recolhido quando demonstrada ação ou omissão fraudulenta do contribuinte.
ESTIMATIVA. RECOLHIMENTO A MENOR. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA. POSSIBILIDADE.
É cabível a aplicação de multa isolada, decorrente de falta de pagamento de estimativas mensais, concomitantemente com multa de ofício, referente ao imposto devido e não pago ao final do período de apuração anual, haja vista cuidarem de hipóteses punitivas distintas.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA A tributação reflexa à CSLL deve, em relação aos respectivos Autos de Infração, acompanhar o entendimento adotado quanto ao principal, em virtude da íntima relação dos fatos tributados.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 31/12/2012 
PRODUÇÃO DE PROVA POSTERIOR À IMPUGNAÇÃO As provas devem ser apresentadas juntamente com a impugnação, precluindo o direito de apresentação posterior, a não ser nos casos previstos em lei, que não foram atendidos."
A partir do extraído do Termo de Verificação Fiscal de fls. 790 a 816, o procedimento fiscal e as conclusões dele extraídas podem ser assim sintetizados:
"A auditoria-fiscal apurou que a Fiscalizada registrou despesas de amortização de ágio deduzidas irregularmente na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. Tais despesas foram glosadas e a conduta irregular da Contribuinte foi punida com multa de 150%, apurada sobre o IRPJ e a CSLL que deixaram de ser recolhidos, além de multa isolada por insuficiência de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL.
I.I.. INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS FORNECIDOS PELA FISCALIZADA 
A Fiscalizada já passou por, incluindo este, três procedimentos de fiscalização que constataram que ela amortizou tributariamente ágio indedutível. O primeiro procedimento resultou na lavratura de Autos de Infração formalizados no processo administrativo-fiscal n° 10880.7342492/201 1-79. O segundo, resultou na lavratura de Autos de Infração formalizados no processo n° 16561.720143/2016-91.
A seguir são descritos os fatos.
Em 21 de novembro de 2006, foi constituída a empresa GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA com capital social de R$ 100,00 (cem reais) dividido em 100 (cem) quotas de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real).

Em 18 de junho de 2007, a GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA alterou sua razão social para EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (doravante denominada EXPERIAN). Houve também mudança do quadro societário da empresa: a TEXPAR PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ n° 01.959.602/0001-33) cedeu e transferiu a totalidade se suas quotas (99 quotas) para a empresa GUS EUROPE HOLDINGS BV (doravante denominada GUS EUROPE), e a PACAEMBU SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ n° 02.473.21 1/000 1-77) cedeu e transferiu a sua quota para a empresa GUS OVERSEAS HOLDINGS BV (doravante denominada GUS OVERSEAS).


Entre 25 de junho e 17 de outubro de 2007, as holandesas GUS OVERSEAS e GUS EUROPE aumentaram o capital social da EXPERIAN de R$ 100,00 para R$ 2.406.081.147,00 (Anexo "1a a 5a Alterações do CS da Experian Brasil Aquisições").

Entre 25 de junho e 21 de setembro de 2007, a EXPERIAN adquiriu 70% de participação na SERASA, pagando um ágio de R$ 2.286.671.078,74.

Em 13 de dezembro de 2007, a SERASA incorporou a EXPERIAN e começou a amortizar o ágio.

(...)
Em 28 de junho de 2007, a EXPERIAN adquiriu 65% das ações da SERASA e, entre 31 de agosto e 21 de setembro de 2007, adquiriu mais 5% das ações da Contribuinte.
A Fiscalizada apresentou diversas relações e organogramas com as posições acionárias antes e após as aquisições, conforme solicitado pelo fisco (Anexo "Relações e organogramas com as posições acionárias").
A Contribuinte esclareceu também que o ágio em questão, o qual foi efetivamente pago na aquisição da SERASA, encontrava-se fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da empresa, com base em suas projeções de fluxos de caixa descontados, conforme documentação comprobatória a seguir relacionada:
a) Extratos bancários da empresa EXPERIAN do período de junho a novembro de 2007 e documentos de suporte da operação, bem como evidenciação do saldo final (Anexo ''Extratos e documentos de Jun a Nov 2007");
b) Razão analítico da Conta 1.1.1.02.01 � Banco Citibank do ano de 2007 da empresa EXPERIAN (Anexo "Razão Analítico da Conta � Banco Citibank 2007");
c) Balancete analítico da empresa EXPERIAN referente ao mês de dezembro de 2007 � Evidência do saldo bancário (Anexo "Balancete analítico referente ao mês de Dez-2007");
d) Fichas 36A e 37A da DIPJ 2007 � AC 2007 - para evidenciação do saldo em 13 de dezembro de 2007 (Anexo "Ficha da DIPJ para evidenciação do saldo em 1 3-12-2007");
e) Relatório de Avaliação Econômico-Financeira da empresa SERASA, elaborado pela KPMG CORPORATE FINANCE LTDA. (doravante denominada KPMG) em 22 de outubro de 2007 (Anexo "Laudo elaborado pela KPMG Avaliação da SERASA SA");
A análise dos documentos societários da EXPERIAN mostra que:
a) A razão social da empresa era GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA;
b) O capital social era assim composto: i) TEXPAR PARTICIPAÇÕES LTDA � 99 quotas � R$ 99,00 � 99,00% de participação societária; ii) PACAEMBU SERVIÇOS E PARTICIPAÇÃO LTDA � 1 quota - R$ 1,00 - 1,00% de participação societária;
c) A sociedade tinha "por objeto a participação em outras sociedades, seja exercendo o controle ou participando em caráter permanente com investimento relevante em seu capital, como sócia cotista ou acionista, bem como a administração de bens próprios"'.
De acordo com a primeira alteração do Contrato Social, de 18 de junho de 2007:
a) A empresa alterou sua denominação social para EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA.;
b) Houve mudança do quadro societário. A sócia TEXPAR PARTICIPAÇÕES LTDA. cedeu e transferiu a totalidade de suas quotas para a empresa GUS EUROPE e a sócia PACAEMBU SERVIÇOS E PARTICIPAÇÃO LTDA. cedeu e transferiu também a totalidade de suas quotas para a empresa GUS OVERSEAS;
c) O capital social passou a ser assim composto: i) GUS EUROPE � 99 quotas � R$ 99,00 � 99,00% de participação societária; ii) GUS OVERSEAS � 1 quota � R$ 1,00 � 1,00% de participação societária.
Consta da segunda alteração do Contrato Social, de 25 de junho de 2007, o aumento do capital social de R$ 100,00 (cem reais) para R$ 2.251.021.600,00 (dois bilhões, duzentos e cinquenta e um milhões, vinte e um mil e seiscentos reais) em dinheiro, ou seja, um aumento de R$ 2.251.021.500,00 e a consequente criação de 2.251.021.500 novas quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. O capital social passou a ser assim distribuído:
a) GUS EUROPE - 2.228.511.384 quotas � R$ 2.228.511.384,00 - 99,00% de participação societária;
b) GUS OVERSEAS - 22.510.216 quotas - R$ 22.510.216,00 - 1,00% de participação societária.
Consta da terceira alteração do Contrato Social, de 30 de agosto de 2007, o aumento do capital social de R$ 2.251.021.600,00 para R$ 2.324.832.848,00, ou seja, um aumento de R$ 73.811.248,00, em dinheiro, e a consequente criação de 73.811.248 novas quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. O capital social passou a ser assim distribuído:
a) GUS EUROPE - 2.301.584.520 quotas - R$2.301.584.520,00 - 99,00% de participação societária;
b) GUS OVERSEAS - 23.248.328 quotas - R$ 23.248.328,00 - 1,00% de participação societária.
Consta da quarta alteração do Contrato Social, de 18 de setembro de 2007, o aumento do capital social de R$ 2.324.832.848,00 para R$ 2.406.081.147,00, ou seja, um aumento de R$ 81.248.299,00, a ser integralizado, e a consequente criação de 81.248.299 novas quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, as quais foram subscritas, porém não integralizadas. O capital social passou a ser assim distribuído:
a) GUS EUROPE - 2.382.020.336 quotas - R$ 2.382.020.336,00 � 99,00% de participação societária;
b) GUS OVERSEAS - 24.060.81 1 quotas - R$ 24.060.81 1,00 - 1,00% de participação societária.
Consta da quinta alteração do Contrato Social, de 17 de outubro de 2007, que as sócias GUS EUROPE e GUS OVERSEAS integralizaram, em dinheiro, as quotas por elas subscritas na quarta alteração do Contrato Social.
Entre os documentos que deram suporte ao ágio apurado pela EXPERIAN, a Fiscalizada apresentou o "Relatório de Avaliação Econômico-financeira da SERASA", elaborado pela KPMG utilizando-se a metodologia do fluxo de caixa descontado (Anexo "Laudo elaborado pela KPMG Avaliação SERASA SA").
O laudo foi apresentado em 22 de outubro de 2007 à EXPERIAN AMÉRICAS (EXPERIAN GROUP LIMITED). Conforme consta de sua folha introdutória, a KPMG enviou ao contratante uma proposta inicial para prestação de serviços, em 26 de julho de 2007:
Nos termos da nossa proposta para prestação de serviços profissionais, datada de 26 de julho de 2007, e entendimentos subsequentes, efetuamos a avaliação econômico-financeira da SERASA S.A., na data base de 30 de junho de 2007, cujo relatório encontra-se em anexo.
Verifica-se, portanto, que a KPMG enviou à EXPERIAN AMÉRICAS uma proposta de prestação de serviços em 25 de julho de 2007 e enviou o relatório final apenas em 22 de outubro de 2007. Ou seja, a entrega do laudo é posterior à compra de 70% da participação na SERASA pela EXPERIAN.
Em Termo de Intimação expedido em 8 de fevereiro de 2017, a Fiscalizada foi requisitada a (Anexo 1, fls. 243 e 244):
1 � Identificar e apresentar todos os lançamentos contábeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.) que têm relação com as operações que resultaram nas amortizações de ágios indicadas na tabela abaixo.
Fonte
Ficha
Conta
Discriminação
Valores (R$)

DIPJ/2013
06
3140125
AMORTIZAÇÃO AGIO
257.035.858,95

DIPJ/2014
06
314012S
AMORTIZAÇÃO ÁGIO
329.990.958,87



2 � Apresentar todos os documentos que dão suporte aos lançamentos contábeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.) que têm relação com as operações que resultaram nas amortizações de ágios indicadas na tabela acima. Devem ser apresentados, inclusive, laudos econômicos, demonstrativos de cálculo e comprovantes de pagamentos dos ágios escriturados.
3 � Informar quais foram as origens dos recursos utilizados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.) nos pagamentos relativos aos ágios indicados na tabela acima.
4 � Apresentar todos os documentos e lançamentos contábeis que comprovam quais foram as origens dos recursos descritos no item anterior.
Em 8 de março de 2017, assim respondeu a Contribuinte (Anexo 1, fls. 247 a 250):
A SERASA S. A., com sede na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.173.620/0001-80, vem, tempestivamente, perante V. Sa., em atenção ao Termo de Intimação em epígrafe, datado de 8 de fevereiro de 2017, cujo prazo de atendimento foi prorrogado até 8 de março 2017, conforme posterior Termo de Intimação datado de 14 de fevereiro de 2017 e recebido pela empresa em 16 de fevereiro de 2017, esclarecer o que segue:
1 - Identificar e apresentar todos os lançamentos contábeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.), que têm relação com as operações que resultaram nas amortizações de ágio indicadas na tabela abaixo:
Fonte
Ficha
Conta
Discriminação
Valores (R$)

DIPJ/2013
06
3140125
AMORTIZAÇÃO AGIO
257.035.858,95

DIPJ/2014
06
314012S
AMORTIZAÇÃO ÁGIO
329.990.958,87


[Resposta] No tocante à EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA.. os valores apontados nas linhas acima se referem basicamente à aquisição de ações representativas de 70% do capital social da SERASA S.A. pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA.. no ano-calendario de 2007. Referido ágio, fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da SERASA S.A. passou a ser amortizado no momento em que a EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. foi incorporada pela SERASA S.A.. no próprio ano-calendário de 2007. Os valores relativos a esse ágio que foram amortizados nos anos de 2012 e 2013. respectivamente, foram RS 256.775.124,84 (DIPJ/2013) e R$ 274.910.164,44 (DIPJ/2014).
A fim de evidenciar os lançamentos contábeis que justificaram cada uma dessas parcelas, encaminham os anexas (A) cópias das telas referentes ao livro razão da EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. contendo as contas que têm relação com as operações que resultaram nas amortizações de ágio indicadas na tabela acima (ANEXO 01); e (B) tabela que sumariza a movimentação contábil da SERASA S.A. no tocante às referidas contas nos anos de 2012 e 2013 (ANEXO 2A e ANEXO 2B)
2� Apresentar todos os documentos que dão suporte aos lançamentos contábeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.) que têm relação com as operações que resultaram nas amortizações de ágios indicadas na tabela acima. Devem ser apresentados, inclusive, laudos econômicos, demonstrativos de cálculo e comprovantes de pagamentos dos ágios escriturados.
[Resposta] Anexos encaminhamos os seguintes documentos, referentes à parcela de ágio correspondente à aquisição de 70% das ações da SERASA S.A. pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA.: (A) Contrato de Compra e Venda de Ações Avenças celebrados (ANEXO 03 e ANEXO 3A); (B) planilha em PDF que sumariza as transferências bancárias realizadas pela Experian Brasil Aquisições Ltda. para aquisição de 70% das ações da SERASA S.A. e extratos bancários respectivos (ANEXOS 04 e 05);
(C) Estudos internos e Laudo de Avaliação Econôm ico-Fínanceira que determinaram o valor de mercado da SERASA S.A. e justificaram a fundamentação econômica do ágio na expectativa de rentabilidade futura dessa sociedade (ANEXOS 06 e 07); e (D) Ata de incorporação da EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. pela SERASA S.A. e instrumento particular de protocolo (ANEXO 08 e 09).
3� Informar quais foram as origens dos recursos utilizados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPAÇÕES LTDA.) nos pagamentos relativos aos ágios indicados na tabela acima.
[Resposta] Os recursos utilizados pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. para adquirir a parcela de 70% da Serasa S.A. em 2007 foram originados a partir de capitalizações feitas pelos próprios controladores da sociedade, à medida que eram negociadas pela EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. as aquisições fracionadas das ações da SERASA S.A. no País, junto aos antigos acionistas, conforme detalhadamente descrito nos autos do Processo Administrativo n° 10880.734249/2011-79.
4� Apresentar todos os documentos e lançamentos contábeis que comprovam quais foram as origens dos recursos descritos no item anterior.
[Resposta] Relativamente à aquisição da parcela correspondente a 70% do capital social da SERASA S.A. (aquisição de 2007), apresentamos anexas as atas de aumento e capital da EXPERIAN BRASIL AQUISIÇÕES LTDA. (ANEXOS 10, 11 e 12). Ressaltamos que todos esses documentos, além de outros adicionais, tais como os respectivos contratos de câmbio, por exemplo, encontram-se já devidamente anexados aos autos do Processo Administrativo n° 10880.734249/ 2011-79. (Grifo nosso)
De acordo com demonstrativo apresentado pela Fiscalizada, no ano-calendário 2012, foi amortizado mensalmente o ágio seguinte, relativo à incorporação da EXPERIAN (Anexo I, fl.256):
(...)
II.II. INDEDUTIB1LIDADE DO ÁGIO AMORTIZADO TRIBUTARIAMENTE APÓS A INCORPORAÇÃO DA EXPERIAN 
O ágio apurado na aquisição de ações da Contribuinte é indedutível na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, porque não cumpre os requisitos descritos nos artigos 385 e 386 do RIR/99, reproduzidos e comentados no tópico II.I.
II.II.I. O LAUDO CONTRATADO NÃO ATESTA O FUNDAMENTO ECONÔMICO DO ÁGIO 
A Fiscalizada apresentou os seguintes documentos que, na sua visão, embasam a amortização tributária do ágio pago na aquisição de suas ações:
1. "CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS", firmado em 25 de junho de 2007 (Anexo 2, fl. 75 a Anexo 3, fl. 10):
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS 
[...]
2.2 Preço 
Pela compra e venda das Ações Objeto, sujeito às condições estabelecidas neste Contrato, a compradora pagará aos Vendedores, na Data do Fechamento,-mediante transferência eletrônica de fundos imediatamente disponíveis, o valor global de R$ 2.242.500.000,00 (dois bilhões, duzentos e quarenta e dois milhões e quinhentos mil reais). (Principal). O Principal será pago aos Vendedores proporcionalmente à quantidade de Ações Objeto vendidas por cada um dos Vendedores, conforme indicado no Anexo 2.1 ao presente Contrato.
[...]
E ESTANDO ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinaram este Contratem 25 de junho de 2007, em 7 (sete) vias, perante as duas testemunhas abaixo identificadas.
2. Contratos de "COMPRA E VENDA DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS" celebrados em 3 1 de agosto e 21 de setembro de 2007 (Anexo 3, fl. 62 a Anexo 4, fl. 88). Exemplo:
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS
[...]
Pela compra e venda das ações Objeto, sujeito às condicões estabelecidas neste Contrato, a . Compradora pagará ao Vendedor, na Data do fechamento, mediante transferência eletrônica de fundos imediamente disponíveis, o valor global de RS 1.961.600,00 (hum milhão, novecentos e sessenta e um mil e seiscentos Reais) ("Preço").
[...]
E ESTANDO ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinaram este Contrato em 21 de setembro de 2O07, em 3 (três) vias, perante as duas testemunhas abaixo identificadas.
3. "Relatório de Avaliação Econômico-financeira da SERASA", elaborado pela empresa KPMG em 22 de outubro de 2007 (Anexo 3, fls. 23 a 61):

(...)

4. Lançamentos contábeis relacionados ao registro do ágio apurado (Anexo 1, fls. 141 a 158). Exemplo:


Percebe-se claramente que o "CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS'', firmado em 25 de junho de 2007, assim como os demais contratos de compra e venda de ações, celebrados em 31 de agosto e 21 de setembro de 2007. já descreviam os preços pelos quais as ações seriam negociadas antes de sua avaliação ser feita nela KPMG em laudo expedido apenas em 22 de outubro de 2007.
O laudo apresentado pela Contribuinte, por ser intempestivo, não serve para atestar o fundamento do ágio apurado. Em virtude de não ter sido elaborado antes de o ágio ser acordado entre as partes envolvidas na transação, o documento não pode ser aceito para a finalidade pretendida pela Fiscalizada. O ágio foi calculado em virtude de quaisquer outras razões econômicas, mas não com base na rentabilidade futura dos investimentos avaliados.
No caso do ágio aqui analisado, decorrente da avaliação da SERASA, verifica-se que o laudo, por ter sido elaborado pela KPMG somente em 22 de outubro de 2007 e não antes da realização das transações, não é um documento hábil a demonstrar o fundamento econômico do ágio na rentabilidade futura das participações. O documento não se coaduna com o requisito à dedutibilidade imposto pela lei, pois foi elaborado em data posterior àquela em que o ágio foi apurado. Esta intempestividade afeta de maneira irrefutável o alegado fundamento econômico do ágio pago.
Não há como o laudo elaborado em 22 de outubro de 2007 atestar que o ágio apurado 25 de junho. 31 de agosto e 21 de setembro de 2007 teve como fundamento a rentabilidade futura das participações societárias avaliadas no documento. A elaboração de um laudo não é hábil a atestar o elemento volitivo das partes em um negócio que se realizou no passado. Ou o documento foi elaborado à época do pagamento do ágio e é possível aferir a justificativa econômica que levou à realização do negócio, ou. como o documento não existia no momento da transação, não é possível aferir a razão que levou à apuração do ágio.
A Fiscalizada, neste procedimento fiscal, apresentou também um documento intitulado '"ESTUDO INTERNO" (Anexo 3, fls. 11a 19), o qual constitui uma tradução juramentada cujo documento original em língua inglesa não foi apresentado.
Essa tradução foi concluída em 9 de novembro de 201 1. A última página do documento faz referência a uma "Reunião do Conselho da Experian Group Limited" que teria ocorrido em 28 de março de 2007:

O documento diz o seguinte sobre a avaliação da Contribuinte:
AVALIAÇÃO 
A Experian ainda não realizou sua investigação do auditoria costumeira na Serasa (que esta atualmente agendada para ocorrer durante os próximos 45 dias) Até o presente momento, as discussões sobre avaliação com bancos acionistas da Serasa centraram-se principalmente ao redor de múltiplos de negociação pública com prêmios de controle (dado o enfoque da Empresa em uma IPO), juntamente com múltiplos de transações comparáveis e analise dc fluxo de caixa descontado baseada em projeções financeiras de alto nível fornecidas pela Empresa A Experian pretende realizar a análise financeira e avaliação detalhada (inclusive analise de sensibilidade multivariada) como parte de seus esforços de auditoria.
Ou seja, o texto promete elaboração, dali a 45 dias, de avaliação detalhada da Fiscalizada. Não há nada que comprove que tal avaliação minuciosa foi de fato efetuada e. de qualquer forma, o relatório que poderia ter resultado dela nunca foi apresentado à Fiscalização.
Assim, o único laudo de avaliação da SERASA efetuado com base em previsão de seus resultados nos exercícios futuros foi o relatório da KPMG. concluído apenas em 22 de outubro de 2007. bem depois de as aquisições das ações terem sido celebradas e contabilizadas.
Claro se mostra, portanto, que o ágio apurado não foi pautado na rentabilidade futura da SERASA II.II.II. NÃO HOUVE CONFUSÃO DOS PATRIMÔNIOS DAS REAIS INVESTIDORAS COM OS PATRIMÔNIOS DA INVESTIDA Na essência, o negócio constituiu-se na venda de participação da empresa brasileira SERASA para as empresas holandesas GUS EUROPE e GUS OVERSEAS. Em que pese a empresa brasileira EXPERIAN ter figurado como compradora, as reais adquirentes das ações foram as holandesas GUS EUROPE e GUS OVERSEAS.
Todos os recursos financeiros que a EXPERIAN utilizou para comprar ações da Fiscalizada provieram de suas controladoras.
Portanto, resta evidente que a empresa EXPERIAN não foi a real adquirente das ações da Fiscalizada com ágio, mas, sim, as holandesas GUS EUROPE e a GUS OVERSEAS. Ora, entre 25 de junho e 17 de outubro de 2007 o capital social da EXPERIAN foi aumentado pelas empresas holandesas de R$ ÍOO ("cem reais) para R$ 2.4 bilhões de reais e. neste mesmo período, ela adquiriu 70% de participação da SERASA pagando um ágio de R$ 2.28 bilhões de reais.
Ao final das operações encadeadas, observa-se que a situação organizacional corresponde exatamente àquela pretendida, na essência: A GUS EUROPE e GUS OVERSEAS se tornarem proprietárias de 70% da brasileira SERASA.
Segundo os artigos 385 e 386 do RIR/99, só se faz possível a amortização tributária do ágio se houver confusão patrimonial entre o investimento adquirido e quem de fato o adquiriu. Tendo em vista que, no caso concreto, não houve confusão dos patrimônios da SERASA com os patrimônios dos reais adquirentes de suas ações, a GUS EUROPE e a GUS OVERSEAS, não existe possibilidade de amortização tributária do ágio apurado.
De forma alguma as disposições do artigo 386 do RIR/99 transformaram o potencial direto à dedução dessa despesa em um "título" transferível a quem o seu detentor desejasse. A replicação do ágio em pessoa diversa daquela que efetivamente suportou o seu pagamento, assim entendida aquela situação em que não se verifica a necessária "confusão patrimonial", não autoriza a dedutibilidade tributária de despesa com a sua amortização, visto que não atende às condições estabelecidas na legislação vigente.
Portanto, não há como a incorporação da EXPERIAN justificar a dedutibilidade do ágio apurado na transação, pois não houve o encontro do patrimônio da SERASA com os patrimônios de suas reais investidoras: GUS EUROPE e GUS OVERSEAS.
Ou seja, na situação estudada, não houve "confusão patrimonial" entre investida e investidoras. Desta feita, o ágio absorvido pela SERASA com a incorporação da EXPERIAN não se encaixa no benefício fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99.
II.II.III. CONCLUSÃO 
Em síntese, o ágio apurado nas aquisições de ações da Fiscalizada é indedutível porque:
1. O laudo apresentado, por ter sido formulado depois da apuração do ágio, é imprestável para atestar que se trata de ágio pautado na rentabilidade futura das participações societárias avaliadas.
2. Não houve confusão dos patrimônios das reais investidoras GUS EUROPE e GUS OVERSEAS com o patrimônio da investida SERASA 
Por conseguinte, nos Autos de Infração anexos, foram glosados os valores amortizados do ágio indedutível apurado de acordo com a planilha abaixo (Anexo I, fl.256):"
A conclusão acima foi estendida para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
O lançamento foi realizado com a incidência da multa de ofício de 150%, uma vez que a autoridade fiscal entendeu caracterizada a fraude, conforme definição constante do art. 72 da lei nº 4.506, de 1964:
"No caso presente, a GUS OVERSEAS e a GUS EUROPE poderiam ter comprado as ações da Fiscalizada diretamente. Se tivessem feito isso, o lucro real e a base de cálculo da CSLL da Contribuinte, no ano-calendário 2012. teriam sido, respectivamente, de R$ 512.454.691,46 e 509.018.028,35.
Por terem optado intencionalmente (dolosamente) por utilizar o artifício de realizar as aquisições das ações da SERASA indiretamente através da EXPERIAN. o lucro real e a base de cálculo da CSLL de 2012 da Fiscalizada se reduziram, irregular e significativamente, para 255.679.566.62 e 252.242.903.51.
Ou seja, tal conduta modificou dolosamente as bases de cálculo do Imposto de Renda e da CSLL. características essenciais das correspondentes obrigações tributárias, de modo a reduzir os montantes devidos, situação descrita no artigo 72 da Lei n" 4.502/64 como fraude e punível com multa qualificada."
Foi, ainda, constituída multa isolada por insuficiência de recolhimento das estimativas, em relação a todos os meses do ano-calendário de 2012.
O sujeito passivo apresentou Impugnação (fls. 2.913 a 2.964), cujas razões de defesa foram, por ela, assim sintetizadas: 
"(i) Acórdão 1201-001.507, de 14.9.2016 - preliminarmente, essa 1. DRJ deve levar em consideração que os mesmos fatos discutidos neste caso já foram analisados pelo E. CARF no Acórdão 1201-001.507, de 14.9.2016 (doc. no 5, acima), o qual transitou em julgado com exoneração total do lançamento (doc. n° 6, acima). Tanto o E. CARF quanto a E. CSRF validaram as operações realizadas pelo grupo Experian em relação ao processo de aquisição continuada das ações da Requerente no ano-calendário de 2007, tendo sido também expressamente reconhecida a regularidade quanto à amortização do ágio correspondente pela Requerente. Não deve ser outro o desfecho deste caso, portanto;
(ii) as premissas equivocadas da D. Fiscalizacão -� a D. Fiscalização equivocadamente supõe, com base em um trecho isolado do Memorando do grupo Experian datado de 28.3.2007, que não havia comprovação anterior quanto à fundamentação econômica do ágio. Ainda que sem se referir à expressão �empresa veículo�, desconsidera a existência da sociedade holding Experian Brasil para concluir que tal entidade não figuraria como a �real adquirente� do investimento na Requerente, razão pela qual não teria ocorrido o evento de �confusão patrimonial� a que supostamente se reportaria a Lei 9.532/97;
(iii) a premissa correta / razões empresariais - ao contrário do que equivocadamente supôs a D. Fiscalização, o próprio documento �recortado� e transcrito no Termo de Verificação Fiscal, isto é, o Memorando datado de 28.3.2007 deixa claro que houve avaliação econômico-financeira do investimento a ser adquirido com base em sua projeção de rentabilidade futura a partir de diferentes métodos, todos compatíveis com o preço efetivamente pago. Ademais, por mera cautela e conservadorismo o grupo Experian ainda contrataria uma avaliação independente no prazo de 45 dias (ainda antes da aquisição, portanto),
para confirmar suas premissas e conclusões, o que de fato ocorreu;
(iv) ademais, relativamente à Experian Brasil, ficou claro nesta Impugnação �e mesmo nos autos do Processo Administrativo 10880.734249/2011-79, já transitado em julgado favoravelmente à Requerente � que havia razões empresariais e econômicas legítimas para utilização dessa holding nas diversas aquisições de ações fracionadas junto a terceiros. Tais razões, como ficou demonstrado, eram empresariais e operacionais e, portanto, existiam de forma independente dos aspectos tributários discutidos nestes autos;
(v) o propósito maior almejado pelo grupo Experian era o de alcançar eficiência financeira e operacional nas operações de câmbio que seriam necessárias para viabilizar todo o complexo processo de aquisições fracionadas de ações da Requerente, com pagamentos que chegaram a totalizar 57 transferências bancárias feitas pela Experian Brasil para mais de 40 acionistas vendedores, ao longo de um prazo contratual inicialmente estipulado em até seis meses;
(vi) ao optar por capitalizar a holding Experian Brasil - e a própria D. Fiscalização também utiliza palavra �opção� no Termo de Verificação Fiscal e fazer com que essa sociedade efetuasse no País as aquisições fracionadas de ações da Requerente, o grupo Experian pôde concentrar os volumes financeiros das operações de câmbio em apenas quatro aportes de capital feitos na própria holding, ao invés de ser obrigado a efetuar 57 operações e câmbio distintas, levando evidentemente a melhores possibilidades de negociação de taxas de câmbio e tarifas associadas;
(vii) além disso, no início de todo o processo de aquisição da Requerente, o grupo Experian não sabia ao certo quantas aquisições teria de fazer até chegar aos 70% do capital contratualmente acordado. Por isso, fazia mais sentido manter a holding Experian Brasil atuando nessas aquisições fracionadas de ações no País, com pagamentos em Reais, que efetuar todo esse processo desde o exterior;
(viii) também associado a questões de câmbio estava a maior facilidade operacional de manutenção e atualização do registro de capital estrangeiro detido na Requerente junto ao Banco Central, que seria muito mais fácil e previsível de ser feita em caso de capitalizações feitas pelo próprio grupo, que em um eventual cenário de aquisições de participações fracionadas feitas diretamente por sociedades estrangeiras;
(ix) por fim, pretendia-se, ainda, oferecer maior conforto nas negociações com acionistas brasileiros, especialmente os minoritários, que contratariam com sociedade brasileira e receberiam pagamentos a partir de TEDs previstas no Sistema de Pagamentos Brasileiro, que são claramente mais diretas e simples que operações internacionais de câmbio. Com isso, esperava-se facilitar ao máximo a operacionalização do processo de aquisições de minoritários como um todo, permitindo o devido cumprimento dos prazos contratualmente acordados;
(x) cumprimento de todos os reguisitos legais autorizativos à amortizacão e dedução - os próprios fatos discutidos neste caso, por si só, deixam claro que o ágio ora discutido é válido e legítimo, pois decorreu: (1) de aquisição entre PARTES NÃO-RELACIONADAS; (2) com EFETIVO PAGAMENTO de preço; (3) com TRIBUTACÃO DO GANHO DE CAPITAL pelos vendedores; (4) com ESTUDOS PRÉVIOS à aquisição, confirmados em LAUDO DE AVALIACÃO de empresa independente e especializada; e, sobretudo, (5) com PROPÓSITOS NEGOCIAIS NÃO TRIBUTÁRIOS;
(xi) a demonstracão da fundamentacão econômica do ágio antes da aquisicão -- a D. Fiscalização se equivoca quanto à tempestividade da demonstração da justificativa econômica do ágio, limitando-se a analisar o documento produzido pela KPMG. Os estudos internos preparados pelo grupo Experian em março de 2007 (meses antes da aquisição das ações da Requerente) são documentos hábeis e idôneos a comprovar a fundamentação econômica desses valores, servindo para fins do disposto no artigo 20, § 3°, do DL 1.598/77. Esse ponto também foi julgado de forma bastante clara em favor da Requerente nos autos do Processo Administrativo 10880.734249/2011-79 já acima referido;
(xii) a Experian Brasil era a �real adquirente� do investimento -- ao contrário do que supõe a D. Fiscalização, a Experian Brasil efetivamente figurou como a �real adquirente� das ações da Requerente, já que, nos termos do artigo 481 do Código Civil, ela foi a verdadeira parte compradora da participação societária junto aos acionistas vendedores, não ocorrendo qualquer interposição de pessoas. E, ainda que assim não fosse, o que se considera apenas para argumentar, a alegação do Fisco se baseia em procedimento previsto em regras contábeis publicadas anos depois de ocorridos os fatos discutidos neste caso, não sendo aplicáveis neste caso. Mas mesmo que fossem, essas regras seriam aplicáveis de forma completamente diversa do que pretende a D. Fiscalização, justamente para corroborar todos os procedimentos adotados pela Experian Brasil em relação ao ágio pago na aquisição de participação na Requerente;
(xiii) a Experian Brasil não era uma �sociedade veículo� �- embora não se refira a essa expressão no Termo de Verificação Fiscal, a desconsideração da existência da Experian Brasil nada mais reflete do que uma tentativa implícita do Fisco de reputá-la como uma mera sociedade de passagem, o que tampouco deve prevalecer. Como visto, diversas eram as razões empresariais dessa entidade, como já reconhecido expressamente pelo E. CARF em 14.9.2016 no Acórdão 1201-001.507 (doc. no 5, acima). Além disso, o mero fato de o grupo Experian ter adquirido participação na Requerente por meio de uma sociedade holding local não lhe tiraria o direito à amortização do ágio;
(xiv) indevida desconsideracão de operacão válida e legítima / opcão fiscal do grupo Experian -- as alegações do Fisco quanto ao suposto fato de a Experian Brasil não figurar como a �real adquirente� da participação societária e quanto à suposta inocorrência de �confusão patrimonial�, conceitos esses inexistentes na Lei 9.532/97, nos procedimentos contábeis e mesmo na Lei 12.973/14, que atualmente disciplina essa matéria, indicam somente uma indevida tentativa de aplicação do disposto no artigo 116, parágrafo único, do CTN, pelo Fisco no presente caso;
(xv) ocorre que além de carecer de regulamentação, essa regra não pode ser aplicada à Requerente, pois, diante de todas as adversidades que poderiam surgir no caso de uma aquisição realizada diretamente do exterior (variações monetárias, restrições por parte dos vendedores, maior custo para internalização de recursos e registros de capital estrangeiro perante o Banco Central do Brasil, etc.), a opção empresarialmente mais apropriada para o grupo Experian seria adquirir a participação societária na Requerente por meio de uma sociedade holding estabelecida no País. Trata-se, aliás, de uma opção que não pode ser desconsiderada pela D. Fiscalização, que, vale novamente ressaltar, também se reporta a esse processo de aquisição utilizando o termo �opção� (fI. 26 do Termo de Verificação Fiscal);
(xvi) a tributacão dos ganhos de capital auferidos pelos acionistas vendedores -- tratando-se de ágio reconhecido a partir de operações que levaram à correspondente tributação dos ganhos de capital auferidos pelos mais de 40 vendedores, tanto a jurisprudência quanto a doutrina reconhecem a sua validade e a possibilidade de amortização e dedução para fins fiscais, na medida em que uma das razões para o legislador permitir a dedução das despesas de amortização fiscal de ágio é a intenção de incentivar as fusões e aquisições de empresas nacionais, levando à tributação imediata do ganho de capital do vendedor e autorizando, por outro lado, a amortização fiscal do ágio do comprador de forma apenas diferida, em pelo menos cinco anos;
(xvii) multa qualificada de 150% - a severa e desproporcional multa de 150% aplicada pela D. Fiscalização deve ser prontamente afastada, pois, além de o próprio artigo 76, inciso II, alínea �a� da Lei 4.502/64 vedar claramente a aplicação de quaisquer penalidades neste caso (inclusive de ofício), em razão do trânsito em julgado do Acórdão 1201-001.507, de 14.9.2016, favoravelmente à Requerente, é evidente que não há qualquer ato doloso, abusivo, simulado, fraudulento, ou praticado em conluio. E não por outro motivo a D. Fiscalização sequer apresenta uma razão clara para a aplicação dessa penalidade, limitando se a alegar, em um único parágrafo na página 26 do Termo de Verificação Fiscal, que essa multa está sendo aplicada pela suposta orcão intencional do grupo Experian de adquirir a Requerente indiretamente através da Experian Brasil;
(xviii) trata-se, como se pode notar, de uma razão absolutamente injustificada, sobretudo se levado em consideração que, nos termos da legislação aplicável e jurisprudência já consolidada na esfera administrativa, essa penalidade somente poderia ser imposta em casos de evidente intuito, quando restar provada pelo Fisco a inequívoca intenção do contribuinte de enganar, esconder ou iludir. Contudo, é claro que este não é um caso de fraude, sonegação ou conluio;
(xix) os fatos ora discutidos já foram objeto de análise pelo E. CARF e validação pela E. CSRF, foram, à época, apreciados pelo CADE e foram amplamente divulgados no Brasil e no exterior. A Requerente ainda registrou todas as operações em sua contabilidade e todos os atos respectivos foram devidamente apresentados às Juntas Comerciais e demais érgãos públicos cabíveis. A Requerente sempre recebeu a D. Fiscalização com total transparência e atendeu a todas as suas solicitações com clareza e prontidão. Evidente, portanto, o absoluto descabimento de qualquer multa neste caso; e 
(xx) multa isolada de 50% - a multa isolada de 50% não pode ser exigida de forma concomitante com a multa de ofício ou a qualificada, tendo em vista não apenas a posicão já sumulada nela E. CSRF a esse respeito (Súmula n° 105, de 8.12.2014) e a necessidade de aplicação do princípio da consunção, como também esclarecem diversos precedentes do E. STJ e do próprio E. CARF."
A DRJ/São Paulo proferiu, então, o Acórdão ora recorrido (fls. 3.592 a 3.638), no qual:
a) rejeitou a aplicação ao presente caso de decisão administrativa relacionada com o mesmo sujeito passivo, por não constituir norma complementar da legislação tributária, conforme Parecer Normativo Cosit nº 23, de 2013;
b) refutou as justificativas apresentadas para a realização das operações na forma desencadeada, "pois o que justificaria a existência e atuação desta deveria guardar correlação com o seu objeto social e operações normais, e não com os benefícios que as reais adquirentes teriam no negócio";
c) considerou que a EXPERIAN foi criada apenas para cumprir condição para a aquisição da atual participação societária da incorporada na incorporadora, com as vantagens sendo auferidas pelas reais adquirentes, GUS EUROPE e GUS OVERSEAS;
d) não acatou a justificativa para a elaboração do laudo de avaliação posteriormente à aquisição do investimento, por contrariar o §3º do art. 385 do RIR/99, considerando-o inválido;
e) concluiu que as reais adquirentes da SERASA, e que suportaram o ágio, não foram incorporadas, continuando existindo, bem como que a EXPERIAN não possuía recursos para a aquisição;
f) rejeitou a alegação de que a autuação teria se baseado no art. 116 do CTN, afirmando que o fundamento do lançamento foi o art. 149, inciso VII, da mesma Norma;
g) considerou que a tributação do ganho de capital não valida a amortização fiscal do ágio, nem é incompatível com a glosa desta;
h) corroborou a aplicação da multa qualificada de 150%, uma vez que a "sequência de operações revela a artificialidade dos negócios jurídicos praticados" e a "intenção de reduzir o tributo de maneira dolosa";
i) validou a imposição da multa isolada pela ausência de recolhimento das estimativas em conjunto com a multa de ofício, uma vez que as penalidades decorrem de infrações distintas a obrigações autônomas; que o princípio da consunção não é aplicável, ante a obrigatoriedade da autoridade fiscal para realizar o lançamento de ofício; e, por fim, que a Súmula CARF nº 105 não tem efeito vinculante e se refere à redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996;
j) concluiu que os juros de mora incidem sobra a totalidade do crédito tributário, do qual faz parte a multa de ofício, conforme conclusão da Solução de Consulta Cosit nº 47, de 2016;
k) finalmente, rejeitou a produção posterior de provas, por contraria o art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972.
Intimado da decisão de primeira instância, o sujeito passivo apresentou o Recurso Voluntário de fls. 3.644 a 3.703, por meio do qual repete, basicamente, o teor da Impugnação apresentada, acrescentando que:
a) o Acórdão nº 1302-002.534, de 14/03/2018, também considerou improcedentes as alegações do Fisco e a glosa das despesas de amortização do ágio tratado nos presentes autos;
b) na hipótese de decisão por voto de qualidade, ter-se-ia igualmente clara a dúvida objetiva, de modo que não deveria haver a incidência de qualquer multa e juros.
É o Relatório.
 Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator
1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
O sujeito passivo foi cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, em 25 de maio de 2018, sexta-feira (fl. 3.641), tendo apresentado Recurso Voluntário em 26 de junho de 2018, dentro, portanto, do prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
 O Recurso é assinado por Procuradores, devidamente constituídos conforme fls. 3.704 a 3.715.
A matéria objeto do Recurso está contida na competência da 1ª Seção de Julgamento do CARF, conforme Art. 2º, incisos I e IV, do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RI/CARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015.
Isto posto, o Recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
2. DOS FUNDAMENTOS DA GLOSA DA AMORTIZAÇÃO
O Termo de Verificação Fiscal de fls. 790 a 819 traz como fundamentos para a glosa das despesas de amortização registradas pela Recorrente as seguintes constatações:
"1. O laudo apresentado, por ter sido formulado depois da apuração do ágio, é imprestável para atestar que se trata de ágio pautado na rentabilidade futura das participações societárias avaliadas.
2. Não houve confusão dos patrimônios das reais investidoras GUS EUROPE e GUS OVERSEAS com o patrimônio da investida SERASA" 
Passemos à analise de cada um deles.
3. DA COMPROVAÇÃO DO ÁGIO
A possibilidade de amortização do ágio pago com base em expectativa de rentabilidade futura, em situações que envolvam a incorporação de sociedades nas quais se detenha participação societária, encontra previsão nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997:
"Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: 
(...)
III-poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do §2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
(...)
Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária." (grifos não-originais)
A forma de apuração do ágio, como destacado, é prescrita pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, que, à época da incorporação de que tratam os autos, possuía a seguinte redação:
"Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
 a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
 b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
 c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
 § 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
§ 4º - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada avaliados pelo valor de patrimônio líquido aplicam-se às sociedades que, de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliação, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada. (Revogado pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978)."
Como se constata, a exigência posta pela referida norma é o lançamento do ágio "deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração".
Inexistia, portanto, à época a exigência de que o ágio estivesse baseado em laudo, o que somente veio ocorrer com a nova redação do §3º, conferida pela Lei nº 12.973, de 2014.
No caso sob análise, a autoridade fiscal entendeu que, por haver sido elaborado após a data de ocorrência da aquisição da SERASA, o Laudo de autoria da KPMG não seria hábil a comprovar que o negócio se pautou na rentabilidade futura desta empresa.
A Recorrente, porém, sustenta que:
"Os estudos internos preparados pelo grupo Experian em março de 2007 (meses antes da aquisição das ações da Requerente) são documentos hábeis e idôneos a comprovar a fundamentação econômica desses valores, servindo para fins do disposto no artigo 20, § 3°, do DL 1.598/77."
A matéria foi examinada pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Primeira Seção do CARF, quando do julgamento do Recurso Voluntário interposto no processo administrativo nº 10880.734249/2011-79, relativo aos ano-calendários de 2007 a 2010.
Por concordar inteiramente com os fundamentos ali expostos, passo a transcrever a abordagem da matéria, conforme constante do Acórdão nº 1201-001.507, de 14 de setembro de 2016, da lavra do Conselheiro Luiz Fabiano Alves Penteado: 
"Conforme constam dos autos, a avaliação acerca da rentabilidade futura da empresa Serasa que serviu como ponto de partida para a formação do preço pago na aquisição das ações, foi primeiramente efetuada pela própria Experian. Neste sentido, consta dos autos, um trabalho interno de 28/03/2007, no qual se verifica que o valor de mercado calculado do objeto de aquisição fora de R$ 3,45 bilhões.
O fato é que uma vez conhecidas as premissas econômicas e financeiras que envolviam a Serasa (anteriormente detidas por bancos que certamente, sabem planejar de forma estruturada seus negócios), a Experian se comprometeu contratualmente a pagar o valor de R$ 2,24 bilhões pela parcela de 65% das ações.
Posteriormente, foi elaborado um Laudo de Avaliação pela empresa KPMG datada de 22.10.2007, antes da data de incorporação da Experian Brasil pela Recorrente. Tal laudo consta dos autos e traz de forma estruturada o racional de cálculo de rentabilidade futura da empresa Serasa.
O Fisco contesta o fato do laudo ter sido elaborado em data posterior à aquisição das ações pela Experian Brasil.
Em primeiro lugar, é necessário observar que a legislação não traz a obrigação de elaboração de um "laudo", mas sim de demonstrativo da rentabilidade futura da empresa, o que no caso em tela, se materializou através do estudo interno elaborado pela própria Experian. E isso ocorreu antes da aquisição das ações.
De fato, não podemos deixar de considerar que o objetivo principal do legislador foi garantir a clara e transparente demonstração do motivo econômico que levou o comprador a pagar determinado preço.
Do ponto de vista fático (ou na essência), é importante destacar que, no caso em tela, uma empresa estrangeira não faria um investimento de R$ 2,5 bilhões no Brasil se não tivesse sólidas razões para tanto.
Já no aspecto formal, inicio lembrando as lições dos Prof. Luis Eduardo Schoueri e Roberto Codorniz Leite Pereira (artigo A Figura do Laudo nas Operações Societários com Ágio Obra O Ágio no Direito Tributário e Societário Questões Atuais Editora Quartier Latin, 2015, pg. 184):
" No entanto quanto ao momento em que deve ser feita a demonstração do fundamento do ágio, cumpre observar que o § 3°do art. 20 do Decreto-lei n. 1.598/77 nada estabelece neste sentido. O referido dispositivo legal limita-se a estabelecer a obrigação da elaboração da demonstração bem como de seu arquivo, mas não impede que ela seja feita em momento posterior à escrituração do lançamento contábil do ágio.
Assim revela-se correto o entendimento de que o demonstrativo pode ser feito a qualquer momento desde que seja fiel às circunstâncias do negócio, respaldando-se em elementos de prova contemporâneos à operação. O importante é que a demonstração permita aferir qual foi a motivação do adquirente na data de aquisição da participação societária. Para tanto, o critério temporal que deverá ser rigidamente observado refere-se à prova da motivação do adquirente haja vista que a motivação sempre precederá o negócio e não à elaboração do laudo o qual pode ser elaborado a qualquer tempo." (nossos grifos)
Neste sentido, também já existem julgados neste Conselho:
ÁGIO. FUNDAMENTO. DEMONSTRAÇÃO CONTEMPORÂNEA AOS FATOS. NECESSIDADE.
A lei exige que o lançamento do ágio com base no valor de mercado ou na expectativa de rentabilidade futura seja baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
Não há a exigência de que a comprovação se dê por laudo, mas por qualquer forma de demonstração, contemporânea aos fatos, que indique por que se decidiu por pagar um sobrepreço.
Caso em que se demonstrou que o ágio foi pago com base na expectativa de resultados futuros, tanto por documentos contemporâneos ao investimento, quanto por laudo elaborado posteriormente com base em informações da época.
(Acórdão 1102001.018 1° Câmara 2° Turma Ordinária Relator Conselheiro José Evande Carvalho Araújo)
Diante do exposto, entendo que o estudo interno elaborado pela empresa Experian antes da aquisição das ações, somado ao Laudo de Avaliação elaborado pela empresa KPMG posteriormente à aquisição das ações mas previamente à incorporação reversa, atende o requisito legal de forma a permitir a dedução do ágio."
De fato, a fundamentação da autoridade fiscal é inadmissível, na medida em que centra-se na posterioridade do laudo, sendo que a existência deste não era uma exigência da legislação, à época, e não desconstitui o resultado do estudo interno realizado pelo Grupo Experian e validado, posteriormente, pelo referido laudo.
Neste ponto, portanto, não se sustenta o lançamento fiscal.
4. DA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO - FUNDAMENTOS
A outra controvérsia posta nos autos diz respeito à possibilidade de a Recorrente amortizar ágio pago na sua aquisição por meio da pessoa jurídica Experian Brasil Aquisições Ltda, posteriormente incorporada pela Recorrente, quando os recursos para a referida aquisição foram provenientes de terceiras empresas, com sede no exterior (GUS OVERSEAS e GUS EUROPE).
A dedutibilidade do ágio em situações semelhantes àquela sob análise tem sido, recorrente e uniformemente, repelida pela 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme Acórdãos nº 9101-002.213 - 1ª Turma (sessão de 3 de fevereiro de 2016, Relator Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão), nº 9101-002.301 - 1ª Turma (sessão de 6 de abril de 2016, Relator Conselheiro André Mendes de Moura), nº 9101-002.470 - 1ª Turma (sessão de 21 de novembro de 2016, Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araújo), nº 9101-002.803 - 1ª Turma (sessão de 10 de maio de 2017, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura), nº 9101-002.960 - 1ª Turma (sessão de 4 de julho de 2017, Relatora Conselheira Adriana Gomes Rêgo), nº 9101-002.962 - 1ª Turma (sessão de 4 de julho de 2017, Relatora Conselheira Adriana Gomes Rêgo), nº 9101-003.006 - 1ª Turma (sessão de 8 de agosto de 2017, Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araújo), nº 9101-003.060 - 1ª Turma (sessão de 12 de setembro de 2017, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura), e nº 9101-003.074 - 1ª Turma (sessão de 12 de setembro de 2017, Relator Conselheiro André Mendes de Moura), cujas ementas basicamente repetem o teor das seguintes decisões:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2007, 2008
 PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO-TRIBUTÁRIO.
O conceito do ágio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica.
APROVEITAMENTO DO ÁGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO.
São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão).
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO.
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui-se em espécie de gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e normalidade.
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS.
Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente.
As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica.
CONDIÇÕES PARA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TESTES DE VERIFICAÇÃO.
A cognição para verificar se a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstração de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes e reorganizações societárias com substância econômica.
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.
Os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas (1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve-se consumar a confusão de patrimônio entre essas duas pessoas jurídicas, ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimônio a controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenário no qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa jurídica que adquiriu o ativo com mais valia (ágio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o lançamento fiscal com base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial.
CSLL. DECORRÊNCIA.
Aplica-se à CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo suporte fático e matéria tributável." (Acórdão nº 9101-003.130 - 1ª Turma, sessão de 3 de outubro de 2017, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura)
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
ÁGIO ORIUNDO DE AQUISIÇÃO COM USO DE RECURSOS FINANCEIROS DE OUTREM. AMORTIZAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE.
A hipótese de incidência tributária da possibilidade de dedução das despesas de amortização do ágio, prevista no art. 386 do RIR/1999, requer que participe da "confusão patrimonial" a pessoa jurídica investidora real, ou seja, aquela que efetivamente acreditou na "mais valia" do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a aquisição.
Não é possível o aproveitamento tributário do ágio se a investidora real transferiu recursos a uma "empresa-veículo" com a específica finalidade de sua aplicação na aquisição de participação societária em outra empresa e se a "confusão patrimonial" advinda do processo de incorporação não envolve a pessoa jurídica que efetivamente desembolsou os valores que propiciaram o surgimento do ágio, ainda que a operação que o originou tenha sido celebrada entre terceiros independentes e com efetivo pagamento do preço.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
 Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA Sendo a tributação decorrente dos mesmos fatos e inexistindo razões que ensejem tratamento diverso, aplica-se à CSLL o quanto decidido em relação ao IRPJ." (Acórdão nº 9101-003.132 - 1ª Turma, sessão de 3 de outubro de 2017, Redator designado Conselheiro Rafael Vidal de Araújo)
A matéria, portanto, se não está pacificada (posto que a maior parte das referidas decisões foi tomada pelo chamado "voto de qualidade"), encontra-se consolidada no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF).
Não obstante, esta Turma Julgadora, ao examinar o lançamento fiscal referente ao ano-calendário de 2011, em relação ao mesmo "ágio" ora sob exame, decidiu, por meio do Acórdão nº 1302-002.634, de 14 de março de 2018, pela possibilidade de sua amortização fiscal.
 Após aquela data, contudo, a 1ª Turma da CSRF voltou a se pronunciar, pelo menos, mais cinco vezes, no sentido da indedutibilidade do ágio constituído em semelhantes situações, conforme Acórdãos nº 9101-003.465 - 1ª Turma (sessão de 7 de março de 2018, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura), nº 9101-003.543 - 1ª Turma (sessão de 4 de abril de 2018, Relator Conselheiro André Mendes de Moura), nº 9101-003.533 - 1ª Turma (sessão de 4 de abril de 2018, Redator designado Conselheiro Flávio Franco Corrêa), nº 9101-003.561 - 1ª Turma (sessão de 5 de abril de 2018, Redator designado Conselheiro Rafael Vidal de Araújo) e nº 9101-003.571 - 1ª Turma (sessão de 8 de maio de 2018, Redator designado Conselheiro Flávio Franco Corrêa). 
Por igual modo, desde aquela data, pelo menos duas das cinco Turmas Ordinárias da Primeira Seção de Julgamento do CARF se posicionaram alinhadas ao posicionamento da CSRF:
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2011, 2012, 2013
ÁGIO; AQUISIÇÃO COM RECURSOS DE OUTREM. AMORTIZAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE.
A autorização de dedução das despesas de amortização do ágio, no art. 386 do RIR, de 1999, requer que participe da "confusão patrimonial" a pessoa jurídica investidora real, ou seja, aquela que efetivamente acreditou na "mais valia" do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a aquisição; não é possível o aproveitamento tributário do ágio se a investidora real transferiu recursos a "empresa veículo" com a específica finalidade de sua aplicação na aquisição de participação societária em outras empresas e se a "confusão patrimonial" advinda do processo de incorporação não envolve as pessoas jurídicas que efetivamente desembolsaram os valores que propiciaram o surgimento dos ágios, ainda que as operações que os originaram tenham sido celebradas entre terceiros independentes e com efetivo pagamento do preço." (Acórdão nº 1201-002.670, 21 de novembro de 2018, Relatora Conselheira Eva Maria Los)
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
ÁGIO GERADO EM OPERAÇÃO ENVOLVENDO EMPRESA DO EXTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE AMORTIZAÇÃO.
A legislação que permite a amortização fiscal do ágio é nacional, devendo ser aplicada tão somente às empresas domiciliadas internamente, que adquirem investimentos com ágio. A extensão ao alcance das regras fiscais a reais adquirentes domiciliados no exterior deve ser afastada pela fiscalização e o ágio amortizado deve ser objeto de glosa fiscal.
ÁGIO. INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO PATRIMONIAL.
A amortização fiscal do ágio somente tem amparo legal quando as empresas adquirente e adquirida se emaranham entre si, a partir de um dos institutos elencados no art. 7º da Lei 9.532/1997 (fusão, cisão ou incorporação), resultando dessa operação a confusão patrimonial entre ambas." (Acórdão nº 1401-002.197, 21 de fevereiro de 2018, Redator designado Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa)
Conquanto o entendimento da CSRF não seja vinculante, entendo que a almejada segurança jurídica em relação à matéria sob discussão é melhor alcançada por esta Turma não pela repetição da decisão proferida quanto ao ano-calendário de 2011, mas pela submissão ao posicionamento consolidado na CSRF.
Trago, portanto, a lição do eminente Conselheiro André Mendes de Moura, no Acórdão nº 9101-003.130, traçando com clareza e densidade, a análise histórica e sistêmica sobre o tema, e cujas razões adoto como fundamento do meu voto:
"1. Conceito e Contexto Histórico 
Pode-se entender o ágio como um sobrepreço pago sobre o valor de um ativo (mercadoria, investimento, dentre outros).
Tratando-se de investimento decorrente de uma participação societária em uma empresa, em brevíssima síntese, o ágio é formado quando uma primeira pessoa jurídica adquire de uma segunda pessoa jurídica um investimento em valor superior ao seu valor patrimonial. O investimento em questão são ações de uma terceira pessoa jurídica, que são avaliadas pelo método contábil da equivalência patrimonial. Ou seja, a empresa A detém ações da empresa B, avaliadas patrimonialmente em 60 unidades. A empresa C adquire, junto à empresa A, as ações da empresa B, por 100 unidades. A empresa C é a investidora e a empresa B é a investida.
Interessante é que emergem dois critérios para a apuração do ágio.
Adotando-se os padrões da ciência contábil, apesar das ações estarem avaliadas patrimonialmente em 60 unidades, deveriam ainda ser objeto de majoração, ao ser considerar, primeiro, se o valor de mercado dos ativos tangíveis seria superior ao contabilizado. Assim, supondo-se que, apesar do patrimônio ter sido avaliado em 60 unidades, o valor de mercado seria de 70 unidades, considera-se para fins de apuração 70 unidades.
Segundo, caso se constate a presença de ativos intangíveis sem reconhecimento contábil no valor de 12 unidades, tem-se, ao final, que o ágio, denominado goodwill, seria a diferença entre o valor pago (100 unidades) e o valor de mercado mais intangíveis (60 + 10 + 12 = 82 unidades). Ou seja, o ágio passível de aproveitamento pela empresa C, decorrente da aquisição da empresa B, mediante atendimento de condições legais, seria no valor de 18 unidades.
Ocorre que o legislador, ao editar o Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977, resolveu adotar um conceito jurídico para o ágio próprio para fins tributários.
Isso porque positivou no art. 20 do mencionado decreto-lei que o denominado ágio poderia ter três fundamentos econômicos, baseados: (1) no sobrepreço dos ativos; e/ou (2) na expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido e/ou (3) no fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. E, posteriormente, os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, autorizaram a amortização do ágio nos casos (1) e (2), mediante atendimento de determinadas condições.
Na medida em que a lei não determinou nenhum critério para a utilização dos fundamentos econômicos, consolidou-se a prática de se adotar, em praticamente todas as operações de transformação societária, o reconhecimento do ágio amparado exclusivamente no caso (2): expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido. O ágio passou a ser simplesmente a diferença entre o custo de aquisição e o valor patrimonial do investimento.
Assim, voltando ao exemplo, a empresa C, investidora, ao adquirir ações da empresa investida B avaliadas patrimonialmente em 60 unidades, pelo valor de 100 unidades, poderia justificar o sobrepreço de 40 unidades integralmente com base no fundamento econômico de expectativa de rentabilidade futura do investimento adquirido. Na realidade, a legislação tributária ampliou o conceito do 'goodwill'.
E como dar-se-ia o aproveitamento do ágio?
Em duas situações.
Na primeira, quando a empresa C realizasse o investimento, por exemplo, ao alienar a empresa B para uma outra pessoa jurídica. Assim, se vendesse a empresa B para a empresa D por 150 unidades, apuraria um ganho de 50 unidades. Isso porque, ao patrimônio líquido da empresa alienada, de 60 unidades, seria adicionado o ágio de 40 unidades. Assim, a base de cálculo para apuração do ganho de capital seria a diferença entre 150 e 100 unidades, perfazendo 50 unidades.
Na segunda, no caso de a empresa C (investidora) e a empresa B (investida) promoverem uma transformação societária (incorporação, fusão ou cisão), de modo em que passem a integrar uma mesma universalidade. Por exemplo, a empresa B incorpora a empresa C, ou, a empresa C incorpora a empresa B. Nesse caso, o valor de ágio de 40 unidades poderia passar a ser amortizado, para fins fiscais, no prazo de sessenta meses, resultando em uma redução na base de cálculo do IRPJ e CSLL a pagar.
Naturalmente, no Brasil, em relação ao ágio, a contabilidade empresarial pautou-se pelas diretrizes da contabilidade fiscal, até a edição da Lei nº 11.638, de 2007. O novo diploma norteou-se pela busca de uma adequação aos padrões internacionais para a contabilidade, adotando, principalmente, como diretrizes a busca da primazia da essência sobre a forma e a orientação por princípios sobrepondo-se a um conjunto de regras detalhadas baseadas em aspectos de ordem escritural. Nesse contexto, houve um realinhamento das normas contábeis no Brasil, e por consequência do conceito do 'goodwill'. Em síntese, ágio contábil passa (melhor dizendo, volta) a ser a diferença entre o valor da aquisição e o valor patrimonial justo dos ativos (patrimônio líquido ajustado pelo valor justo dos ativos e passivos).
E recentemente, por meio da Lei nº 12.973, de 13/05/2014, o legislador promoveu uma aproximação do conceito jurídico-tributário do ágio com o conceito contábil da Lei nº 11.638, de 2007, além de novas regras para o seu aproveitamento, que não são objeto de análise do presente voto.
Enfim, resta evidente que o conceito do ágio tratado para o caso concreto, disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, alinha-se a um conceito jurídico determinado pela legislação tributária.
Trata-se, portanto, de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica.
2. Aproveitamento do Ágio. Hipóteses
 Apesar de já ter sido apreciado singelamente no tópico anterior, o destino que pode ser dado ao ágio contabilizado pela empresa investidora merece uma análise mais detalhada.
Há que se observar, inicialmente, como o art. 219 da Lei nº 6.404, de 1.976 trata das hipóteses de extinção da pessoa jurídica:
Art. 219. Extingue-se a companhia:
I - pelo encerramento da liquidação; 
II - pela incorporação ou fusão, e pela cisão com versão de todo o patrimônio em outras sociedades.
E, ao se tratar de ágio, vale destacar, mais uma vez, os dois sujeitos, as duas partes envolvidas na sua criação: a pessoa jurídica investidora e a pessoa jurídica investida, sendo a investidora é aquela que adquiriu a investida, com sobrepreço.
Não por acaso, são dois eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão).
Pode-se dizer que os eventos (1) e (2) guardam correlação, respectivamente, com os incisos I e II da lei que dispõe sobre as Sociedades por Ações.

3. Aproveitamento do Ágio. Separação de Investidora e Investida
No primeiro evento, trata-se de situação no qual a investidora aliena o investimento para uma terceira empresa. Nesse caso, o ágio passa a integrar o valor patrimonial do investimento para fins de apuração do ganho de capital e, assim, reduz a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. A situação é tratada pelo Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977, arts. 391 e 426 do RIR/99:
Art. 391. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o art. 385 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no art. 426 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso III).
Parágrafo único. Concomitantemente com a amortização, na escrituração comercial, do ágio ou deságio a que se refere este artigo, será mantido controle, no LALUR, para efeito de determinação do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento (art. 426).
(...)
Art. 426. O valor contábil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 384), será a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 33, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso V):
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real; III - provisão para perdas que tiver sido computada, como dedução, na determinação do lucro real, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior. (...) (grifei)
Assim, o aproveitamento do ágio ocorre no momento em que o investimento que lhe deu causa foi objeto de alienação ou liquidação.
4. Aproveitamento do Ágio. Encontro entre Investidora e Investida 
Já o segundo evento aplica-se quando a investidora e a investida transformarem-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão). O ágio pode se tornar uma despesa de amortização, desde que preenchidos os requisitos da legislação e no contexto de uma transformação societária envolvendo a investidora e a investida.
Contudo, sobre o assunto, há evolução legislativa que merece ser apresentada.
Primeiro, o tratamento conferido à participação societária extinta em fusão, incorporação ou cisão, atendia o disposto no art. 34 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
Art 34 - Na fusão, incorporação ou cisão de sociedades com extinção de ações ou quotas de capital de uma possuída por outra, a diferença entre o valor contábil das ações ou quotas extintas e o valor de acervo líquido que as substituir será computado na determinação do lucro real de acordo com as seguintes normas: (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)
(Vigência)
I - somente será dedutível como perda de capital a diferença entre o valor contábil e o valor de acervo líquido avaliado a preços de mercado, e o contribuinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, optar pelo tratamento da diferença como ativo diferido, amortizável no prazo máximo de 10 anos; (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
II - será computado como ganho de capital o valor pelo qual tiver sido recebido o acervo líquido que exceder o valor contábil das ações ou quotas extintas, mas o contribuinte poderá, observado o disposto nos §§ 1º e 2º, diferir a tributação sobre a parte do ganho de capital em bens do ativo permanente, até que esse seja realizado. (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)
(Vigência)
§ 1º O contribuinte somente poderá diferir a tributação da parte do ganho de capital correspondente a bens do ativo permanente se: (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
a) discriminar os bens do acervo líquido recebido a que corresponder o ganho de capital diferido, de modo a permitir a determinação do valor realizado em cada período-base; e (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
b) mantiver, no livro de que trata o item I do artigo 8º, conta de controle do ganho de capital ainda não tributado, cujo saldo ficará sujeito a correção monetária anual, por ocasião do balanço, aos mesmos coeficientes aplicados na correção do ativo permanente. (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
§ 2º O contribuinte deve computar no lucro real de cada período-base a parte do ganho de capital realizada mediante alienação ou liquidação, ou através de quotas de depreciação, amortização ou exaustão deduzidas como custo ou despesa operacional. (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
O que se pode observar é que o único requisito a ser cumprido, como perda de capital, é que o acervo líquido vertido em razão da incorporação, fusão ou cisão estivesse avaliado a preços de mercado. Contudo, para que se consumasse a perda de capital prevista no inciso I, o valor contábil deveria ser maior do que o acervo líquido avaliado a preços de mercado, e tal situação se mostraria viável, especialmente, quando, imediatamente após à aquisição do investimento com ágio, ocorresse a operação de incorporação, fusão ou cisão.
Ocorre que tal previsão se consumou em operações um tanto quanto questionáveis por vários contribuintes, mediante aquisição de empresas deficitárias pagando-se ágio, para, em logo em seguida, promover a incorporação da investidora pela investida. As operações ocorriam quase simultaneamente.
E, nesse contexto, o aproveitamento do ágio, nas situações de transformação societária, sofreu alteração legislativa. Vale transcrever a Exposição de Motivos da MP nº 1.602, de 1997, que, posteriormente, foi convertida na Lei nº 9.532, de 1997.
11. O art. 8º estabelece o tratamento tributário do ágio ou deságio decorrente da aquisição, por uma pessoa jurídica, de participação societária no capital de outra, avaliada pelo método da equivalência patrimonial.
Atualmente, pela inexistência de regulamentação legal relativa a esse assunto, diversas empresas, utilizando dos já referidos "planejamentos tributários", vem utilizando o expediente de adquirir empresas deficitárias, pagando ágio pela participação, com a finalidade única de gerar ganhos de natureza tributária, mediante o expediente, nada ortodoxo, de incorporação da empresa lucrativa pela deficitária.
Com as normas previstas no Projeto, esses procedimentos não deixarão de acontecer, mas, com certeza, ficarão restritos às hipóteses de casos reais, tendo em vista o desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal que possa incentivar a sua adoção exclusivamente por esse motivo.
Não vacilou a doutrina abalizada de LUÍS EDUARDO SCHOUERI ao discorrer, com precisão sobre o assunto:
Anteriormente à edição da Lei nº 9.532/1997, não havia na legislação tributária nacional regulamentação relativa ao tratamento que deveria ser conferido ao ágio em hipóteses de incorporação envolvendo a pessoa jurídica que o pagou e a pessoa jurídica que motivou a despesa com ágio.
O que ocorria, na prática, era a consideração de que a incorporação era, per se, evento suficiente para a realização do ágio, independentemente de sua fundamentação econômica.
(...)
Sendo assim, a partir de 1998, ano em que entrou em vigor a Lei nº 9.532/1997, adveio um cenário diferente em matéria de dedução fiscal do ágio. Desde então, restringiram-se as hipóteses em que o ágio seria passível de ser deduzido no caso de incorporação entre pessoas jurídicas, com a imposição de limites máximos de dedução em determinadas situações.
Ou seja, nem sempre o ágio contabilizado pela pessoa jurídica poderia ser deduzido de seu lucro real quando da ocorrência do evento de incorporação. Pelo contrário. Com a regulamentação ora em vigor, poucas são as hipóteses em que o ágio registrado poderá ser deduzido, a depender da fundamentação econômica que lhe seja conferida.
Merece transcrição o Relatório da Comissão Mista que trabalhou na edição da MP 1.602, de 1997:
O artigo 8º altera as regras para determinação do ganho ou perda de capital na liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor do patrimônio líquido, quando agregado de ágio ou deságio. De acordo com as novas regras, os ágios existentes não mais serão computados como custo (amortizados pelo total), no ato de liquidação do investimento, como eram de acordo com as normas ora modificadas.
O ágio ou deságio referente à diferença entre o valor de mercado dos bens absorvidos e o respectivo valor contábil, na empresa incorporada (inclusive a fusionada ou cindida), será registrado na própria conta de registro dos respectivos bens, a empresa incorporador (inclusive a resultante da fusão ou a que absorva o patrimônio da cindida), produzindo as repercussões próprias na depreciação normal. O ágio ou deságio decorrente de expectativa de resultado futuro poderá ser amortizado durante os cinco anos-calendário subsequentes à incorporação, à razão de 1/60 (um sessenta avos) para cada mês do período de apuração. (...)
Percebe-se que, em razão de um completo desvirtuamento do instituto, o legislador foi chamado a intervir, para normatizar, nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, sobre situações específicas tratando de eventos de transformação societária envolvendo investidor e investida.
Inclusive, no decorrer dos debates tratando do assunto, chegou-se a cogitar que o aproveitamento do ágio não seria uma despesa, mas um benefício fiscal.
Em breves palavras, caso fosse benefício fiscal, o próprio legislador deveria ter tratado do assunto, como o fez na Exposição de Motivos de outros dispositivos da MP nº 1.602, de 1997 (convertida na Lei nº 9.532, de 1997).
Na realidade, a Exposição de Motivos deixa claro que a motivação para o dispositivo foi um maior controle sobre os planejamentos tributários abusivos, que descaracterizavam o ágio por meio de analogias completamente desprovidas de sustentação jurídica. E deixou claro que se trata de uma despesa de amortização.
E qual foram as novidades trazidas pelos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997?
Primeiro, há que se contextualizar a disciplina do método de equivalência patrimonial (MEP).
Isso porque o ágio aplica-se apenas em investimentos sociedades coligadas e controladas avaliado pelo MEP, conforme previsto no art. 384 do RIR/99. O método tem como principal característica permitir uma atualização dos valores dos investimentos em coligadas ou controladas com base na variação do patrimônio líquido das investidas.
As variações no patrimônio líquido da pessoa jurídica investida passam a ser refletidas na investidora pelo MEP. Contudo, os aumentos no valor do patrimônio líquido da sociedade investida não são computados na determinação do lucro real da investidora. Vale transcrever os dispositivos dos arts. 387, 388 e 389 do RIR/99 que discorrem sobre o procedimento de contabilização a ser adotado pela investidora.
Art. 387. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada, de acordo com o disposto no art. 248 da Lei nº 6.404, de 1976, e as seguintes normas (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 21, e Decreto-Lei nº 1.648, de 1978, art. 1º, inciso III):
(...)
Art. 388. O valor do investimento na data do balanço (art. 387, I), deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido determinado de acordo com o disposto no artigo anterior, mediante lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 22).
(...)
Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388, por aumento ou redução no valor de patrimônio líquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 23, e Decreto-Lei nº 1.648, de 1978, art. 1º, inciso IV).
(...)
Resta nítida a separação dos patrimônios entre investidora e investida, inclusive as repercussões sobre os resultados de cada um. A investida, pessoa jurídica independente, em razão de sua atividade econômica, apura rendimentos que, naturalmente, são por ela tributados. Por sua vez, na medida em que a investida aumenta seu patrimônio líquido em razão de resultados positivos, por meio do MEP há uma repercussão na contabilidade da investidora, para refletir o acréscimo patrimonial realizado. A conta de ativos em investimentos é debitada na investidora, e, por sua vez, a contrapartida, apesar de creditada como receita, é excluída na apuração do Lucro Real. Com certeza, não faria sentido tributar os lucros na investida, e em seguida tributar o aumento do patrimônio líquido na investidora, que ocorreu precisamente por conta dos lucros auferidos pela investida.
E esclarece o art. 385 do RIR/99 que se a pessoa jurídica adquirir um investimento avaliado pelo MEP por valor superior ou inferior ao contabilizado no patrimônio líquido, deverá desdobrar o custo da aquisição em (1) valor do patrimônio líquido na época da aquisição e (2) ágio ou deságio. Para a devida transparência na mais valia (ou menor valia) do investimento, o registro contábil deve ocorrer em contas diferentes:
Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 3º). (grifei)
Como se pode observar, a formação do ágio não ocorre espontaneamente. Pelo contrário, deve ser motivado, e indicado o seu fundamento econômico, que deve se amparar em pelo menos um dos três critérios estabelecidos no § 2º do art. 385 do RIR/99, (1) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, (2) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros (3) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
E, conforme já dito, por ser a motivação adotada pela quase totalidade das empresas, todos os holofotes dirigem-se ao fundamento econômico com base em expectativa de rentabilidade futura da empresa adquirida.
Trata-se precisamente de lucros esperados a serem auferidos pela controlada ou coligada, em um futuro determinado. Por isso o adquirente (futuro controlador) se propõe a desembolsar pelo investimento um valor superior ao daquele contabilizado no patrimônio líquido da vendedora. Por sua vez, tal expectativa deve ser lastreada em demonstração devidamente arquivada como comprovante de escrituração, conforme previsto no § 3º do art. 385 do RIR/99.
E, finalmente, passamos a apreciar os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, consolidados no art. 386 do RIR/99. Como já dito, em eventos de transformação societária, quando investidora absorve o patrimônio da investida (ou vice versa), adquirido com ágio ou deságio, em razão de cisão, fusão ou incorporação, resolveu o legislador disciplinar a situação:
Art. 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, e Lei nº 9.718, de 1998, art. 10):
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2º do artigo anterior, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso III do § 2º do artigo anterior, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização; 
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; 
IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados durante os cinco anos-calendário subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no mínimo, para cada mês do período de apuração.(...) (grifei)
Fica evidente que os arts. 385 e 386 do RIR/99 guardam conexão indissociável, constituindo-se em norma tributária permissiva do aproveitamento do ágio nos casos de incorporação, fusão ou cisão envolvendo o investimento objeto da mais valia.
5. Amortização. Despesa.
Definido que o aproveitamento do ágio pode dar-se por meio de despesa de amortização, mostra-se pertinente apreciar do que trata tal dispêndio.
No RIR/99 (Decreto-Lei nº 3.000, de 26/03/1999), o conceito de amortização encontra-se no Subtítulo II (Lucro Real), Capítulo V (Lucro Operacional), Seção III (Custos, Despesas Operacionais e Encargos).
O artigo 299 do diploma em análise trata, no art. 299, na Subseção I, das Disposições Gerais sobre as despesas:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
Para serem dedutíveis, devem as despesas serem necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora, e serem usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa.
Por sua vez, logo após as Subseções II (Depreciação de Bens do Ativo Imobilizado) e III (Depreciação Acelerada Incentivada), encontra previsão legal a amortização, no art. 324, na Subseção IV do RIR/99.
Percebe-se que a amortização constitui-se em espécie de gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99.
6. Despesa Em Face de Fatos Construídos Artificialmente 
No mundo real os fatos nascem e morrem, decorrentes de eventos naturais ou da vontade humana.
O direito elege, para si, fatos com relevância para regular o convívio social.
No que concerne ao direito tributário, são escolhidos fatos decorrentes da atividade econômica, financeira, operacional, que nascem espontaneamente, precisamente em razão de atividades normais, que são eleitos porque guardam repercussão com a renda ou o patrimônio. São condutas relevantes de pessoas físicas ou jurídicas, de ordem econômica ou social, ocorridas no mundo dos fatos, que são colhidas pelo legislador que lhes confere uma qualificação jurídica.
Por exemplo, o fato de auferir lucro, mediante operações espontâneas, das atividades operacionais da pessoa jurídica, amolda-se à hipótese de incidência prevista pela norma, razão pela qual nasce a obrigação do contribuinte recolher os tributos.
Da mesma maneira, a pessoa jurídica, no contexto de suas atividades operacionais, incorre em dispêndios para a realização de suas tarefas. Contrata-se um prestador de serviços, compra-se uma mercadoria, operações necessárias à consecução das atividades da empresa, que surgem naturalmente.
Ocorre que, em relação aos casos tratados relativos á amortização do ágio, proliferaram-se situações no qual se busca, especificamente, o enquadramento da norma permissiva de despesa.
Tratam-se de operações especialmente construídas, mediante inclusive utilização de empresas de papel, de curtíssima duração, sem funcionários ou quadro funcional incompatível, com capital social mínimo, além de outras características completamente atípicas no contexto empresarial, envolvendo aportes de substanciais recursos para, em questão de dias ou meses, serem objeto de operações de transformação societária.
Tais eventos podem receber qualificação jurídica e surtir efeitos nos ramos empresarial, cível, contábil, dentre outros.
Situação completamente diferente ocorre no ramo tributário. Não há norma de despesa que recepcione um situação criada artificialmente. As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Impossível estender atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas, independente sua espécie, derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica.
Admitindo-se uma construção artificial do suporte fático, consumar-se-ia um tratamento desigual, desarrazoado e desproporcional, que afronta o princípio da capacidade contributiva e da isonomia, vez que seria conferida a uma determinada categoria de despesa uma premissa completamente diferente, uma liberalidade não aplicável à grande maioria dos contribuintes.
7. Hipótese de Incidência Prevista Para a Amortização
 Realizada análise do ágio sob perspectiva do gênero despesa, cabe prosseguir com a apreciação da legislação específica que trata de sua amortização.
Vale recapitular os dois eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida (investida) com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, transformação e fusão). E repetir que estamos, agora, tratando da segunda situação.
Cenário que se encontra disposto nos arts. 7º e 8º da Lei n° 9.532, de 1997, e nos arts. 385 e 386 do RIR/99, do qual transcrevo apenas os fragmentos de maior interesse para o debate:
Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20):
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 1º).
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 2º):
I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 20, § 3º).
Art. 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, e Lei nº 9.718, de 1998, art. 10):
(...)
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (...) (grifei)
Percebe-se claramente, no caso, que o suporte fático delineado pela norma predica, de fato, que investidora e investida tenham que integrar uma mesma universalidade: A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio.
A conclusão é ratificada analisando-se a norma em debate sob a perspectiva da hipótese de incidência tributária delineada pela melhor doutrina de GERALDO ATALIBA.
Esclarece o doutrinador que a hipótese de incidência 'se apresenta sob variados aspectos, cuja reunião lhe dá entidade'.
Ao se apreciar o aspecto pessoal, merecem relevo as palavras da doutrina, ao determinar que se trata da 'qualidade que determina os sujeitos da obrigação tributária'.
E a norma em análise se dirige à pessoa jurídica investidora originária, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, coordenou e comandou os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a aquisição, e à pessoa jurídica investida.
Ocorre que, em se tratando do ágio, as reorganizações societárias empreendidas apresentaram novas pessoas ao processo.
Como exemplo, podemos citar situação no qual a pessoa jurídica A adquire com ágio participação societária da pessoa jurídica B. Em seguida, utiliza-se de uma outra pessoa jurídica, C, e integraliza o capital social dessa pessoa jurídica C com a participação societária que adquiriu da pessoa jurídica B. Resta consolidada situação no qual a pessoa jurídica A controla a pessoa jurídica C, e a pessoa jurídica C controla a pessoa jurídica B. Em seguida, sucede-se evento de transformação societária, no qual a pessoa jurídica B absorve patrimônio da pessoa jurídica C, ou vice versa.
Ocorre que os sujeitos eleitos pela norma são precisamente a pessoa jurídica A (investidora) e a pessoa jurídica B (investida) cuja participação societária foi adquirida com ágio. Para fins fiscais, não há nenhuma previsão para que o ágio contabilizado na pessoa jurídica A (investidora), em razão de reorganizações societárias empreendidas por grupo empresarial, possa ser considerado "transferido" para a pessoa jurídica C, e a pessoa jurídica C, ao absorver ou ser absorvida pela pessoa jurídica B, possa aproveitar o ágio cuja origem deu-se pela aquisição da pessoa jurídica A da pessoa jurídica B.
Da mesma maneira, encontram-se situações no qual a pessoa jurídica A realiza aportes financeiros na pessoa jurídica C e, de plano, a pessoa jurídica C adquire participação societária da pessoa jurídica B com ágio. Em seguida, a pessoa jurídica C absorve patrimônio da pessoa jurídica B, ou vice versa, a passa a fazer a amortização do ágio.
Mais uma vez, não é o que prevê o aspecto pessoal da hipótese de incidência da norma em questão. A pessoa jurídica que adquiriu o investimento, que acreditou na mais valia e que desembolsou os recursos para a aquisição foi, de fato, a pessoa jurídica A (investidora). No outro pólo da relação, a pessoa jurídica adquirida com ágio foi a pessoa jurídica B. Ou seja, o aspecto pessoal da hipótese de incidência, no caso, autoriza o aproveitamento do ágio a partir do momento em que a pessoa jurídica A (investidora) e a pessoa jurídica B (investida) passem a integrar a mesma universalidade.
São as situações mais elementares. Contudo, há reorganizações envolvendo inúmeras empresas (pessoa jurídica D, E, F, G, H e assim por diante).
Vale registrar que goza a pessoa jurídica de liberdade negocial, podendo dispor de suas operações buscando otimizar seu funcionamento, com desdobramentos econômicos, sociais e tributários.
Contudo, não necessariamente todos os fatos são recepcionados pela norma tributária.
A partir do momento em que, em razão das reorganizações societárias, passam a ser utilizadas novas pessoas jurídicas (C, D, E, F, G, e assim sucessivamente), pessoas jurídicas distintas da investidora originária (pessoa jurídica A) e da investida (pessoa jurídica B), e o evento de absorção não envolve mais a pessoa jurídica A e a pessoa jurídica B, mas sim pessoa jurídica distinta (como, por exemplo, pessoa jurídica F e pessoa jurídica B), a subsunção ao art. 386 do RIR/99 torna-se impossível, vez que o fato imponível (suporte fático, situado no plano concreto) deixa de ser amoldar à hipótese de incidência da norma (plano abstrato), por incompatibilidade do aspecto pessoal.
Em relação ao aspecto material, há que se consumar a confusão de patrimônio entre investidora e investida, a que faz alusão o caput do art. 386 do RIR (A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio...). Com a confusão patrimonial, aperfeiçoa-se o encontro de contas entre o real investidor e investida, e a amortização do ágio passa a ser autorizada, com repercussão direta na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Na realidade, o requisito expresso de que investidor e investida passam a compor o mesmo patrimônio, mediante evento de transformação societária, no qual a investidora absorve a investida, ou vice versa, encontra fundamento no fato de que, com a confusão de patrimônios, o lucro auferido pela investida passa a integrar a mesma universalidade da investidora. SCHOUERI, com muita clareza, discorre que, antes da absorção, investidor e investida são entidades autônomas. O lucro auferido pela investida (que foi a motivação para que a investidora adquirisse a investida com o sobrepreço), é tributado pela própria investida. E, por meio do MEP, eventual acréscimo no patrimônio líquido da investida seria refletido na investidora, sem, contudo, haver tributação na investidora. A lógica do sistema mostra-se clara, na medida em que não caberia uma dupla tributação dos lucros auferidos pela investida.
Por sua vez, a partir do momento em que se consuma a confusão patrimonial, os lucros auferidos pela então investida passam a integrar a mesma universalidade da investidora. Reside, precisamente nesse ponto, o permissivo para que o ágio, pago pela investidora exatamente em razão dos lucros a serem auferidos pela investida, possa ser aproveitado, vez que passam a se comunicar, diretamente, a despesa de amortização do ágio e as receitas auferidas pela investida.
Ou seja, compartilhando o mesmo patrimônio investidora e investida, consolida-se cenário no qual a mesma pessoa jurídica que adquiriu o investimento com mais valia (ágio) baseado na expectativa de rentabilidade futura, passa a ser tributada pelos lucros percebidos nesse investimento.
Verifica-se, mais uma vez, que a norma em debate, ao predicar, expressamente, que para se consumar o aproveitamento da despesa de amortização do ágio, os sujeitos da relação jurídica seriam a pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, 'em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio', ou seja, investidor e investida, não o fez por acaso. Trata-se precisamente do encontro de contas da investidora originária, que incorreu na despesa e adquiriu o investimento, e a investida, potencial geradora dos lucros que motivou o esforço incorrido.
Prosseguindo a análise da hipótese de incidência da norma em questão, no que concerne ao aspecto temporal, cabe verificar o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, evento que provoca impacto direto na apuração da base de cálculo tributável.
Registre-se que a consumação do aspecto temporal não se confunde com o termo inicial do prazo decadencial.
Isso porque, partindo-se da construção da norma conforme operação no qual "Se A é, B deve-ser", onde a primeira parte é o antecedente, e a segunda é o consequente, a consumação da hipótese de incidência localiza-se no antecedente. Ou seja, "Se A é", indica que a hipótese de incidência, no caso concreto, mediante aperfeiçoamento dos aspectos pessoal, material e temporal, concretizou-se em sua plenitude. Assim, passa-se para a etapa seguinte, o consequente ("B deve-ser"), no qual se aplica o regime de tributação a que encontra submetido o contribuinte (lucro real trimestral ou anual), efetua-se o lançamento fiscal com base na repercussão que as glosas despesas de ágio indevidamente amortizadas tiveram na apuração da base de cálculo, e, por consequência, determina-se o termo inicial para contagem do prazo decadencial.
8. Consolidação 
Considerando-se tudo o que já foi escrito, entendo que a cognição para a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos pela norma encontram-se atendidos e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado.
A primeira verificação parece óbvia, mas, diante de todo o exposto até o momento, observa-se que a discussão mais relevante insere-se precisamente neste momento, situado antes da subsunção do fato à norma. Fala-se insistentemente se haveria impedimento para se admitir a construção de fatos que buscam se amoldar à hipótese de incidência de norma de despesa. O ponto é que, independente da genialidade da construção empreendida, da reorganização societária arquitetada e consumada, a investidora originária prevista pela norma não perderá a condição de investidora originária. Quem viabilizou a aquisição? De onde vieram os recursos de fato? Quem efetuou os estudos de viabilidade econômica da investida? Quem tomou a decisão de adquirir um investimento com sobrepreço? Respondo: a investidora originária.
Ainda que a pessoa jurídica A, investidora originária, para viabilizar a aquisição da pessoa jurídica B, investida, tenha (1) "transferido" o ágio para a pessoa jurídica C, ou (2) efetuado aportes financeiros (dinheiro, mútuo) para a pessoa jurídica C, a pessoa jurídica A não perderá a condição de investidora originária.
Pode-se dizer que, de acordo com as regras contábeis, em decorrência de reorganizações societárias empreendidas, o ágio legitimamente passou a integrar o patrimônio da pessoa jurídica C, que por sua vez foi incorporada pela pessoa jurídica B (investida).
Ocorre que a absorção patrimonial envolvendo a pessoa jurídica C e a pessoa jurídica B não tem qualificação jurídica para fins tributários.
Isso porque se trata de operação que não se enquadra na hipótese de incidência da norma, que elege, quanto ao aspecto pessoal, a pessoa jurídica A (investidora originária) e a pessoa jurídica B (investida), e quanto ao aspecto material, o encontro de contas entre a despesa incorrida pela pessoa jurídica A (investidora originária que efetivamente incorreu no esforço para adquirir o investimento com sobrepreço) e as receitas auferidas pela pessoa jurídica B (investida).
Mostra-se insustentável, portanto, ignorar todo um contexto histórico e sistêmico da norma permissiva de aproveitamento do ágio, despesa operacional, para que se autorize "pinçar" os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, promover uma interpretação isolada, blindada em uma bolha contábil, e se construir uma tese no qual se permita que fatos construídos artificialmente possam alterar a hipótese de incidência de norma tributária.
Caso superada a primeira verificação, cabe prosseguir com a segunda verificação, relativa a aspectos de ordem formal, qual seja, se a demonstração que o contribuinte arquivar como comprovante de escrituração prevista no art. 20, § 3º do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 (1) existe e (2) se mostra apta a justificar o fundamento econômico do ágio. Há que se verificar também (3) se ocorreu, efetivamente, o pagamento pelo investimento.
Enfim, refere-se a terceira verificação a constatar se toda a operação ocorreu dentro de padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes, distante de situações que possam indicar ocorrência de negociações eivadas de ilicitude, que poderiam guardar repercussão, inclusive, na esfera penal, como nos crimes contra a ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 1990."
5. DA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO - CASO CONCRETO 
Como reconhecido em diversos momentos nos autos, a criação e capitalização da Experian Brasil Aquisições Ltda teve por objetivo a aquisição da participação societária na Recorrente.
Fica evidente, desde logo, portanto, que a decisão de adquirir a referida participação societária e a expectativa sobre a rentabilidade futura da Recorrente jamais foram da Experian Brasil Aquisições Ltda, mas daqueles que realizaram a sua criação e capitalização.
Como se lê no Recurso Voluntário, a aquisição da Recorrente foi decisão do grupo EXPERIAN, que, então, operava no Brasil por meio das pessoas jurídicas Experian Brasil Ltda e Experian Marketing Services Ltda. 
Conforme se constata das 2ª a 5ª alterações contratuais da Experian Brasil Aquisições Ltda (fls. 56 a 102), os recursos para a capitalização da Experian Brasil Aquisições Ltda tiveram como origem as sociedades GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV (após uma aquisição simbólica por R$ 100,00), integrantes do grupo EXPERIAN, conforme fls. 126 e 127.
A Experian Finance, PLC (Controladora do Grupo EXPERIAN) figura como Garantidora no Contrato firmado para a compra e venda da Recorrente (fls. 1.170 a 1.219), sendo que a demonstração da capacidade financeira para a operação é baseada em suas demonstrações financeiras, conforme cláusula 7.1(d).
A Experian Finance, PLC figura, ainda, na Cláusula 11.5(a) como "principal pagadora das obrigações de pagamento da Compradora".
Fica evidente, portanto, que tanto do lado dos alienantes, quanto do lado dos adquirentes, não havia dúvidas de que a aquisição estava sendo realizada pelo Grupo EXPERIAN, com o sacrifício financeiro suportado por empresas integrantes deste grupo (na prática, GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV). 
Neste contexto, a Experian Brasil Aquisições Ltda era mero instrumento de realização da transação.
Jamais a Experian Brasil Aquisições Ltda foi a investidora, aquela que "efetivamente acreditou na mais valia do investimento, coordenou e comandou os estudos de rentabilidade futura do investimento a ser adquirido e desembolsou os recursos para a aquisição".
As pessoa jurídicas investidoras, como bem apontado pela autoridade fiscal, são a GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV:
"Na essência, o negócio constituiu-se na venda de participação da empresa brasileira SERASA para as empresas holandesas GUS EUROPE e GUS OVERSEAS. Em que pese a empresa brasileira EXPERIAN ter figurado como compradora, as reais adquirentes das ações foram as holandesas GUS EUROPE e GUS OVERSEAS.
Todos os recursos financeiros que a EXPERIAN utilizou para comprar ações da Fiscalizada provieram das controladoras.
(...)
Ao final das operações encadeadas, observa-se que a situação organizacional corresponde exatamente àquela pretendida, na essência: a GUS EUROPE e GUS OVERSEAS se tornarem proprietárias de 70% da brasileira SERASA.
(...)
De forma alguma as disposições do artigo 386 do RIR/99 transformaram o potencial direto (sic) à dedução dessa despesa em um 'título' transferível a quem o seu detentor desejasse. A replicação do ágio em pessoa diversa daquela que efetivamente suportou o seu pagamento, assim entendida aquela situação em que não se verifica a necessária 'confusão patrimonial', não autoriza a dedutibilidade tributária de despesa com a sua amortização, visto que não atende às condições estabelecidas na legislação vigente."
Assim, o fato de a Recorrente incorporar a Experian Brasil Aquisições Ltda jamais se amolda à previsão legal para a amortização do ágio pago na sua aquisição, posto que ausente em tal operação as investidoras, que são as destinatárias da norma legal.
Interpretando-se o conteúdo do art. 386 do RIR/1999 sob a perspectiva da hipótese de incidência tributária, verifica-se que não restaram observados, no caso concreto, os aspectos pessoal e material necessários à subsunção da situação fática à previsão normativa.
A amortização operada pela Recorrente não teve amparo dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 ou dos arts. 385 e 386 do RIR/1999. Conforme se viu, a possibilidade de aproveitamento fiscal do ágio, prevista no art. 386 do RIR/1999, só tem sentido em situações em que a investidora de fato, responsável por arcar com o dispêndio que faz nascer o ágio, incorpora a pessoa jurídica em que possua participação societária (investimento) ou seja por ela incorporada.
A operação, portanto, não passa sequer na primeira verificação necessária para referendar a amortização do ágio, de modo que, tal fato, por si só, respalda a manutenção da exigência fiscal.
Caso analisemos a amortização do ágio sob a ótica de despesa e, tendo em vista o que discorremos nos itens 5 e 6 do Tópico anterior, podemos concluir que, in casu, houve a odiosa construção artificial do suporte fático de modo a conferir a aparência de uma operação abrangida pelo dispositivo legal que permite a amortização do ágio pago.
Tal fato já se evidencia pela efemeridade e artificialidade da empresa Experian Brasil Aquisições Ltda. Criada como "empresa de gaveta", em 2006, foi adquirida pela EXPERIAN em junho de 2007, pelo valor de R$100,00. Recebeu aportes para aumentar seu capital social em julho de 2007 (R$ 2.251.021.660,00), agosto de 2007 (R$ 73.811.248,00) e setembro/outubro de 2007 (R$ 81.248.299,00), ao mesmo tempo em que adquiriu o controle acionário da Recorrente. Finalmente, foi incorporada pela Recorrente em dezembro de 2007.
Fica patente a utilização de empresa sem nenhuma substância, com o propósito deliberado de fabricar uma despesa com repercussão na base tributável.
Independentemente de a opção pela aquisição por meio da utilização da "empresa-veículo" ser uma opção válida do Grupo EXPERIAN, sob a ótica econômica, não pode ser utilizada como subterfúgio para conferir a aparência de uma operação abrangida pelo dispositivo legal que permite a amortização do ágio pago.
O atendimento a requisitos legais nos ramos civil e empresarial não tem repercussão na esfera tributária.
As supostas razões extrafiscais da Recorrente foram examinadas e refutadas adequadamente pela autoridade fiscal e pelo Acórdão recorrido (sem que qualquer contraponto relevante tenha sido apresentado no Recurso Voluntário) e, mais importante, não se sustentam frente ao desfecho da operação, que foi a incorporação da Experian Brasil Aquisições Ltda pela Serasa (com a contestada amortização do ágio), distante do efetivo negócio ocorrido, a aquisição da Serasa pelas GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV.
Jamais há como se reconhecer, portanto, que a despesa de amortização do ágio criado em tais circunstâncias é usual, normal e necessária à atividade da Recorrente, de modo a ser admitida como redutora da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Por mais essa razão, portanto, deve ser negado provimento ao Recurso quanto à amortização do ágio e mantido o lançamento.
6. DA IMPOSIÇÃO DA MULTA QUALIFICADA
A aplicação da multa qualificada de 150% foi fundamentada pela autoridade fiscal na presença de fraude, conforme art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, nos seguintes termos:
"No caso presente, a GUS OVERSEAS e a GUS EUROPE poderiam ter comprado as ações da Fiscalizada diretamente. Se tivessem feito isso, o lucro real e a base de cálculo da CSLL da Contribuinte, no ano-calendário 2012. teriam sido, respectivamente, de R$ 512.454.691,46 e 509.018.028,35.
Por terem optado intencionalmente (dolosamente) por utilizar o artifício de realizar as aquisições das ações da SERASA indiretamente através da EXPERIAN. o lucro real e a base de cálculo da CSLL de 2012 da Fiscalizada se reduziram, irregular e significativamente, para 255.679.566.62 e 252.242.903.51.
Ou seja, tal conduta modificou dolosamente as bases de cálculo do Imposto de Renda e da CSLL. características essenciais das correspondentes obrigações tributárias, de modo a reduzir os montantes devidos, situação descrita no artigo 72 da Lei n" 4.502/64 como fraude e punível com multa qualificada."
A tentativa do sujeito passivo de enquadrar a situação como mera divergência de interpretação da legislação aplicável foi refutada pelo julgador a quo.
De fato, o dolo da Recorrente na prática dos atos é plenamente evidenciado nos autos, em seus elementos cognitivo e volitivo. Desde o princípio, a operação foi engendrada com o propósito definido de fazer parecer a situação abrangida pela norma permissiva da amortização do ágio, quando sabidamente não se estava diante dela.
A situação, portanto, enquadra-se perfeitamente às hipóteses dos dispositivos legais que fundamentam a qualificação da multa:
"Art . 72. Fraude é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento." 
Diversos passos foram tomados, situações jurídicas fictícias foram formalizadas, tudo com o propósito de induzir o Fisco ao erro na apreciação dos fatos.
Não há como tal conduta receber a mesma punição prevista para os casos em que o contribuinte tão-somente deixa de realizar o pagamento ou faz uma declaração inexata isoladamente. 
Há um plus na conduta, que faz merecer um plus na penalidade.
Em caso similar (Acórdão nº 9101-002.802 - 1ª Turma, sessão de 10 de maio de 2017), a Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu pela qualificação da multa, cabendo destacar trechos do voto da Relatora, Conselheira Adriana Gomes do Rego:
"Pois bem, entendo que a qualificação da multa de ofício é devida no presente processo pois, em que pesem todos os fatos terem sido registrados e contabilizados, sob o aspecto tributário, não se tem dúvida de que todo o planejamento visou alterar as características do fato gerador da obrigação tributária, de modo a reduzir o montante do imposto devido, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964. Para tanto, conforme demonstrado nos autos, a aquisição da PRODESMAQ S/A pela CCL INC (negócio real) foi dissimulada pela interposição de uma empresa meramente escritural, como se fosse a verdadeira compradora (negócio fictício), a qual somente serviu para viabilizar o mecanismo de transferência do ágio para a PRODESMAQ S/A, tanto que desapareceu em poucos dias.
(...)
Apesar de a redução do custo tributário ser uma meta válida na atividade empresarial, observa-se que aqui não está em discussão a ética empresarial, mas sim a legislação tributária, em cujo âmbito, a dissimulação do fato gerador ou a redução dissimulada do valor devido são considerados ilícitos tributários qualificados que dão ensejo à exasperação da multa de ofício."
É totalmente descabida a invocação da Recorrente ao art. 112 do CTN, posto não existir qualquer dúvida no caso em apreço.
Também não afasta a imposição da penalidade o fato de o ágio efetivamente ter sido pago, bem como o fato de os acionistas haverem submetido o ganho de capital à incidência do imposto de renda.
Tais fatos tem relevância naqueles planejamentos tributários em que há dúvida sobre a existência do próprio pagamento do ágio, como notadamente ocorre nas situações que envolvem pessoas relacionadas (o chamado "ágio interno").
No caso em apreço, não é disto que se trata. O pagamento do ágio não é contestado, mas a criação de uma pessoa jurídica e de atos negociais para camuflar uma operação que não possibilitava, à luz da legislação, a amortização do ágio pago.
Isto posto, voto pela manutenção da imposição da multa qualificada.
7. DA IMPOSIÇÃO DA MULTA ISOLADA
Adicionalmente, a pessoa jurídica argumenta, em seu Recurso, que a multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL não poderia ser imposta após o encerramento do ano-calendário e em concomitância com a exigência de tais tributos com multa de ofício de 150%, uma vez que isso configuraria duplicidade de penalidade.
Ademais, no seu entender, a falta de pagamento do tributo estimado seria meio preparatório para a supressão do tributo apurado ao final do exercício.
A argumentação da Recorrente não merece ser acolhida.
Conforme art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, não há impedimento para a aplicação concomitante das referidas penalidades, que possuem bases de cálculo distintas:
"Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)"
A multa de ofício sobre o ajuste anual é embasada no inciso I c/c o §1º do referido dispositivo e calculada sobre a diferença de imposto apurada ao final do exercício; a multa isolada tem por base o inciso II, e é calculada sobre o valor devido no mês correspondente. 
A primeira alegação da Recorrente é totalmente despida de sentido, já que o momento de aplicação da penalidade isolada é exatamente após o encerramento do ano-calendário. Antes disso, a autoridade fiscal exigirá o próprio tributo devido por estimativa. É essa a justificativa, portanto, para a Súmula CARF nº 82.
Quanto à concomitância e subsunção de penalidades, também não há razão para acolhê-las.
Os argumentos trazidos pela Recorrente para fundamentar a sua tese se referem à redação anterior do referido art. 44 (e que se apresentam em consonância com a Súmula CARF nº 105).
É que na redação original do dispositivo legal, a multa de ofício aplicada ao final do exercício e a multa pelo não recolhimento da estimativa tinham, ambas, como fundamento legal o inciso I do citado art. 44, razão pela qual se firmou a tese da inaplicabilidade concomitante.
Após a alteração da redação, promovida pela Lei nº 11.488, de 2007, entende-se plenamente cabível a aplicação concomitante das duas penalidades.
O Princípio da Subsunção, por outro lado, constitui-se em princípio geral do Direito Penal, sem transposição para o Direito Penal Tributário, dadas às especificidades da norma penal tributária.
Cabe neste momento a transcrição de trecho do voto da Conselheira Adriana Gomes Rêgo, no Acórdão nº 9101-002.438 (1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 20 de setembro de 2016), de sua relatoria, que rejeita tanto a aplicação do Princípio em questão, quanto a vedação à concomitância das penalidades, como invocado pela Recorrente:
"Quanto à transposição do princípio da consunção para o Direito Tributário, vale a transcrição da oposição manifestada pelo Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no voto condutor do Acórdão nº 1302001.823:
Da inviabilidade de aplicação do princípio da consunção O princípio da consunção é princípio específico do Direito Penal, aplicável para solução conflitos aparentes de normas penais, ou seja, situações em que duas ou mais normas penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato. 
Primeiramente, há que se ressaltar que a norma sancionatória tributária não é norma penal stricto sensu. Vale aqui a lembrança que o parágrafo único do art. 273 do anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por Rubens Gomes de Sousa, previa que os princípios gerais do Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos supletivos de interpretação da lei tributária, especialmente da lei tributária que definia infrações. Esse dispositivo foi rechaçado pela Comissão Especial de 1954 que elaborou o texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo não retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo Congresso Nacional. À época, a Comissão Especial do CTN acolheu os fundamentos de que o direito penal tributário não tem semelhança absoluta com o direito penal (sugestão 789, p. 513 dos Trabalhos da Comissão Especial do CTN) e que o direito penal tributário não é autônomo ao direito tributário, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena cível do que a criminal (sugestão 787, p.512, idem). Não é difícil, assim, verificar que, na sua gênese, o CTN afastou a possibilidade de aplicação supletiva dos princípios do direito penal na interpretação da norma tributária, logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art. 106 ou o 'in dubio pro reo' do art. 112.
Oportuna, também, a citação da abordagem exposta em artigo publicado por Heraldo Garcia Vitta:
O Direito Penal é especial, contém princípios, critérios, fundamentos e normas particulares, próprios desse ramo jurídico; por isso, a rigor, as regras dele não podem ser estendidas além dos casos para os quais foram instituídas. De fato, não se aplica norma jurídica senão à ordem de coisas para a qual foi estabelecida; não se pode pôr de lado a natureza da lei, nem o ramo do Direito a que pertence a regra tomada por base do processo analógico.[Carlos Maximiliano, Hermenêutica e aplicação do direito, p.212] Na hipótese de concurso de crimes, o legislador escolheu critérios específicos, próprios desse ramo de Direito. Logo, não se justifica a analogia das normas do Direito Penal no tema concurso real de infrações administrativas.
A �forma de sancionar� é instituída pelo legislador, segundo critérios de conveniência/oportunidade, isto é, discricionariedade. Compete-lhe elaborar, ou não, regras a respeito da concorrência de infrações administrativas. No silêncio, ocorre cúmulo material.
Aliás, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem procurado determinar o cúmulo material de infrações, conforme se observa, por exemplo, no artigo 266, da Lei nº 9.503, de 23.12.1997 (Código de Trânsito Brasileiro), segundo o qual �quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades�. Igualmente o artigo 72, §1º, da Lei 9.605, de 12.2.1998, que dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente: �Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações [administrativas, pois o disposto está inserido no Capítulo VI �Da Infração Administrativa] ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas�. E também o parágrafo único, do artigo 56, da Lei nº 8.078, de 11.9.1990, que regula a proteção do consumidor: �As sanções [administrativas] previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de procedimento administrativo�.[Evidentemente, se ocorrer, devido ao acúmulo de sanções, perante a hipótese concreta, pena exacerbada, mesmo quando observada imposição do mínimo legal, isto é, quando a autoridade administrativa tenha imposto cominação mínima, estabelecida na lei, ocorrerá invalidação do ato administrativo, devido ao princípio da proporcionalidade.]
No Direito Penal são exemplos de aplicação do princípio da consunção a absorção da tentativa pela consumação, da lesão corporal pelo homicídio e da violação de domicílio pelo furto em residência. Característica destas ocorrências é a sua previsão em normas diferentes, ou seja, a punição concebida de forma autônoma, dada a possibilidade fática de o agente ter a intenção, apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou delito-fim.
Já no caso em debate, a norma tributária prevê expressamente a aplicação das duas penalidades em face da conduta de sujeito passivo que motive lançamento de ofício, como bem observado pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão no já citado voto condutor do Acórdão nº 9101-002.251:
[...]Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se apenas acrescentasse �mais uma alínea no inciso II da nova redação do art. 44 da [Lei nº] 9.430/1996�.
Na realidade, o que, na redação primeira, era apenas um inciso subordinado a um parágrafo do artigo (art. 44, § 1º, inciso IV, da Lei nº 9.430, de 1996), tornou-se um inciso vinculado ao próprio caput do artigo (art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do inciso então preexistente, que previa a multa de ofício.
Veja-se a redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, dada pela Lei nº 11.488, de 2007 (sublinhei):
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
[...];
Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que �nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas�, está a se referir, iniludivelmente, às duas multas em conjunto, e não mais em separado, como dava a entender a antiga redação do dispositivo.
Nessas condições, não seria necessário que a norma previsse �a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas�. Pelo contrário: seria necessário, sim se fosse esse o caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que nela não foi feito. Por conseguinte, não há que se falar como pretendeu o sujeito passivo, por ocasião de seu recurso voluntário em �identidade quanto ao critério pessoal e material de ambas as normas sancionatórias�.
Se é verdade que as duas normas sancionatórias, pelo critério pessoal, alcançam o mesmo contribuinte (sujeito passivo), não é verdade que o critério material (verbo + complemento) de uma e de outra se centre �no descumprimento da relação jurídica que determina o recolhimento integral do tributo devido�.
O complemento do critério material de ambas é, agora, distinto: o da multa de ofício é a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; já o da multa isolada é o valor do pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, não se confunde com aquela. (grifos do original)
A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. Somente desconsiderando-se todo o histórico de aplicação das penalidades previstas na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, seria possível interpretar que a redação original não determinou a aplicação simultânea das penalidades. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o legislador estipula na alínea "b" do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por conseqüência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44.
Acrescente-se que não se pode falar, no caso, de bis in idem sob o pressuposto de que a imposição das penalidades teria a mesma base fática. Basta observar que as infrações ocorrem em diferentes momentos, o primeiro correspondente à apuração da estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de antecipação do recolhimento imposto aos optantes pela apuração anual do lucro, e o segundo apenas na apuração do lucro tributável ao final do ano-calendário. A análise, assim, não pode ficar limitada, por exemplo, à omissão de receitas ou ao registro de despesas indedutíveis, especialmente porque, para fins tributários, estas ocorrências devem, necessariamente, repercutir no cumprimento da obrigação acessória de antecipar ou na constituição, pelo sujeito passivo, da obrigação tributária principal. A base fática, portanto, é constituída pelo registro contábil ou fiscal, ou mesmo sua supressão, e pela repercussão conferida pelo sujeito passivo àquela ocorrência no cumprimento das obrigações tributárias. Como esta conduta se dá em momentos distintos e com finalidades distintas, duas penalidades são aplicáveis, sem se cogitar de bis in idem."
Essa tem sido a jurisprudência dominante sobre o tema, inclusive no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme ilustra a ementa a seguir referenciada:
"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
(...)
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.
Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano-calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007." (Acórdão nº 9101-003.060 - 1ª Turma, sessão de 12 de setembro de 2017, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura)
Após a alteração da redação, entende-se, como já dito, plenamente cabível a aplicação concomitante das duas penalidades.
Desta forma, rejeito o Recurso apresentado também quanto a este tópico.
8. DA APLICAÇÃO DOS JUROS SOBRE A MULTA
Por fim, a Recorrente defende a impossibilidade de aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício imposta.
Mais uma vez, não há como se concordar com a tese defendida.
A incidência dos juros de mora sobre as multas é extraída diretamente da interpretação lógico-sistêmica do próprio texto do CTN, conforme se observa pela leitura dos arts. 113, 139 e 161 daquela Norma:
"Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária." (Destacou-se)
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
"Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
 § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
 § 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito." (Destacou-se)
Se o art. 113 designa de obrigação principal o tributo e a penalidade pecuniária; e se o art. 139 identifica a obrigação principal com o crédito tributário, outra não pode ser a interpretação senão que, de acordo com o art. 161, os juros de mora devem incidir sobre todo o crédito tributário (o texto não fala em tributo ou em principal), razão pela qual se inclui o tributo e as penalidades a ele relacionadas.
Tratando do tema das multas como obrigação principal, Luís Eduardo Schoueri (Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2011. pp. 414-415) leciona:
"Tem sido motivo de censura a decisão do legislador de incluir as multas na obrigação tributária 'principal'. Com efeito, como considerar compreendido no gênero de 'obrigação tributária' algo que não é tributo?
A crítica não é justa. O legislador complementar não utilizou o adjetivo 'tributária' para qualificar o conteúdo da obrigação (obrigação de pagar tributo), mas apenas com o intuito de identificar sua origem (obrigação de pagar, em virtude da legislação tributária). Afinal, é certo que as normas tributárias prevem o pagamento de tributo, também é certo que elas ( as mesmas normas tributárias) preveem sanções, no caso de seu descumprimento. Não se previssem sanções, faltar-lhes-ia o principal requisito para se verem obedecidas. Há, assim, sanções por ilícitos tributários. Tais sanções podem, por sua origem, ser qualificadas sanções tributárias, nada impedindo, daí, que estejam compreendidas no gênero das obrigações tributárias.
(...)
Ocorre que o legislador complementar quis assegurar-se de que a instituição e cobrança de multas estaria sujeita à mesma rigidez dos tributos. Assim, ao incluir a penalidade pecuniária na obrigação tributária, nada mais houve que remissão da disciplina jurídica da obrigação tributária às penalidades pecuniárias."
A lição de Regina Helena Costa (Curso de Direito Tributário, 1ª ed. São Paulo: SAraiva, 2009, pp. 174-175) é muito próxima:
"O CTN, assim, emprega o conceito de obrigação como 'gênero', a significar relação jurídica que pode assumir caráter patrimonial ou não patrimonial, de acordo com a natureza da prestação correspondente: na primeira hipótese, o objeto é o 'pagamento de tributo' ou 'penalidade pecuniária (obrigação principal)'; na segunda, um 'comportamento positivo ou negativo do sujeito passivo (obrigação acessória)'. Portanto, para o direito tributário, a patrimonialidade não constitui elemento necessário à configuração de vínculo obrigacional.
A concepção ora adotada repele, assim, a crítica doutrinária dirigida às normas contidas nos §§1º e 3º, 'in fine', do art. 113, CTN, segundo as quais a penalidade pecuniária - cuja imposição é legitimada à vista do não-pagamento de tributo ou do não-atendimento de obrigação acessória - não pode constituir objeto da obrigação principal, pois representaria contradição ao disposto no art. 3º, que, ao definir o conceito de tributo, destaca que este não se confunde com multa.. O caráter pecuniário do objeto da relação jurídica é, singelamente, a nota necessária à configuração da obrigação principal."
A mesma autora (Op. cit, p. 247), expressamente, manifesta aquilo que é fundamento para a imposição dos juros de mora sobre as multas de ofício:
"O crédito tributário, como sabido, compõe-se do valor do tributo e de seus consectários (correção monetária, juros moratórios e multa),..."
Também no art. 43 da Lei nº 9.430, de 1.996, o fato de a multa integrar o crédito tributário fica explícito: 
"Art.43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento." (Destacou-se)
"Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento." (Destacou-se)
Por fim, ao contrário do sustentado pela Recorrente, o entendimento pacífico no âmbito do CARF é no sentido da incidência dos juros de mora, conforme Súmula CARF nº 108:
"Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício."
Deste modo, não deve ser acatado o Recurso Voluntário, quanto a esta matéria.
7. CONCLUSÃO
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo integralmente o lançamento.
(assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo
 Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca - Redator designado
Com a devida vênia às sempre judiciosas e técnicas ponderações do D. Relator, mas ouso, aqui, discordar de suas conclusões (no que fui acompanhado pela maioria de meus pares), mesmo considerando as premissas comumente utilizadas tanto pela Fiscalização, como por aqueles que se embasam na teoria da substância econômica para emprestar efeitos tributários válidos à planejamentos societários/fiscais. 
É verdade, e não tenho deixado de fazer as críticas que entendo cabíveis à tese acima suscitada, que tem, hoje, talvez, como o seu maior expoente, o celebrado professor Marco Aurélio Grecco. 
Não pretendo, no feito em análise, discorrer novamente sobre os preconceitos que permeiam o meu entendimento, seja quanto a regra encartada nos artigos 7º e 8º da Lei 9.532/96, seja sobre a extensão dos preceitos do art. 116, parágrafo único, do CTN. Isto porque, diferentemente dos casos em que este Colegiado vem, hodiernamente, se debruçando, o processo sub examine não revela a existência de operações complexas, recheadas de etapas sem fim, como troca de ativos ou pagamentos em dação de quotas ou ações. O caso, vejam bem, comporta apenas três operações (pelo que, inclusive, se vê desnecessária a reprodução gráfica do "passo-a-passo" dos negócios engendrados):
a) a constituição, por empresas sediadas no exterior, de uma holding no Brasil (Experian Brasil Aquisições Ltda.), de vida efêmera, é verdade;
b) a aquisição pela citada holding da empresa Serasa S/A, cujo investimento foi avaliado por expectativa de rentabilidade futura e adquirido mediante emprego de recursos em espécie, gerando aí, de um lado, ganho de capital tributado e, de outro turno, um custo de aquisição superior ao valor contábil da empresa adquirida. registrado na contabilidade da adquirente (desdobrado em patrimônio líquido e, obviamente, no ágio em si);
c) a incorporação reversa da holding pela Serasa S/A, concretizando-se, neste particular, a confusão patrimonial exigida pelo art. 386 do Decreto 3.000/99 que, ao fim e ao cabo, permitiu a amortização do ágio, objeto desta demanda.
O fundamento único, diga-se, utilizado pela D. Auditoria para inquinar de ilegalidade as operações acima, e, consentaneamente, para glosar as despesas deduzidas pela recorrente a título de amortização de ágio, foi o uso de uma "empresa de passagem", de vida curta, para efetuar-se a aquisição do investimento mencionado alhures; ao ver da fiscalização, da DRJ, da PGFN e, também, do D. Relator, a criação de aludida empresa veículo não teria, em si, um fundamento econômico suficiente para justificar os negócios pactuados, tal qual como concebidos, identificando-se, assim, um intuito exclusivamente fiscal.
Venia concessa, mas tal entendimento, na minha opinião e com o devido respeito aos que dela divergem, a criação de uma empresa de passagem para a aquisição, por empresas estrangeiras, de investimento lotado em território nacional está adstrita à liberdade de reorganização empresarial, calcada, inclusive, na garantia constitucional posta no art. 170 da CF88. Dizer-se, neste particular, que determinadas companhias estrangeiras estão obrigadas à efetuar a compra de ativos instalados no Brasil de forma direta e sem interposição de qualquer outra entidade, revela, insisto, na minha visão, pretensão de pautar a estrutura societária e institucional de entes privados.
Mais que isso, vale o destaque, o simples fato de se verificar o uso de uma empresa veículo, não é, per se, suficiente para retirar dos negócios pactuados, sob a ótica fiscal, a necessária substância econômica dos negócios, mormente quando, as próprias "normas" (entenda-se "orientações") contábeis usualmente invocadas para considerar inválidas determinadas operações societárias, admitem, de forma explícita, o uso de empresas veículos na combinação de negócios. É o que se infere do item 27 do CPC 15, cujo teor reproduzo a seguir: 
Nos casos em que há incorporações da controlada na controladora e que a controladora é somente uma empresa �veículo� sem operações, o saldo do ágio deve ser baixado, por meio de provisão, em contrapartida ao patrimônio líquido, no momento da incorporação. Quando aplicável e houver evidência de recuperação devem ser registrados o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos, de acordo com as práticas contábeis sobre esse tipo de ativo. 
Daí, também, se verificar a existência de decisões deste mesmo Conselho afirmando que, o simples uso de empresas-veículo, não afasta, de per si, o propósito negocial inerente às operações societárias idealizadas para, além da própria reorganização institucional, aproveitar determinados ganhos do ponto de vista tributário:
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. PROPÓSITO NEGOCIAL. EMPRESA-VEÍCULO.
Os dispositivos legais concernentes ao registro e amortização do ágio fiscal não vedam que as operações societárias sejam realizadas, única e exclusivamente, com fins ao aproveitamento do ágio. Bem como, nota-se que tal regra não está presente em nenhum outro dispositivo legal de nosso sistema jurídico, seja nacional ou federal. Neste tom, registra-se, nenhuma norma pátria veda que a realização de negócios tenha por finalidade a redução da carga tributária de forma lícita. É o que se observa no §3º, art. 2 o da Lei das SA, o qual dispõe que a companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades (empresa veículo), também, como forma de beneficiar-se de incentivos fiscais.
Some-se a tal assertiva o fato de que a contribuinte possuía motivação negocial, clara, posto que encontrava-se impedida, por regras da ANEEL, de realizar a incorporação diretamente. Motivo pelo qual se valeu de uma empresa veículo. (Acórdão nº 1302001.978;Relatora: Talita Pimenta Felix; Data da Sessão: 14/09/2016)
REQUISITOS PARA DEDUTIBILIDADE DO ÁGIO. EXISTÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL.
Ausente conduta tida como simulada, fraudulenta ou dolosa, a busca de eficiência fiscal em si não configura hipótese de perda do direito de dedução do ágio, ainda que tenha sido a única razão aparente da operação.
A existência de outras razões de negócio que vão além do benefício fiscal, apenas ratifica a validade e eficácia da operação.
UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO. LEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA DEDUTIBILIDADE DO ÁGIO.
A utilização de empresa veículo que viabilize o aproveitamento do ágio, por si só, não desfigura a operação e invalida a dedução do ágio, se ausentes a simulação, dolo ou fraude. (Acórdão nº 1201001.507; Relator: Luis Fabiano Alves Penteado; Data da Sessão: 14/09/2016).
Insisto e repiso que, se estivéssemos diante de uma sucessão de operações criadas de sorte a tentar ocultar fatos ou dissimular atos (na acepção estritamente objetiva e técnica do art. 167 do Código Civil), sem o emprego de recursos em espécie e sem se observar efeitos concretos tanto sob o plano econômico-societário, como no plano fiscal, o uso da empresa veículo poderia ser considerado como prova adicional da ausência de substância econômica dos negócios (ou ausência do alardeado "intento negocial"); não é, contudo, o que se observa no caso em testilha.
Lado outro, como afirmado acima, ainda que os valores utilizados na aquisição da recorrente tenham advindo de empresas situadas no exterior, tais valores foram enviados ao Brasil pelo canais legais e obrigatórios e, uma vez empregados, geraram, ganho de capital oferecido à tributação. Este fato, na minha concepção, é suficiente inclusive para afastar eventual alegação de simulação (ou, de outra sorte, ter-se-ia que admitir, também, o direito da empresa adquirida pleitear a restituição do IR/recolhido sob o aludido ganho de capital - dado que o imposto não pode incidir sobre fato ilícito, conforme definição do art. 3º do CTN).
Em resumo, não vejo nas operações aqui tratadas qualquer mácula que possa, a luz dos preceitos dos artigos 116, parágrafo único, e 167 do Código Civil, autorizar a desconsideração dos negócios avençados, dotados que foram de efeitos econômicos e tributários efetivamente concretizados. As despesas com amortização de ágio licitamente formado, o foram com a estrita observâncias das regras encartadas nos artigos 7º e 8º da Lei 9.532, pelo que, entendo, descabível a sua glosa, venia concessa.
Por tais razões, voto pelo provimento integral do recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Gustavo Guimarães da Fonseca
 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado
Em que pese o bem fundamentado voto, do i. conselheiro relator, entendo que, desta feita, se está diante de uma operação de aquisição de participação societária em que foi gerado um ágio que atende aos requisitos de amortização como despesas, nos termos da legislação fiscal.
A operação em análise nestes autos já foi objeto de decisão deste colegiado no Processo nº 16561.720143/2016-91, no qual foi proferido o Acórdão nº 1302-002.634, , relativo ao ano-calendário 2010.
Com o devida respeito ao v. entendimento que vem sendo dado pela 1ª Turma da CSRF sobre questões relacionadas à amortização de ágio similares às ora examinadas, como bem destacado pelo i. relator, não vejo razão para alterar o posicionamento que venho adotando nestes casos e que já tive a oportunidade de manifestar em minha declaração de voto no Acórdão nº 1302-002.634, a qual peço vênias para transcrever como minhas razões de decidir também nestes autos, por se tratar da mesma situação, verbis:
A acusação fiscal, no presente caso, centrou-se na utilização, por parte de duas empresas estrangeiras que integram o mesmo grupo econômico, de uma empresa veículo para a aquisição da participação societária de uma empresa brasileira, com o único propósito de economia tributária e que a falta de outros propósitos negociais na utilização dessa empresa, vicia a operação do ponto de vista tributário, e impede o reconhecimento e a dedução do ágio pago.
A fiscalização aponta que a real adquirente da participação societária na empresa Serasa, não seria a empresa Experian Brasil Aquisições Ltda (empresa veículo), mas sim duas empresas do grupo Experian situadas no exterior (GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV), que foram as responsáveis pela capitalização da sua controlada no Brasil.
Ressalta, também, a fiscalização o curto espaço de duração da empresa Experian Brasil e a incorporação reversa ocorrida como elementos demonstrativos da falta de substância econômica daquela empresa na operação.
A recorrente, por sua vez, defende a dedutibilidade do ágio, na medida em que a aquisição ocorreu entre partes não relacionadas (independentes: 40 vendedores); que houve efetivo pagamento (por meio de 57 TEDs); que houve a tributação de ganho de capital pelos vendedores; que foram apresentados os estudos prévios quanto à rentabilidade futura que deu ensejo ao pagamento do ágio, confirmados em laudos posteriores; que existiram propósitos negociais na aquisição.
Com relação à utilização da holding Experian Brasil para efetuar a aquisição, a recorrente aponta que esta tinha entre seus propósitos: 1 - o pagamento local do preço a um número indeterminado de vendedores (57 TEDs a 40 vendedores); 2 - mitigar riscos financeiros de variação cambial; 3 - facilitar registro de investimento no Banco Central; 4- adquirir investimentos com recursos próprios; e, 5 - confidencialidade dos banco de dados Experian.
Com relação ao fundamento principal da autuação, concernente à utilização de empresa veículo como forma de viabilizar a posterior amortização do ágio pago, entendo que estando devidamente comprovado nos autos que houve o efetivo pagamento (sacrifício patrimonial) para a aquisição do investimento por parte da empresa adquirente e tendo a própria lei reguladora permitido a incorporação reversa para fins de amortização da despesa, a forma utilizada pela recorrente para a realização do negócio encontra-se dentro dos limites da liberdade de organização de seus negócios, não lhe sendo vedado utilizar aquela que lhe propicie, dentro do ordenamento legal, o menor custo tributário (maior vantagem tributária, em verdade).
É oportuno registrar que não estou entre aqueles que defendem que os contribuintes podem fazer tudo que a lei não veda. 
Entendo que os negócios jurídicos realizados devem respeitar os princípios da boa-fé e a função social da empresa. Assim, não se admitem negócios puramente formais, sem qualquer substância, que visam unicamente a obtenção de benefícios fiscais, como os observados na criação de ágio em operações internas ao grupo econômico.
No presente caso, entendo que a operação se amolda à previsão legal que autoriza a amortização do ágio. Existe um valor efetivamente pago que supera o valor patrimonial, amparado na expectativa de rentabilidade futura. Por outro lado, a adquirente foi absorvida por incorporação pela adquirida, verificando-se a confusão patrimonial exigida por lei para viabilizar a amortização da despesa.
Neste passo, com a devida vênia do entendimento fiscal e do adotado pelo i. relator, o meu entendimento é o de que a utilização da empresa chamada "veículo" para a aquisição do investimento encontra respaldo no ordenamento societário e fiscal e, efetivamente, encontra-se dentro da esfera de liberdade que a empresa tem para conduzir os seus negócios, inclusive de modo a lhe propiciar o menor custo ou a maior vantagem tributária.
Note-se que o negócio de compra e venda é real. O que se discute é se o contribuinte poderia adotar a estrutura societária que utilizou para a sua concretização.
Ora, ao par dos motivos apresentados pela recorrente quanto a utilização da empresa holding, ainda que esta tenha tido efêmera existência, o objetivo de aproveitar o benefício fiscal do ágio, previsto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 (arts. 385 e 386 do RIR/1999), me parece legítimo neste caso e é parte da própria estruturação do negócio realizado, levando em conta o ordenamento societário e fiscal.
Entendo que a lei fiscal deve ser interpretada, especialmente aquelas que tratam de renúncia fiscal, em consonância com seus objetivos, não se limitando à sua literalidade. Daí meu entendimento no sentido de afastar a sua aplicação em operações internas, realizadas entre partes dependentes, sem qualquer sacrifício patrimonial e justificativa econômica.
No entanto, não se pode buscar um sentido à lei que a afaste dos institutos que ela pretende regular ou a eles se refira. 
No presente caso, a possibilidade legal de aproveitamento do ágio (uma vez que este tenha ocorrido e sido demonstrado legitimamente) decorre da absorção do patrimônio de um pessoa jurídica pela outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio apurado na forma do § 2º. Inc II do art. 385 do RIR/1999, inclusive quando a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a participação. 
Assim dispõe o art. 386 do RIR/1999:
Art. 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, e Lei nº 9.718, de 1998, art. 10):
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2º do artigo anterior, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso III do § 2º do artigo anterior, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;
IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados durante os cinco anos-calendário subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no mínimo, para cada mês do período de apuração.
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, § 1º).
§ 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, § 2º):
I - o ágio em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III;
II - o deságio em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
§ 3º O valor registrado na forma do inciso II (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, § 3º):
I - será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
II - poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
§ 4º Na hipótese do inciso II do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos ou contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, § 4º).
§ 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, § 5º).
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando (Lei nº 9.532, de 1997, art. 8º):
I - o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor do patrimônio líquido;
II - a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.
§ 7º Sem prejuízo do disposto nos incisos III e IV, a pessoa jurídica sucessora poderá classificar, no patrimônio líquido, alternativamente ao disposto no § 2º deste artigo, a conta que registrar o ágio ou deságio nele mencionado (Lei nº 9.718, de 1998, art. 11).
Analisando o dispositivo acima, verifica-se que a confusão patrimonial decorre da absorção do patrimônio de uma pessoa jurídica pela outra. É este o requisito que, uma vez atendido, permite a utilização do benefício de amortização antecipada do ágio pago.
 E, no caso, concreto, a pessoa jurídica que detinha o investimento era, indubitavelmente, a empresa holding que foi a responsável pela aquisição da participação societária no Brasil, ainda que os recursos tenham vindo, confessadamente, de empresas situadas no exterior.
Portanto, os reais detentores do investimento no Brasil eram as empresas do grupo Experian situadas no exterior, mas ao contrário do que sustenta a fiscalização e o i. relator do voto vencido, a lei não estabelece a confusão patrimonial entre investidora (de fato) e investida, mas, sim e expressamente, entre a "pessoa jurídica" que detém a participação societária na outra "pessoa jurídica" adquirida com ágio com esta última, ou vice-versa, por meio de processos de incorporação, fusão ou cisão. 
 A figura da companhia holding encontra-se prevista no art. 2º, § 3º da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), verbis:
Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.
§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e usos do comércio.
§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo.
§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.
Da mesma forma os institutos da incorporação, fusão e cisão, estão previstos em diversos dispositivos da Lei nº 6.404/1976, em especial os seguintes:
Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações.
[...]
Art. 228. A fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações. 
[...]
Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão.
Com efeito, todos estes institutos estão expressamente previstos na lei comercial, não podendo ter a sua definição, conteúdo e alcance serem interpretados de forma diversa para definição de seus efeitos tributários, nos termos dos art. 109 e 110 do CTN.
A referência às companhias e sociedades pela Lei das S/A, que detém participações em outras companhias e às operações societárias (incorporação, fusão e cisão), acima descritas, remetem à relação imediata de umas com as outras sociedades, independente do seu controle direto ou indireto por outras pessoas jurídicas. 
Dito de outro modo. 
A lei regula, por meio dos dispositivos citados, institutos que disciplinam o objeto das sociedades mercantis e suas transformações em caráter individual, como entidades autônomas, não importando sua condição dentro de um grupo econômico ou quem detenha o seu controle. 
Ora, a lei tributária, nos casos os arts. 385 e 386 do RIR/1999 (amparados nos arts. 7ª e 8º da Lei nº 9.532/1997), simplesmente remete a estes institutos previstos na lei comercial para fins de definição do benefício fiscal de amortização antecipada do ágio, não existindo espaço para interpretá-los de forma diversa.
Decorre daí, também, o meu entendimento já manifestado em outros julgamentos, quanto a impossibilidade de transferência do ágio pago por uma empresa para outra criada unicamente para permitir o aproveitamento fiscal do ágio.
Embora considere que a previsão legal que autoriza a amortização antecipada do investimento como despesa, conflite com princípios de justiça fiscal em face dos demais contribuintes, e, ainda, que não se justifica tal incentivo tanto do ponto de vista da política fiscal quanto do ponto de vista econômico, entendo que enquanto vigente a lei, nos casos que nela se enquadrem, tal dedução deve ser respeitada pelo Fisco.
Diante desses pressupostos, estando, ao meu ver, atendidos os requisitos para a dedutibilidade do ágio no presente caso, a glosa efetuada pela fiscalização deve ser cancelada.
Pelas razões acima expostas, voto por dar provimento ao recurso voluntário quanto a este ponto da autuação.
(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado
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Gustavo Guimaraes da Fonseca - Redator designado.

Participaram do presente julgamento os conselheiros Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Marcos Antdonio Nepomuceno Feitosa, Carmen Ferreira Saraiva (Suplente
Convocada), Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Flavio Machado Vilhena Dias e
Gustavo Guimaraes da Fonseca.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado em relagdo ao Acorddo n° 16-
82.468, da 3* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo
(DRJ/Sao Paulo), de 11 de maio de 2018 (fls. 3.592 a 3.638), que julgou improcedente a
impugnagao do sujeito passivo, conforme ementa a seguir:

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/12/2012

DECISOES DO CARF. NAO CARACTERIZACAO COMO
NORMA COMPLEMENTAR.

Acorddos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF - ndo constituem normas complementares da legislagcdo
tributdria, porquanto ndo possuem cardter normativo nem
vinculante.

INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTAS DE
OFICIO E ISOLADA. POSSIBILIDADE.

Os juros de mora incidem sobre a totalidade do crédito
tributadrio, do qual fazem parte as multas isoladas e as langadas
de oficio.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Data do fato gerador: 31/12/2012

INCORPORAGAO DE EMPRESA. AMORTIZACAO DE AGIO.
NECESSIDADE DE PROPOSITO NEGOCIAL. EMPRESA
VEICULO.

Ndo produz o efeito tributario almejado pelo sujeito passivo a
incorporagdo de pessoa juridica, constituida sem finalidade
negocial, em cujo patriménio constava registro de dagio em
decorréncia de participagdo na incorporadora com fundamento
em expectativa de rentabilidade futura.

AGIO OU DESAGIO. EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE
FUTURA. LAUDO DE AVALIACAO.

Para que o custo de aquisicdo da participacdo societaria possa
ser desdobrado em valor de patrimonio liquido e em dgio ou
desagio com base em expectativa de rentabilidade futura, é
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condigdo indispensavel que a época da aquisi¢do o seu valor
esteja devidamente lastreado em laudo fundamentado, com a
indicacdo dos critérios de avaliacdo.

TRANSFERENCIA DE CAPITAL PARA AQUISICAO DE
INVESTIMENTO POR EMPRESA VEICULO, SEGUIDA DE
SUA INCORPORACAO PELA INVESTIDA. SUBSISTENCIA DO
INVESTIMENTO NO PATRIMONIO DA INVESTIDORA
ORIGINAL.

Para deducdo fiscal da amortizagdo de dagio fundamentado em
rentabilidade futura ¢é necessario que a incorpora¢do se
verifique entre a investida e a pessoa juridica que adquiriu a
participa¢do societdaria com agio. Ndo é possivel a amortizag¢do
se o investimento subsiste no patrimonio da investidora original.

TRIBUTACAO DO GANHO DE CAPITAL. GLOSA DE
AMORTIZACAO DE AGIO. COMPATIBILIDADE.

A tributagdo do ganho de capital pelos vendedores nao valida a
amortizagdo fiscal do dgio, que deve ser analisado de modo
independente, observando os requisitos legais que lhes sdo
pertinentes.

LANCAMENTO DE OFICIO. FRAUDE. MULTA.

Em lancamento de oficio ¢ devido multa qualificada calculada
sobre a totalidade ou diferenca do tributo que nao foi pago ou
recolhido quando demonstrada ag¢do ou omissdo fraudulenta do
contribuinte.

ESTIMATIVA. RECOLHIMENTO A MENOR. MULTA
ISOLADA. CONCOMITANCIA. POSSIBILIDADE.

E cabivel a aplica¢do de multa isolada, decorrente de falta de
pagamento de estimativas mensais, concomitantemente com
multa de oficio, referente ao imposto devido e ndo pago ao final
do periodo de apuracdo anual, haja vista cuidarem de hipoteses
punitivas distintas.

TRIBUTACAO REFLEXA A tributacdo reflexa a CSLL deve, em
relagdo aos respectivos Autos de Infragdo, acompanhar o
entendimento adotado quanto ao principal, em virtude da intima
relagdo dos fatos tributados.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/12/2012

PRODUCAO DE PROVA POSTERIOR A IMPUGNACAO As
provas devem ser apresentadas juntamente com a impugnagado,
precluindo o direito de apresentagdo posterior, a ndo ser nos
casos previstos em lei, que ndo foram atendidos."

A partir do extraido do Termo de Verificagao Fiscal de fls. 790 a 816, o
procedimento fiscal e as conclusdes dele extraidas podem ser assim sintetizados:
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"A auditoria-fiscal apurou que a Fiscalizada registrou despesas
de amortizagdo de dgio deduzidas irregularmente na apura¢do
do lucro real e da base de cdlculo da CSLL. Tais despesas foram
glosadas e a conduta irregular da Contribuinte foi punida com
multa de 150%, apurada sobre o IRPJ e a CSLL que deixaram
de ser recolhidos, além de multa isolada por insuficiéncia de
recolhimento de estimativas mensais de IRP.J e CSLL.

LL. INFORMACOES E DOCUMENTOS FORNECIDOS
PELA FISCALIZADA

A Fiscalizada ja passou por, incluindo este, trés procedimentos
de fiscalizagdo que constataram que ela amortizou
tributariamente dgio indedutivel. O primeiro procedimento
resultou na lavratura de Autos de Infra¢do formalizados no
processo administrativo-fiscal n° 10880.7342492/201 1-79. O
segundo, resultou na lavratura de Autos de Infragdo
formalizados no processo n® 16561.720143/2016-91.

A seguir sdo descritos os fatos.

Em 21 de novembro de 2006, foi constituida a empresa GUINA
PARTICIPACOES LTDA com capital social de R$ 100,00 (cem

reais) dividido em 100 (cem) quotas de valor nominal unitario de
RS 1,00 (um real).

Qus OVERISEAS
HOLDINGS
100%

GUS EUROPE
HOLDING=®

EXTERIOR
BRASIL

= [ERW. L nvERSOS
G AMSIONIDTAD |
sl L i

TEXPAR e Em e
PARTICIPAGOES PARTIGIPAGSES
29,0% l l 1,0%

PR TS I = - .
ACOESD s -
(EXFERIAN BRASIL) S, BERASA &~ .

Em 18 de junho de 2007, a GUINA PARTICIPACOES LTDA
alterou sua razdo social para EXPERIAN BRASIL AQUISICOES
LTDA. (doravante denominada EXPERIAN). Houve também
mudang¢a do quadro societario da empresa: a TEXPAR
PARTICIPACOES LTDA (CNPJ n° 01.959.602/0001-33) cedeu e
transferiu a totalidade se suas quotas (99 quotas) para a
empresa GUS EUROPE HOLDINGS BV (doravante denominada
GUS EUROPE), e a PACAEMBU SERVICOS FE
PARTICIPACOES LTDA (CNPJ n° 02.473.21 1/000 1-77) cedeu
e transferiu a sua quota para a empresa GUS OVERSEAS
HOLDINGS BV (doravante denominada GUS OVERSEAS).
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Entre 25 de junho e 17 de outubro de 2007, as holandesas GUS
OVERSEAS e GUS EUROPE aumentaram o capital social da
EXPERIAN de R$ 100,00 para R$ 2.406.081.147,00 (Anexo "la
a Sa Alteragoes do CS da Experian Brasil Aquisi¢oes”).

GuUs OvVERSEAR
HOLDINGS

cus EUROPE
HOLDINGS

EXTERIOR

BRASIL

RS% 2.4 bilhoes

am.00 |

Entre 25 de junho e 21 de setembro de 2007, a EXPERIAN
adquiriu 70% de participagdo na SERASA, pagando um dagio de
R32.286.671.078,74.
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ke e P
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BRASIL ‘“"’""‘ ""-"""
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70,0%

RS 2.28 Bilhdes

(agio)

Em 13 de dezembro de 2007, a SERASA incorporou a
EXPERIAN e comegou a amortizar o agio.

S1-C3T2
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Em 28 de junho de 2007, a EXPERIAN adquiriu 65% das agoes
da SERASA e, entre 31 de agosto e 21 de setembro de 2007,
adquiriu mais 5% das agoes da Contribuinte.

A Fiscalizada apresentou diversas relagdes e organogramas com
as posi¢des aciondrias antes e apos as aquisi¢oes, conforme
solicitado pelo fisco (Anexo "Relagoes e organogramas com as
posi¢oes acionarias”).

A Contribuinte esclareceu também que o dgio em questdo, o qual
foi efetivamente pago na aquisicdo da SERASA, encontrava-se
fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da
empresa, com base em suas projegoes de fluxos de caixa
descontados, conforme documentag¢do comprobatoria a seguir
relacionada:

a) Extratos bancarios da empresa EXPERIAN do periodo de
junho a novembro de 2007 e documentos de suporte da
operagdo, bem como evidenciagdo do saldo final (Anexo
"Extratos e documentos de Jun a Nov 2007");

b) Razdo analitico da Conta 1.1.1.02.01 — Banco Citibank do
ano de 2007 da empresa EXPERIAN (Anexo "Razdo Analitico da
Conta — Banco Citibank 2007");

¢) Balancete analitico da empresa EXPERIAN referente ao més
de dezembro de 2007 — Evidéncia do saldo bancdrio (Anexo
"Balancete analitico referente ao més de Dez-2007");

d) Fichas 364 e 374 da DIPJ 2007 — AC 2007 - para
evidenciacdo do saldo em 13 de dezembro de 2007 (Anexo
"Ficha da DIPJ para evidenciagdo do saldo em 1 3-12-2007");

e) Relatorio de Avaliagdo Economico-Financeira da empresa
SERASA, elaborado pela KPMG CORPORATE FINANCE
LTDA. (doravante denominada KPMG) em 22 de outubro de
2007 (Anexo "Laudo elaborado pela KPMG Avaliagdo da
SERASA SA"),

A andlise dos documentos societarios da EXPERIAN mostra que:

a) A razdo social da empresa era GUINA PARTICIPACOES
LTDA;
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b) O capital social era assim composto: i) TEXPAR
PARTICIPACOES LTDA — 99 quotas — R$ 99,00 — 99,00% de
participagdo  societaria; ii)) PACAEMBU SERVICOS E
PARTICIPACAO LTDA — 1 quota - R$ 1,00 - 1,00% de
participagdo societaria;

¢) A sociedade tinha "por objeto a participagdo em outras
sociedades, seja exercendo o controle ou participando em
cardater permanente com investimento relevante em seu capital,
como socia cotista ou acionista, bem como a administracdo de

"

bens proprios"'.

De acordo com a primeira altera¢do do Contrato Social, de 18
de junho de 2007:

a) A empresa alterou sua denominagdo social para EXPERIAN
BRASIL AQUISICOES LTDA.;

b) Houve mudan¢a do quadro societario. A socia TEXPAR
PARTICIPACOES LTDA. cedeu e transferiu a totalidade de suas
quotas para a empresa GUS EUROPE e a socia PACAEMBU
SERVICOS E PARTICIPACAO LTDA. cedeu e transferiu
também a totalidade de suas quotas para a empresa GUS
OVERSEAS;

¢) O capital social passou a ser assim composto: i) GUS
EUROPE — 99 quotas — R$ 99,00 — 99,00% de participacdo
societaria; ii) GUS OVERSEAS — 1 quota — R$ 1,00 — 1,00%
de participagdo societaria.

Consta da segunda alteragdo do Contrato Social, de 25 de junho
de 2007, o aumento do capital social de R$ 100,00 (cem reais)
para R$ 2.251.021.600,00 (dois bilhées, duzentos e cinquenta e
um milhoes, vinte e um mil e seiscentos reais) em dinheiro, ou
seja, um aumento de R$ 2.251.021.500,00 e a consequente
criagdo de 2.251.021.500 novas quotas com valor nominal de R$
1,00 (um real) cada. O capital social passou a ser assim
distribuido:

a) GUS EUROPE - 2228511.384 quotas — RS$
2.228.511.384,00 - 99,00% de participagdo societaria,

b) GUS OVERSEAS - 22.510.216 quotas - R$ 22.510.216,00 -
1,00% de participagdo societdria.

Consta da terceira alteragdo do Contrato Social, de 30 de agosto
de 2007, o aumento do capital social de R$ 2.251.021.600,00
para R$ 2.324.832.848,00, ou seja, um aumento de RS
73.811.248,00, em dinheiro, e a consequente criacdo de
73.811.248 novas quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada. O capital social passou a ser assim distribuido:

a) GUS EUROPE - 2.301.584.520 quotas - R$2.301.584.520,00 -
99,00% de participagdo societaria;

b) GUS OVERSEAS - 23.248.328 quotas - R$ 23.248.328,00 -
1,00% de participagdo societdria.
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Consta da quarta alteragdo do Contrato Social, de 18 de
setembro de 2007, o aumento do capital social de R$
2.324.832.848,00 para R$ 2.406.081.147,00, ou seja, um
aumento de RS 81.248.299,00, a ser integralizado, e a
consequente criagdo de 81.248.299 novas quotas com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, as quais foram subscritas,
porém ndo integralizadas. O capital social passou a ser assim
distribuido:

a) GUS EUROPE - 2.382.020.336 quotas - R$ 2.382.020.336,00
— 99,00% de participagdo societaria;

b) GUS OVERSEAS - 24.060.81 1 quotas - R$ 24.060.81 1,00 -
1,00% de participagdo societdria.

Consta da quinta alteracdo do Contrato Social, de 17 de outubro
de 2007, que as socias GUS EUROPE e GUS OVERSEAS
integralizaram, em dinheiro, as quotas por elas subscritas na
quarta alteragdo do Contrato Social.

Entre os documentos que deram suporte ao dagio apurado pela
EXPERIAN, a Fiscalizada apresentou o "Relatorio de Avaliagdo
Economico-financeira da SERASA", elaborado pela KPMG
utilizando-se a metodologia do fluxo de caixa descontado (Anexo
"Laudo elaborado pela KPMG Avaliagdo SERASA SA").

O laudo foi apresentado em 22 de outubro de 2007 a EXPERIAN
AMERICAS (EXPERIAN GROUP LIMITED). Conforme consta
de sua folha introdutoria, a KPMG enviou ao contratante uma

proposta inicial para prestagdo de servigos, em 26 de julho de
2007:

Nos termos da nossa proposta para prestagdo de servigos
profissionais, datada de 26 de julho de 2007, e
entendimentos  subsequentes, efetuamos a avaliagdo
economico-financeira da SERASA S.A., na data base de 30
de junho de 2007, cujo relatorio encontra-se em anexo.

Verifica-se, portanto, que a KPMG enviou a EXPERIAN
AMERICAS uma proposta de prestacdo de servicos em 25 de
Jjulho de 2007 e enviou o relatorio final apenas em 22 de outubro
de 2007. Ou seja, a entrega do laudo é posterior a compra de
70% da participagdo na SERASA pela EXPERIAN.

Em Termo de Intimagdo expedido em 8 de fevereiro de 2017, a
Fiscalizada foi requisitada a (Anexo 1, fls. 243 e 244):

1 — Identificar e apresentar todos os langamentos contabeis
efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA.
(antiga GUINA PARTICIPACOES LTDA.) que tém relacdo
com as operagoes que resultaram nas amortizagoes de dgios
indicadas na tabela abaixo.

Fonte Ficha Conta Discriminacdo [Valores (R$)

DIPJ/2013 06 3140125 |AMORTIZACAO AGIO  |257.035.858,95

DIPJ/2014 06 314012S |AMORTIZACAO AGIO |329.990.958,87

S1-C3T2
F1. 3.839
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2 — Apresentar todos os documentos que ddo suporte aos
langamentos contabeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL
AQUISICOES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPACOES
LTDA.) que tém relagdo com as operagoes que resultaram
nas amortizagdes de dgios indicadas na tabela acima.
Devem ser apresentados, inclusive, laudos economicos,
demonstrativos de cdlculo e comprovantes de pagamentos
dos agios escriturados.

3 — Informar quais foram as origens dos recursos
utilizados pela EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA.
(antiga GUINA PARTICIPACOES LTDA.) nos pagamentos

relativos aos agios indicados na tabela acima.

4 — Apresentar todos os documentos e langamentos
contabeis que comprovam quais foram as origens dos
recursos descritos no item anterior.

Em 8 de marco de 2017, assim respondeu a Contribuinte (Anexo
1, fls. 247 a 250):

A SERASA S. A., com sede na Alameda dos Quinimuras,
187, Planalto Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
62.173.620/0001-80, vem, tempestivamente, perante V. Sa.,
em aten¢do ao Termo de Intimagdo em epigrafe, datado de
8 de fevereiro de 2017, cujo prazo de atendimento foi
prorrogado até 8 de margo 2017, conforme posterior Termo
de Intimagdo datado de 14 de fevereiro de 2017 e recebido
pela empresa em 16 de fevereiro de 2017, esclarecer o que
segue:

1 - Identificar e apresentar todos os langcamentos contabeis
efetuados pela EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA.
(antiga GUINA PARTICIPACOES LTDA.), que tém relacdo
com as operagdes que resultaram nas amortizagoes de agio
indicadas na tabela abaixo:

Fonte Ficha Conta Discriminacdo |Valores (R$)
DIPJ/2013 06 3140125 |AMORTIZACAO AGIO [257.035.858,95
DIPJ/2014 06 314012S |AMORTIZACAO AGIO  |329.990.958,87

[Resposta] No tocante @ EXPERIAN BRASIL AQUISICOES
LTDA.. os valores apontados nas linhas acima se referem
basicamente a aquisicdo de acoes representativas de 70%
do capital social da SERASA S.A. pela EXPERIAN BRASIL
AQUISICOES LTDA.. no ano-calendario de 2007. Referido
agio, fundamentado na expectativa de rentabilidade futura
da SERASA S.A. passou a ser amortizado no momento em
que a EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA. foi
incorporada pela SERASA S.A.. no proprio ano-calendario
de 2007. Os valores relativos a esse agio que foram
amortizados nos anos de 2012 e 2013. respectivamente,
foram RS  256.775.124,84  (DIPJ/2013) e R$
274.910.164,44 (DIPJ/2014).

A fim de evidenciar os lancamentos contabeis que
Justificaram cada uma dessas parcelas, encaminham os

S1-C3T2
Fl. 3.840
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anexas (A) copias das telas referentes ao livro razdo da
EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA. contendo as
contas que tém relagdo com as operagoes que resultaram
nas amortizagoes de dgio indicadas na tabela acima
(ANEXO 01); e (B) tabela que sumariza a movimenta¢do
contabil da SERASA S.A. no tocante as referidas contas nos
anos de 2012 e 2013 (ANEXO 24 e ANEXO 2B)

2— Apresentar todos os documentos que ddo suporte aos
lancamentos contabeis efetuados pela EXPERIAN BRASIL
AQUISICOES LTDA. (antiga GUINA PARTICIPACOES
LTDA.) que tém relagdo com as operagdes que resultaram
nas amortizagdes de adgios indicadas na tabela acima.
Devem ser apresentados, inclusive, laudos economicos,
demonstrativos de calculo e comprovantes de pagamentos
dos agios escriturados.

[Resposta] Anexos encaminhamos os seguintes documentos,
referentes a parcela de agio correspondente a aquisi¢do de
70% das acoes da SERASA S.A. pela EXPERIAN BRASIL
AQUISICOES LTDA.: (4) Contrato de Compra e Venda de
Acgdes Avengas celebrados (ANEXO 03 e ANEXO 34); (B)
planilha em PDF que sumariza as transferéncias bancarias
realizadas pela Experian Brasil Aquisicoes Ltda. para
aquisi¢do de 70% das agoes da SERASA S.A. e extratos
bancarios respectivos (ANEXOS 04 e 05);

(C) Estudos internos e Laudo de Avaliagdo Econom ico-
Financeira que determinaram o valor de mercado da
SERASA S.A. e justificaram a fundamentagdo economica do
dgio na expectativa de rentabilidade futura dessa sociedade
(ANEXOS 06 e 07); e (D) Ata de incorporacio da
EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA. pela SERASA
S.A. e instrumento particular de protocolo (ANEXO 08 e
09).

3— Informar quais foram as origens dos recursos utilizados
pela EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA. (antiga
GUINA PARTICIPACOES LTDA.) nos pagamentos
relativos aos dagios indicados na tabela acima.

[Resposta] Os__recursos _utilizados pela EXPERIAN
BRASIL AQUISICOES LTDA. para adquirir a parcela de
70% da Serasa S.A. em 2007 foram originados a partir de
capitalizacoes _feitas pelos proprios controladores da
sociedade, a medida que eram _negociadas pela
EXPERIAN BRASIL AQUISICOES LTDA. as aquisicées
fracionadas das acoes da SERASA S.A. no Pais, junto aos

antigos_acionistas, conforme detalhadamente descrito nos
autos do Processo Administrativo n°® 10880.734249/2011-
79.

4— Apresentar todos os documentos e langamentos
contabeis que comprovam quais foram as origens dos
recursos descritos no item anterior.

S1-C3T2
Fl. 3.841
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[Resposta]  Relativamente a aquisicdo da parcela
correspondente a 70% do capital social da SERASA S.A.
(aquisicdo de 2007), apresentamos anexas as atas de
aumento e capital da EXPERIAN BRASIL AQUISICOES
LTDA. (ANEXOS 10, 11 e 12). Ressaltamos que todos esses
documentos, aléem de outros adicionais, tais como o0s
respectivos contratos de cambio, por exemplo, encontram-se
ja devidamente anexados aos autos do Processo
Administrativo n°® 10880.734249/ 2011-79. (Grifo nosso)

De acordo com demonstrativo apresentado pela Fiscalizada, no
ano-calendario 2012, foi amortizado mensalmente o agio seguinte,
relativo a incorporag¢do da EXPERIAN (Anexo I, f1.256):

()

ILIl. INDEDUTIBILIDADE DO AGIO AMOR TIZADO
TRIBUTARIAMENTE APOS A INCORPORACAO DA
EXPERIAN

O agio apurado na aquisi¢do de agcoes da Contribuinte é indedutivel
na apura¢do do lucro real e da base de calculo da CSLL, porque
ndo cumpre os requisitos descritos nos artigos 385 e 386 do RIR/99,
reproduzidos e comentados no topico 1.1

ILIL. O LAUDO CONTRATADO NAO ATESTA O
FUNDAMENTO ECONOMICO DO AGIO

A Fiscalizada apresentou os seguintes documentos que, na sua
visdo, embasam a amortiza¢do tributaria do dagio pago na aquisi¢do
de suas acoes:

1. "CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES E
OUTRAS AVENCAS", firmado em 25 de junho de 2007
(Anexo 2, fl. 75 a Anexo 3, fl. 10):

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES E
OUTRAS AVENCAS

[-]
2.2 Preco

Pela compra e venda das Ag¢oes Objeto, sujeito as condigoes
estabelecidas neste Contrato, a compradora pagard aos
Vendedores, na Data do  Fechamento,-mediante
transferéncia  eletronica de fundos imediatamente
disponiveis, o valor global de R$ 2.242.500.000,00 (dois
bilhoes, duzentos e quarenta e dois milhoes e quinhentos mil
reais). (Principal). O Principal serda pago aos Vendedores
proporcionalmente a quantidade de Ac¢oes Objeto vendidas
por cada um dos Vendedores, conforme indicado no Anexo
2.1 ao presente Contrato.

[]
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E ESTANDO ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes
assinaram este Contratem 25 de junho de 2007, em 7 (sete)
vias, perante as duas testemunhas abaixo identificadas.

2. Contratos de "COMPRA E VENDA DE ACOES E OUTRAS
AVENCAS" celebrados em 3 1 de agosto e 21 de setembro de 2007
(Anexo 3, fl. 62 a Anexo 4, fl. 88). Exemplo:

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE ACOES E
OUTRAS AVENCAS

[-]

Pela compra e venda das Acoes Objeto, sujeito as
condicoes estabelecidas neste Contrato, a . Compradora
pagard ao Vendedor, na Data do fechamento, mediante
transferéncia  eletronica de fundos imediamente
disponiveis, o valor global de RS 1.961.600,00 (hum
milhdo, novecentos e sessenta e um mil e seiscentos Reais)
(""Preco"”).

[]

E ESTANDO ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as
partes assinaram este Contrato em 21 de setembro de
2007, em 3 (trés) vias, perante as duas testemunhas abaixo
identificadas.

3. "Relatorio de Avaliagdo Econdémico-financeira da SERASA",
elaborado pela empresa KPMG em 22 de outubro de 2007 (Anexo
3, fls. 23a6l):

()

A

Diretoria,'da -
_Experian Amaericas
Califérnia, EUA -

92 de outubro’de 200? ]

4. Lang¢amentos contabeis relacionados ao registro do agio apurado
(Anexo 1, fls. 141 a 158). Exemplo:

% DVIA  25/06/07 (ContSmuagao)

08300021 VR 5O RGI6 REFERENTE A AQUISICRD 02 2.422.230 60076 2100, 536, 643, 05
ACOES ORDINARIAS DA FMPRESA SERAGA 5.4 oped: o
6217362070001-60 CONFORME CONTAATO DE compan
VENDR DE ACOES £ GUTRAS AVENCAS ASSTIARG  NESTA
DA
GIDFE - CONTAS A PAGAR
OCO0000Y VR RESHRENTE A AQUEISICRO D2 2.420.290  Accss ge1sr
ORDINARIAS DA EMRESA SERASA $.5
CNPJ1E2173620/0001-80 CONFORME CONTRATO DE  COMPRA
B VENDA DX ACOS £ OUTRAS AYENGRS ASSINADO  MESTA
DATA

101,563,357, 92

€00DGO27 YR DO AGIO RSFERENTE A AQUISICAD DE  2.422.280 00032
ACOES ORDINARIRS DA RMPRESA SEARSA §.A cupg:
€2173620/0001-80 CONFCRME GONTRATG DE COMPRA E
VENDA DE ACOES B CUTMAS AVENCAS ASSINADS  MESTA
DATA

2.140.935.542, 08

12
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Percebe-se claramente que o0 "CONTRATO DE COMPRA E
VENDA DE ACOES E QUTRAS AVENCAS'"", firmado em 25 de
junho de 2007, assim como os demais contratos de compra e venda
de acoes, celebrados em 31 de agosto e 21 de setembro de 2007. ja
descreviam os precos pelos quais as acées seriam negociadas antes
de sua avaliacdo ser feita nela KPMG em laudo expedido apenas
em 22 de outubro de 2007.

O laudo apresentado pela Contribuinte, por ser intempestivo, ndo
serve para atestar o fundamento do dgio apurado. Em virtude de
ndo ter sido elaborado antes de o dagio ser acordado entre as partes
envolvidas na transagdo, o documento ndo pode ser aceito para a
finalidade pretendida pela Fiscalizada. O agio foi calculado em
virtude de quaisquer outras razoes econdmicas, mas ndo com base
na rentabilidade futura dos investimentos avaliados.

No caso do dgio aqui analisado, decorrente da avaliagdo da
SERASA, verifica-se que o laudo, por ter sido elaborado pela
KPMG somente em 22 de outubro de 2007 e ndo antes da
realizagdo das transacoes, ndo é um documento habil a demonstrar
o fundamento econdémico do dgio na rentabilidade futura das
participagoes. O documento ndo se coaduna com o requisito a
dedutibilidade imposto pela lei, pois foi elaborado em data
posterior aquela em que o dagio foi apurado. Esta intempestividade
afeta de maneira irrefutavel o alegado fundamento econémico do

agio pago.

Ndo hd como o laudo elaborado em 22 de outubro de 2007 atestar
que o dgio apurado 25 de junho. 31 de agosto e 21 de setembro de
2007 teve como fundamento a rentabilidade futura das
participacoes societdrias avaliadas no documento. A elaboracdo de
um laudo ndo é habil a atestar o elemento volitivo das partes em
um_negocio que_se realizou no passado. Ou o documento foi
elaborado _a época do pagamento do dgio e é possivel aferir a
justificativa_economica_que levou a realizacdo do negocio, ou.
como o documento ndo existia no momento _da transacdo, ndo é

possivel aferir a razdo que levou a apuracdo do dgio.

A Fiscalizada, neste procedimento fiscal, apresentou tambéem um
documento intitulado ""ESTUDQO INTERNO" (Anexo 3, fls. 11a 19),
o qual constitui uma tradugdo juramentada cujo documento original
em lingua inglesa ndo foi apresentado.

Essa tradugao foi concluida em 9 de novembro de 201 1. A ultima
pagina do documento faz referéncia a uma "Reunido do Conselho
da Experian Group Limited" que teria ocorrido em 28 de margo de
2007:
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Reunido do Conselho da Experian Group
tem 9c da pauta
Confidencial e exclusivo

Limited | 28 de margo de 2007

N f\ AR, 4\/\“ N\
N T L MR A >
>~ IRACEMA ANNA NERY )
Traduiora Publica Jurementada
@ Intérprate Comarcial \

JUCESP 1033
Sio Patilo - SP - Bragll

O documento diz o seguinte sobre a avalia¢do da Contribuinte:
AVALIACAO

A Experian ainda ndo realizou sua investigagdo do
auditoria costumeira na Serasa (que esta atualmente
agendada para ocorrer durante os proximos 45 dias) Até o
presente momento, as discussoes sobre avaliagdo com
bancos acionistas da Serasa centraram-se principalmente
ao redor de multiplos de negociagdo publica com prémios
de controle (dado o enfoque da Empresa em uma IPO),
juntamente com multiplos de transagoes comparadveis e
analise dc fluxo de caixa descontado baseada em projegoes
financeiras de alto nivel fornecidas pela Empresa A
Experian pretende realizar a andlise financeira e avalia¢do
detalhada (inclusive analise de sensibilidade multivariada)
como parte de seus esfor¢os de auditoria.

Ou seja, o_texto promete elaboracdo, dali a 45 dias, de avaliacdo
detalhada da Fiscalizada. Nao ha nada que comprove que tal
avaliacdo minuciosa foi de fato efetuada e. de qualquer forma, o
relatorio que poderia_ter resultado dela nunca foi apresentado a

Fiscalizacdo.

Assim, o unico laudo de avaliacdo da SERASA efetuado com base
em_previsdo de seus resultados nos exercicios futuros foi o
relatorio da KPMG. concluido apenas em 22 de outubro de 2007.
bem_depois de as aquisicoes das acdes terem sido celebradas e
contabilizadas.

Claro se mostra, portanto, que o _dgio apurado ndo foi pautado na
rentabilidade _futura _da SERASA ILILII. NAO HOUVE
CONFUSAO DOS PATRIMONIOS DAS REAIS
INVESTIDORAS COM OS PATRIMONIOS DA INVESTIDA Na
esséncia, o _negocio constituiu-se _na_venda_de participacdo da
empresa_brasileira SERASA para _as empresas holandesas GUS
EUROPE e GUS OVERSEAS. Em que pese a empresa brasileira
EXPERIAN ter figurado como _compradora, as reais_adquirentes
das _acoes foram _as holandesas GUS EUROPE e GUS
OVERSEAS.

Todos os recursos financeiros que a EXPERIAN utilizou para
comprar acoes da Fiscalizada provieram de suas controladoras.
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Portanto, resta evidente que a empresa EXPERIAN ndo foi a real
adquirente das acoes da Fiscalizada com dgio, mas, sim, as
holandesas GUS EUROPE e a GUS OVERSEAS. Ora, entre 25 de
junho e 17 de outubro de 2007 o capital social da EXPERIAN foi
aumentado _pelas empresas_holandesas de R$ 100 ("cem_reais)
para RS 2.4 bilhdes de reais e. neste mesmo periodo, ela adquiriu
70% de participacdo da SERASA pagando um dgio de RS 2.28
bilhées de reais.

Ao final das operacoes encadeadas, observa-se que a_situacdo
organizacional corresponde exatamente aquela pretendida, na
esséncia: A GUS EUROPE e GUS OVERSEAS se tornarem
proprietdrias de 70% da brasileira SERASA.

Segundo os artigos 385 e 386 do RIR/99, so se faz possivel a
amortiza¢do tributaria do dagio se houver confusdo patrimonial
entre o investimento adquirido e quem de fato o adquiriu. Tendo em
vista que, no caso concreto, ndo houve confusdo dos patrimoénios da
SERASA com os patriménios dos reais adquirentes de suas agoes, a
GUS EUROPE e a GUS OVERSEAS, ndo existe possibilidade de
amortizagdo tributdria do dagio apurado.

De forma alguma as disposicoes do artigo 386 do RIR/99
transformaram o potencial direto a dedugdo dessa despesa em um
"titulo" transferivel a quem o seu detentor desejasse. A replica¢do
do agio em pessoa diversa daquela que efetivamente suportou o seu
pagamento, assim entendida aquela situagdo em que ndo se verifica
a necessaria "confusdo patrimonial”, ndo autoriza a dedutibilidade
tributaria de despesa com a sua amortizag¢do, visto que ndo atende
as condigoes estabelecidas na legislagdo vigente.

Portanto, ndo ha como a incorporacio da EXPERIAN justificar a
dedutibilidade do_dgio apurado na_transacdo, pois ndo_houve o
encontro_do patrimonio da SERASA com os patrimonios de suas
reais investidoras: GUS EUROPE e GUS OVERSEAS.

Ou seja, na situacdo estudada, ndo houve ""confusdo patrimonial’’
entre _investida e investidoras. Desta feita, o dgio absorvido pela
SERASA com a incorporacido da EXPERIAN ndo se encaixa no
beneficio fiscal previsto no artigo 386 do RIR/99.

ILILITI. CONCLUSAO

Em sintese, o dgio apurado nas aquisi¢oes de agoes da Fiscalizada
é indedutivel porque:

1. O laudo apresentado, por ter sido formulado depois da
apuragdo do agio, é imprestavel para atestar que se trata de
agio pautado na rentabilidade futura das participagoes
societarias avaliadas.

2. Ndo houve confusdo dos patriméonios das reais
investidoras GUS EUROPE e GUS OVERSEAS com o
patrimonio da investida SERASA
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Liquido (CSLL).

Por conseguinte, nos Autos de Infracdo anexos, foram glosados
os valores amortizados do agio indedutivel apurado de acordo
com a planilha abaixo (Anexo I, f1.256)."

A conclusdo acima foi estendida para a Contribuicdo Social sobre o Lucro

S1-C3T2
Fl. 3.847

O langamento foi realizado com a incidéncia da multa de oficio de 150%,
uma vez que a autoridade fiscal entendeu caracterizada a fraude, conforme defini¢ao constante
do art. 72 da lei n° 4.506, de 1964

"No caso presente, a_GUS OVERSEAS e a GUS EUROPE
poderiam ter comprado as acoes da Fiscalizada diretamente. Se
tivessem feito isso, o lucro real e a base de cdlculo da CSLL da

Contribuinte, no __ano-calendario  2012. teriam __ sido,
respectivamente, de RS 512.454.691,46 e 509.018.028,35.

Por terem optado intencionalmente (dolosamente) por utilizar o
artificio _de realizar _as aquisicoes das acoes da SERASA
indiretamente através da EXPERIAN. o lucro real e a base de
calculo da CSLL de 2012 da Fiscalizada se reduziram,
irregular e _significativamente, para _255.679.566.62 ¢
252.242.903.51.

Ou seja, tal conduta modificou dolosamente as bases de cdlculo
do Imposto de Renda e da CSLL. caracteristicas essenciais das
correspondentes obrigacoes tributdrias, de modo_a_reduzir os
montantes devidos, situacdo descrita no_artigo 72 da Lei n"
4.502/64 como fraude e punivel com multa qualificada.”

Foi, ainda, constituida multa isolada por insuficiéncia de recolhimento das
estimativas, em relagcdo a todos os meses do ano-calendario de 2012.

O sujeito passivo apresentou Impugnagao (fls. 2.913 a 2.964), cujas razodes de
defesa foram, por ela, assim sintetizadas:

"(i) Acordio 1201-001.507, de 14.9.2016 - preliminarmente,
essa 1. DRJ deve levar em consideracdo que os mesmos fatos
discutidos neste caso ja foram analisados pelo E. CARF no
Acorddo 1201-001.507, de 14.9.2016 (doc. no 5, acima), o qual
transitou em julgado com exoneragdo total do langamento (doc.
n® 6, acima). Tanto o E. CARF quanto a E. CSRF validaram as
operagoes realizadas pelo grupo Experian em relagdo ao
processo de aquisi¢do continuada das agoes da Requerente no
ano-calendario de 2007, tendo sido também expressamente
reconhecida a regularidade quanto a amortizagdo do adgio
correspondente pela Requerente. Ndo deve ser outro o desfecho
deste caso, portanto;

(ii) as premissas equivocadas da D. Fiscalizacdo -— a D.
Fiscalizagdo equivocadamente supoe, com base em um trecho
isolado do Memorando do grupo Experian datado de 28.3.2007,
que ndo havia comprovag¢do anterior quanto d fundamentagdo
economica do agio. Ainda que sem se referir a expressao
“empresa veiculo”, desconsidera a existéncia da sociedade
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holding Experian Brasil para concluir que tal entidade ndo
figuraria como a ‘real adquirente” do investimento na
Requerente, razdo pela qual ndo teria ocorrido o evento de

“confusdo patrimonial” a que supostamente se reportaria a Lei
9.532/97;

(iii) a_premissa _correta / razdoes empresariais - ao contrdrio do
que equivocadamente supos a D. Fiscalizagdo, o proprio
documento “recortado” e transcrito no Termo de Verifica¢do
Fiscal, isto é, o Memorando datado de 28.3.2007 deixa claro que
houve avaliagdo econémico-financeira do investimento a ser
adquirido com base em sua projecdo de rentabilidade futura a
partir de diferentes métodos, todos compativeis com o preco
efetivamente  pago. Ademais, por mera cautela e
conservadorismo o grupo Experian ainda contrataria uma
avalia¢do independente no prazo de 45 dias (ainda antes da
aquisi¢do, portanto),

para confirmar suas premissas e conclusoes, o que de fato
ocorreu;

(iv) ademais, relativamente a Experian Brasil, ficou claro nesta
Impugnag¢do —e mesmo nos autos do Processo Administrativo
10880.734249/2011-79, ja transitado em julgado favoravelmente
a Requerente — que havia razbes empresariais e econémicas
legitimas para utilizagcdo dessa holding nas diversas aquisi¢oes
de agoes fracionadas junto a terceiros. Tais razoes, como ficou
demonstrado, eram empresariais e operacionais e, portanto,
existiam de forma independente dos aspectos tributarios
discutidos nestes autos,

(v) o proposito maior almejado pelo grupo Experian era o de
alcangar eficiéncia financeira e operacional nas operagoes de
cambio que seriam necessarias para viabilizar todo o complexo
processo de aquisi¢oes fracionadas de a¢oes da Requerente, com
pagamentos que chegaram a totalizar 57 transferéncias
bancarias feitas pela Experian Brasil para mais de 40 acionistas
vendedores, ao longo de um prazo contratual inicialmente
estipulado em até seis meses;

(vi) ao optar por capitalizar a holding Experian Brasil - e a
propria D. Fiscalizacdo também utiliza palavra “op¢do” no
Termo de Verificagdo Fiscal e fazer com que essa sociedade
efetuasse no Pais as aquisi¢oes fracionadas de agoes da
Requerente, o grupo Experian podde concentrar os volumes
financeiros das operagoes de cadmbio em apenas quatro aportes
de capital feitos na propria holding, ao invés de ser obrigado a
efetuar 57 operagoes e cambio distintas, levando evidentemente
a melhores possibilidades de negociagdo de taxas de cambio e
tarifas associadas,

(vii) além disso, no inicio de todo o processo de aquisi¢do da
Requerente, o grupo Experian ndo sabia ao certo quantas
aquisicoes teria de fazer até chegar aos 70% do capital
contratualmente acordado. Por isso, fazia mais sentido manter a
holding Experian Brasil atuando nessas aquisigoes fracionadas
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de agoes no Pais, com pagamentos em Reais, que efetuar todo
esse processo desde o exterior;

(viii) também associado a questoes de cambio estava a maior
facilidade operacional de manutengdo e atualizacdo do registro
de capital estrangeiro detido na Requerente junto ao Banco
Central, que seria muito mais facil e previsivel de ser feita em
caso de capitalizacoes feitas pelo proprio grupo, que em um
eventual cenario de aquisi¢oes de participag¢des fracionadas
feitas diretamente por sociedades estrangeiras,

(ix) por fim, pretendia-se, ainda, oferecer maior conforto nas
negociagoes com acionistas brasileiros, especialmente o0s
minoritdarios, que contratariam com sociedade brasileira e
receberiam pagamentos a partir de TEDs previstas no Sistema
de Pagamentos Brasileiro, que sdo claramente mais diretas e
simples que operagoes internacionais de cambio. Com isso,
esperava-se facilitar ao mdximo a operacionaliza¢do do
processo de aquisicoes de minoritarios como um todo,
permitindo o devido cumprimento dos prazos contratualmente
acordados;

(x) cumprimento_de todos os reguisitos legais autorizativos a
amortizacdo e deducdo - os proprios fatos discutidos neste caso,
por si s0, deixam claro que o dgio ora discutido é valido e
legitimo, pois decorreu: (1) de aquisicdo entre PARTES NAO-
RELACIONADAS; (2) com EFETIVO PAGAMENTO de prego;
(3) com TRIBUTACAO DO GANHO DE CAPITAL pelos
vendedores; (4) com ESTUDOS PREVIOS d aquisicdo,
confirmados em LAUDQO DE AVALIACAO de empresa
independente e especializada; e, sobretudo, (5) com
PROPOSITOS NEGOCIAIS NAO TRIBUTARIOS;

(xi) a_demonstracdo_da fundamentacdo econéomica do dgio
antes da_aquisicdo -- a D. Fiscalizacdo se equivoca quanto a
tempestividade da demonstragdo da justificativa econémica do
dgio, limitando-se a analisar o documento produzido pela
KPMG. Os estudos internos preparados pelo grupo Experian em
mar¢o de 2007 (meses antes da aquisicdo das agoes da
Requerente) sdo documentos hdbeis e idoneos a comprovar a
fundamentag¢do economica desses valores, servindo para fins do
disposto no artigo 20, § 3°, do DL 1.598/77. Esse ponto também
foi julgado de forma bastante clara em favor da Requerente nos
autos do Processo Administrativo 10880.734249/2011-79 ja
acima referido;

(xii) a_Experian Brasil era_ a_“real adquirente” do investimento
-- ao contrario do que supoe a D. Fiscalizagdo, a Experian
Brasil efetivamente figurou como a “real adquirente” das agoes
da Requerente, ja que, nos termos do artigo 481 do Codigo Civil,
ela foi a verdadeira parte compradora da participagdo
societaria junto aos acionistas vendedores, ndo ocorrendo
qualquer interposi¢do de pessoas. E, ainda que assim ndo fosse,
0 que se considera apenas para argumentar, a alegacdo do
Fisco se baseia em procedimento previsto em regras contabeis
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publicadas anos depois de ocorridos os fatos discutidos neste
caso, ndo sendo aplicaveis neste caso. Mas mesmo que fossem,
essas regras seriam aplicaveis de forma completamente diversa
do que pretende a D. Fiscalizacdo, justamente para corroborar
todos os procedimentos adotados pela Experian Brasil em
relagdo ao agio pago na aquisicdo de participagdo na
Requerente;

(xiii) a_Experian Brasil ndo era uma “sociedade veiculo” —-
embora ndo se refira a essa expressdo no Termo de Verificagdo
Fiscal, a desconsideragdo da existéncia da Experian Brasil nada
mais reflete do que uma tentativa implicita do Fisco de reputa-la
como uma mera sociedade de passagem, o que tampouco deve
prevalecer. Como visto, diversas eram as razoes empresariais
dessa entidade, como ja reconhecido expressamente pelo F.
CARF em 14.9.2016 no Acordao 1201-001.507 (doc. no 5,
acima). Além disso, o mero fato de o grupo Experian ter
adquirido participagdo na Requerente por meio de uma
sociedade holding local ndo lhe tiraria o direito a amortizagdo
do agio;

(xiv) indevida desconsideracdo de operacdo valida e legitima /
opcdo fiscal do grupo Experian -- as alegacoes do Fisco quanto
ao suposto fato de a Experian Brasil ndo figurar como a “real
adquirente” da participacdo societaria e quanto a suposta
inocorréncia de “confusdo patrimonial”, conceitos esses
inexistentes na Lei 9.532/97, nos procedimentos contdbeis e
mesmo na Lei 12.973/14, que atualmente disciplina essa matéria,
indicam somente uma indevida tentativa de aplica¢do do
disposto no artigo 116, paragrafo unico, do CTN, pelo Fisco no
presente caso;

(xv) ocorre que além de carecer de regulamentagdo, essa regra
ndo pode ser aplicada a Requerente, pois, diante de todas as
adversidades que poderiam surgir no caso de uma aquisi¢do
realizada diretamente do exterior (variagbes monetarias,
restricoes por parte dos vendedores, maior custo para
internalizagdo de recursos e registros de capital estrangeiro
perante o Banco Central do Brasil, etc.), a opg¢do
empresarialmente mais apropriada para o grupo Experian seria
adquirir a participagdo societaria na Requerente por meio de
uma sociedade holding estabelecida no Pais. Trata-se, alias, de
uma op¢do que ndo pode ser desconsiderada pela D.
Fiscaliza¢do, que, vale novamente ressaltar, também se reporta
a esse processo de aquisi¢do utilizando o termo “opgdo” (fl. 26
do Termo de Verificagdo Fiscal);

(xvi) a_tributacdo dos ganhos de capital auferidos pelos
acionistas _vendedores -- tratando-se de dgio reconhecido a
partir de operagoes que levaram a correspondente tributagdo
dos ganhos de capital auferidos pelos mais de 40 vendedores,
tanto a jurisprudéncia quanto a doutrina reconhecem a sua
validade e a possibilidade de amortiza¢do e dedugdo para fins
fiscais, na medida em que uma das razoes para o legislador
permitir a dedugdo das despesas de amortizacdo fiscal de agio é
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3.638), no qual:

a intengdo de incentivar as fusoes e aquisicoes de empresas
nacionais, levando a tributa¢do imediata do ganho de capital do
vendedor e autorizando, por outro lado, a amortizagdo fiscal do
dgio do comprador de forma apenas diferida, em pelo menos
cinco anos,

(xvii) multa qualificada de 150% - a severa e desproporcional
multa de 150% aplicada pela D. Fiscalizagdo deve ser
prontamente afastada, pois, além de o proprio artigo 76, inciso
1I, alinea “a” da Lei 4.502/64 vedar claramente a aplica¢do de
quaisquer penalidades neste caso (inclusive de oficio), em razdo
do transito em julgado do Acorddo 1201-001.507, de 14.9.2016,
favoravelmente a Requerente, é evidente que ndo ha qualquer
ato doloso, abusivo, simulado, fraudulento, ou praticado em
conluio. E ndo por outro motivo a D. Fiscaliza¢do sequer
apresenta uma razdo clara para a aplicagdo dessa penalidade,
limitando se a alegar, em um unico pardagrafo na pagina 26 do
Termo de Verificagdo Fiscal, que essa multa esta sendo aplicada
pela suposta orcdo intencional do grupo Experian de adquirir a
Requerente indiretamente através da Experian Brasil;

(xviii) trata-se, como se pode notar, de uma razdo absolutamente
injustificada, sobretudo se levado em consideragcdo que, nos
termos da legislagdo aplicavel e jurisprudéncia ja consolidada
na esfera administrativa, essa penalidade somente poderia ser
imposta em casos de evidente intuito, quando restar provada
pelo Fisco a inequivoca inteng¢do do contribuinte de enganar,
esconder ou iludir. Contudo, é claro que este ndo é um caso de
fraude, sonegagdo ou conluio;

(xix) os fatos ora discutidos ja foram objeto de andlise pelo E.
CARF e validagdo pela E. CSRF, foram, a época, apreciados
pelo CADE e foram amplamente divulgados no Brasil e no
exterior. A Requerente ainda registrou todas as operagoes em
sua contabilidade e todos os atos respectivos foram devidamente
apresentados as Juntas Comerciais e demais érgaos publicos
cabiveis. A Requerente sempre recebeu a D. Fiscalizagdo com
total transparéncia e atendeu a todas as suas solicitagées com
clareza e prontiddo. Evidente, portanto, o absoluto descabimento
de qualquer multa neste caso; e

(xx) multa isolada de 50% - a multa isolada de 50% ndo pode
ser exigida de forma concomitante com a multa de oficio ou a
qualificada, tendo em vista ndo apenas a posicdo ja sumulada
nela E. CSRF a esse respeito (Sumula n° 105, de 8.12.2014) e a
necessidade de aplicagdo do principio da consuncdo, como
também esclarecem diversos precedentes do E. STJ e do proprio
E. CARF."

S1-C3T2
Fl. 3.851

A DRJ/Sao Paulo proferiu, entdo, o Acoérdao ora recorrido (fls. 3.592 a

a) rejeitou a aplicacdo ao presente caso de decisdo administrativa relacionada
com 0 mesmo sujeito passivo, por ndo constituir norma complementar da legislacdo tributaria,
conforme Parecer Normativo Cosit n® 23, de 2013;
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b) refutou as justificativas apresentadas para a realizacdo das operagdes na
forma desencadeada, "pois o que justificaria a existéncia e atuagdo desta deveria guardar
correlagdo com o seu objeto social e operagoes normais, e ndo com os beneficios que as reais
adquirentes teriam no negocio",

c¢) considerou que a EXPERIAN foi criada apenas para cumprir condi¢ao
para a aquisi¢ao da atual participagdao societaria da incorporada na incorporadora, com as
vantagens sendo auferidas pelas reais adquirentes, GUS EUROPE e GUS OVERSEAS;

d) ndo acatou a justificativa para a elaboracdo do laudo de avaliagcdo
posteriormente a aquisi¢do do investimento, por contrariar o §3° do art. 385 do RIR/99,
considerando-o invalido;

e) concluiu que as reais adquirentes da SERASA, e que suportaram o agio,
ndo foram incorporadas, continuando existindo, bem como que a EXPERIAN nao possuia
recursos para a aquisi¢ao;

f) rejeitou a alegacdo de que a autuagao teria se baseado no art. 116 do CTN,
afirmando que o fundamento do lancamento foi o art. 149, inciso VII, da mesma Norma,;

g) considerou que a tributagao do ganho de capital nao valida a amortizagao
fiscal do agio, nem ¢ incompativel com a glosa desta;

h) corroborou a aplicagdo da multa qualificada de 150%, uma vez que a
"sequéncia de operagoes revela a artificialidade dos negocios juridicos praticados" e a
"intencdo de reduzir o tributo de maneira dolosa",

1) validou a imposi¢do da multa isolada pela auséncia de recolhimento das
estimativas em conjunto com a multa de oficio, uma vez que as penalidades decorrem de
infracdes distintas a obrigagdes autdbnomas; que o principio da consun¢do ndo ¢ aplicavel, ante
a obrigatoriedade da autoridade fiscal para realizar o lancamento de oficio; e, por fim, que a
Stimula CARF n° 105 nao tem efeito vinculante e se refere a redagao original do art. 44 da Lei
n° 9.430, de 1996;

j) concluiu que os juros de mora incidem sobra a totalidade do crédito
tributario, do qual faz parte a multa de oficio, conforme conclusdo da Solucdo de Consulta
Cosit n° 47, de 2016;

k) finalmente, rejeitou a produgdo posterior de provas, por contraria o art. 16,
inciso III, do Decreto n°® 70.235, de 1972.

Intimado da decisdo de primeira instancia, o sujeito passivo apresentou o
Recurso Voluntario de fls. 3.644 a 3.703, por meio do qual repete, basicamente, o teor da
Impugnacdo apresentada, acrescentando que:

a) o Acordio n° 1302-002.534, de 14/03/2018, também considerou
improcedentes as alegagdes do Fisco e a glosa das despesas de amortizagdo do dgio tratado nos
presentes autos;

b) na hipdtese de decisdo por voto de qualidade, ter-se-ia igualmente clara a
davida objetiva, de modo que nao deveria haver a incidéncia de qualquer multa e juros.
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E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo - Relator
1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

O sujeito passivo foi cientificado da decisdo de primeira instancia, por via
postal, em 25 de maio de 2018, sexta-feira (fl. 3.641), tendo apresentado Recurso Voluntario
em 26 de junho de 2018, dentro, portanto, do prazo de 30 (trinta) dias previsto no art. 33 do
Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972.

O Recurso ¢ assinado por Procuradores, devidamente constituidos conforme
fls. 3.704 a 3.715.

A matéria objeto do Recurso estd contida na competéncia da 1* Secdo de
Julgamento do CARF, conforme Art. 2°, incisos I e IV, do Anexo II do Regimento Interno do
CARF (RI/CAREF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015.

Isto posto, o Recurso ¢ tempestivo e preenche os requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

2. DOS FUNDAMENTOS DA GLOSA DA AMORTIZACAO

O Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 790 a 819 traz como fundamentos para
a glosa das despesas de amortizagdo registradas pela Recorrente as seguintes constatacdes:

"1. O laudo apresentado, por ter sido formulado depois da
apuragdo do agio, é imprestavel para atestar que se trata de
dgio pautado na rentabilidade futura das participagoes
societarias avaliadas.

2. Ndo houve confusdo dos patrimonios das reais investidoras
GUS EUROPE e GUS OVERSEAS com o patrimonio da
investida SERASA"

Passemos a analise de cada um deles.
3. DA COMPROVACAO DO AGIO

A possibilidade de amortizacdo do 4gio pago com base em expectativa de
rentabilidade futura, em situagdes que envolvam a incorporagdo de sociedades nas quais se
detenha participagdo societaria, encontra previsao nos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 1997:

"Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em
virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participa¢do societdaria adquirida com agio ou desdgio, apurado
segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de
dezembro de 1977:

()
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IlI-podera amortizar o valor do dagio cujo fundamento seja o de
que trata a alinea "b" do §2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598,
de 1977, nos balangos correspondentes a apura¢do de lucro
real, levantados posteriormente a incorporagdo, fusdo ou cisdo,
a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do
periodo de apuragdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.718, de 1998)

()

Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive,
quando:

a) o investimento ndo for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor
de patrimonio liquido;

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que
detinha a propriedade da participagdo societaria." (grifos ndo-
originais)

A forma de apuragdo do agio, como destacado, ¢ prescrita pelo art. 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, que, a época da incorporacao de que tratam os autos, possuia a
seguinte redacao:

"Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade
coligada ou controlada pelo valor de patrimonio liquido devera,
por ocasido da aquisi¢do da participagdo, desdobrar o custo de
aquisi¢do em:

1 - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do,
determinado de acordo com o disposto no artigo 21, e

1I - agio ou desagio na aquisi¢cdo, que sera a diferenca entre o
custo de aquisicdo do investimento e o valor de que trata o
numero 1.

$ 1?- O valor de patrimonio liqguido e o dgio ou desdagio serdo
registrados em subcontas distintas do custo de aquisi¢do do
investimento.

$§ 29- 0 langamento do dagio ou desagio devera indicar, dentre os
seguintes, seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base
em previsdo dos resultados nos exercicios futuros,

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razoes econémicas.

$ 3°- O langamento com os fundamentos de que tratam as letras
aeb do § 2° devera ser baseado em demonstra¢do que o
contribuinte arquivard como comprovante da escrituragdo.
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da-colisada-on-—controtada. (Revogado pelo Decreto-lei n° 1.648,
de 1978)."
Como se constata, a exigéncia posta pela referida norma ¢ o langamento do

agio "devera ser baseado em demonstrac¢do que o contribuinte arquivara como comprovante
da escrituragdo".

Inexistia, portanto, a época a exigéncia de que o agio estivesse baseado em
laudo, o que somente veio ocorrer com a nova redagao do §3°, conferida pela Lei n® 12.973, de
2014.

No caso sob analise, a autoridade fiscal entendeu que, por haver sido
elaborado apds a data de ocorréncia da aquisicdo da SERASA, o Laudo de autoria da KPMG
nao seria habil a comprovar que o negdcio se pautou na rentabilidade futura desta empresa.

A Recorrente, porém, sustenta que:

"Os estudos internos preparados pelo grupo Experian em mar¢o
de 2007 (meses antes da aquisi¢do das agoes da Requerente) sdo
documentos habeis e idoneos a comprovar a fundamentagdo
economica desses valores, servindo para fins do disposto no
artigo 20, § 3°, do DL 1.598/77."

A matéria foi examinada pela 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da Primeira
Secdo do CARF, quando do julgamento do Recurso Voluntario interposto no processo
administrativo n° 10880.734249/2011-79, relativo aos ano-calendarios de 2007 a 2010.

Por concordar inteiramente com os fundamentos ali expostos, passo a
transcrever a abordagem da matéria, conforme constante do Acérdao n°® 1201-001.507, de 14
de setembro de 2016, da lavra do Conselheiro Luiz Fabiano Alves Penteado:

"Conforme constam dos autos, a avaliagdo acerca da
rentabilidade futura da empresa Serasa que serviu como ponto
de partida para a formagdo do pre¢o pago na aquisi¢do das
agoes, foi primeiramente efetuada pela propria Experian. Neste
sentido, consta dos autos, um trabalho interno de 28/03/2007, no
qual se verifica que o valor de mercado calculado do objeto de
aquisi¢do fora de RS 3,45 bilhoes.

O fato é que uma vez conhecidas as premissas economicas e
financeiras que envolviam a Serasa (anteriormente detidas por
bancos que certamente, sabem planejar de forma estruturada
seus negocios), a Experian se comprometeu contratualmente a
pagar o valor de R$ 2,24 bilhées pela parcela de 65% das agoes.

Posteriormente, foi elaborado um Laudo de Avaliacdo pela
empresa KPMG datada de 22.10.2007, antes da data de
incorporagdo da Experian Brasil pela Recorrente. Tal laudo
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consta dos autos e traz de forma estruturada o racional de
calculo de rentabilidade futura da empresa Serasa.

O Fisco contesta o fato do laudo ter sido elaborado em data
posterior a aquisi¢do das agoes pela Experian Brasil.

Em primeiro lugar, é necessario observar que a legislagdo ndo
traz a obrigacdo de elaborag¢do de um "laudo", mas sim de
demonstrativo da rentabilidade futura da empresa, o que no caso
em tela, se materializou atraves do estudo interno elaborado
pela propria Experian. E isso ocorreu antes da aquisi¢do das
agoes.

De fato, ndo podemos deixar de considerar que o objetivo
principal do legislador foi garantir a clara e transparente
demonstragdo do motivo econémico que levou o comprador a
pagar determinado prego.

Do ponto de vista fatico (ou na esséncia), é importante destacar
que, no caso em tela, uma empresa estrangeira ndo faria um
investimento de R$ 2,5 bilhdes no Brasil se ndo tivesse solidas
razoes para tanto.

Ja no aspecto formal, inicio lembrando as licoes dos Prof. Luis
Eduardo Schoueri e Roberto Codorniz Leite Pereira (artigo A
Figura do Laudo nas Operacées Societarios com Agio Obra O
Agio no Direito Tributdrio e Societirio Questées Atuais Editora
Quartier Latin, 2015, pg. 184):

" No entanto quanto ao momento em que deve ser feita a
demonstragdo do fundamento do dagio, cumpre observar que
0 § 3°%o art. 20 do Decreto-lei n. 1.598/77 nada estabelece
neste sentido. O referido dispositivo legal limita-se a
estabelecer a obrigag¢do da elaborag¢do da demonstragdo
bem como de seu arquivo, mas ndo impede que ela seja feita
em momento posterior a escritura¢do do langamento
contabil do agio.

Assim revela-se correto o entendimento de que o
demonstrativo pode ser feito a qualquer momento desde que
seja fiel as circunstancias do negocio, respaldando-se em
elementos de prova contempordneos a operagdo. O
importante é que a demonstra¢do permita aferir qual foi a
motivagdo do adquirente na data de aquisi¢io da
participagdo societaria. Para tanto, o critério temporal que
devera ser rigidamente observado refere-se a prova da
motiva¢do do adquirente haja vista que a motivagdo sempre
precedera o negocio e ndo a elaboragdo do laudo o qual
pode ser elaborado a qualquer tempo."” (nossos grifos)

Neste sentido, também ja existem julgados neste Conselho:

AGIoO. FUNDAMENTO. DEMONSTRAGCAO
CONTEMPORANEA AOS FATOS. NECESSIDADE.
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A lei exige que o langamento do dgio com base no valor de
mercado ou na expectativa de rentabilidade futura seja
baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivara
como comprovante da escritura¢do.

Ndo ha a exigéncia de que a comprovagdo se dé por laudo,
mas por qualquer forma de demonstragdo, contempordnea
aos fatos, que indique por que se decidiu por pagar um
sobreprego.

Caso em que se demonstrou que o dgio foi pago com base
na expectativa de resultados futuros, tanto por documentos
contempordneos ao investimento, quanto por laudo
elaborado posteriormente com base em informagoes da
época.

(Acorddo 1102001.018 1° Camara 2° Turma Ordindria
Relator Conselheiro José Evande Carvalho Araujo)

Diante do exposto, entendo que o estudo interno elaborado pela
empresa Experian antes da aquisi¢cdo das agdes, somado ao
Laudo de Avaliagdo elaborado pela empresa KPMG
posteriormente a aquisicdo das agdes mas previamente da
incorporagdo reversa, atende o requisito legal de forma a
permitir a dedugdo do agio."

De fato, a fundamentacdo da autoridade fiscal ¢ inadmissivel, na medida em
que centra-se na posterioridade do laudo, sendo que a existéncia deste ndo era uma exigéncia
da legislagdo, a época, e ndo desconstitui o resultado do estudo interno realizado pelo Grupo
Experian e validado, posteriormente, pelo referido laudo.

Neste ponto, portanto, ndo se sustenta o langamento fiscal.
4. DA AMORTIZACAO DO AGIO - FUNDAMENTOS

A outra controvérsia posta nos autos diz respeito a possibilidade de a
Recorrente amortizar agio pago na sua aquisicdo por meio da pessoa juridica Experian Brasil
Aquisicdes Ltda, posteriormente incorporada pela Recorrente, quando os recursos para a
referida aquisi¢do foram provenientes de terceiras empresas, com sede no exterior (GUS
OVERSEAS e GUS EUROPE).

A dedutibilidade do agio em situacdes semelhantes aquela sob analise tem
sido, recorrente e uniformemente, repelida pela 1* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, conforme Acodrdaos n® 9101-002.213 - 1* Turma (sessao de 3 de fevereiro de 2016,
Relator Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao), n® 9101-002.301 - 1* Turma (sessao de
6 de abril de 2016, Relator Conselheiro André Mendes de Moura), n° 9101-002.470 - 1* Turma
(sessdo de 21 de novembro de 2016, Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo), n® 9101-
002.803 - 1* Turma (sessdao de 10 de maio de 2017, Redator designado Conselheiro André
Mendes de Moura), n° 9101-002.960 - 1* Turma (sessdo de 4 de julho de 2017, Relatora
Conselheira Adriana Gomes Régo), n° 9101-002.962 - 1* Turma (sessao de 4 de julho de 2017,
Relatora Conselheira Adriana Gomes Régo), n® 9101-003.006 - 1* Turma (sessdo de 8 de
agosto de 2017, Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo), n°® 9101-003.060 - 1* Turma
(sessdo de 12 de setembro de 2017, Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura),
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e n° 9101-003.074 - 1* Turma (sessdao de 12 de setembro de 2017, Relator Conselheiro André
Mendes de Moura), cujas ementas basicamente repetem o teor das seguintes decisoes:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2007, 2008
PREMISSA. INSTITUTO JURIDICO-TRIBUTARIO.

O conceito do agio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n°
1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de
10/12/1997, e trata-se de instituto juridico-tributario, premissa
para a sua analise sob uma perspectiva historica e sistémica.

APROVEITAMENTO DO AGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA.
EVENTOS. SEPARACAO. UNIAO.

Sdo dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do
agio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do
investimento, ao alienar a participa¢do da pessoa juridica
adquirida com dgio; (2) a investidora e a investida transformam-
se em uma SO universalidade (em eventos de cisdo,
transformagado e fusdo).

DESPESAS. AMORTIZACAO. AGIO.

A amortizagdo, a qual se submete o dgio para o seu
aproveitamento, constitui-se em espécie de género despesa, e,
naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das
despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos
testes de necessidade, usualidade e normalidade.

DESPESAS. FATOS ESPONTANEOS.

Ndo ha norma de despesa que recepcione um situacdo criada
artificialmente.

As despesas devem decorrer de operagoes necessarias, normais,
usuais da pessoa juridica. Ndo ha como estender os atributos de
normalidade, ou wusualidade, para despesas derivadas de
operagdes atipicas, ndo consentdneas com uma regular
operagdo econdémica e financeira da pessoa juridica.

CONDICOES PARA AMORTIZACAO DO AGIO. TESTES DE
VERIFICACAO.

A cognigdo para verificar se a amortizagdo do dgio passa por
verificar, primeiro, se os fatos se amoldam a hipotese de
incidéncia dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos
de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como
arquivamento da demonstra¢do de rentabilidade futura do
investimento e efetivo pagamento na aquisicdo, e, terceiro, se as
condig¢oes do negocio atenderam os padroes normais de
mercado, com atuagdo de agentes independentes e
reorganizagoes societdarias com substancia economica.
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AMORTIZACAO DO AGIO. HIPOTESE DE INCIDENCIA.
INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.

Os arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 10/12/1997 se dirigem as
pessoas juridicas (1) real sociedade investidora, aquela que
efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os
estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisi¢cdo e
desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa juridica
investida. Deve-se consumar a confusdo de patrimonio entre
essas duas pessoas juridicas, ou seja, o lucro e o investimento
que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente.
Compartilhando do mesmo patriménio a controladora e a
controlada ou coligada, consolida-se cenario no qual os lucros
auferidos pelo investimento passam a ser tributados
precisamente pela pessoa juridica que adquiriu o ativo com mais
valia (agio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte
aproveita-se da amortizagdo do dgio, mediante ajustes na
escritura¢do contabil e no LALUR, para se aperfeicoar o
langamento fiscal com base no regime de tributagcdo aplicavel ao
caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo
decadencial.

CSLL. DECORRENCIA.

Aplica-se a CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o
mesmo suporte fatico e matéria tributavel." (Acorddo n° 9101-
003.130 - 1* Turma, sessdo de 3 de outubro de 2017, Redator
designado Conselheiro André Mendes de Moura)

"ASS, UNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2007, 2008, 2009

AGIO ORIUNDO DE AQUISICAO COM USO DE RECURSOS
FINANCEIROS DE OUTREM. AMORTIZACAO.
INDEDUTIBILIDADE.

A hipotese de incidéncia tributaria da possibilidade de dedugdo
das despesas de amortiza¢do do dgio, prevista no art. 386 do
RIR/1999, requer que participe da "confusdo patrimonial” a
pessoa juridica investidora real, ou seja, aquela que
efetivamente acreditou na "mais valia" do investimento, fez os
estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos para
a aquisigdo.

Ndo é possivel o aproveitamento tributdrio do dgio se a
investidora real transferiu recursos a uma "empresa-veiculo"”
com a especifica finalidade de sua aplicagdo na aquisi¢do de
participacdo societaria em outra empresa e se a "confusdo
patrimonial” advinda do processo de incorporagdo ndo envolve
a pessoa juridica que efetivamente desembolsou os valores que
propiciaram o surgimento do dgio, ainda que a operagdo que o
originou tenha sido celebrada entre terceiros independentes e
com efetivo pagamento do prego.
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO - CSLL

Ano-calendario: 2007, 2008, 2009

TRIBUTACAO REFLEXA Sendo a tributacdo decorrente dos
mesmos fatos e inexistindo razboes que ensejem tratamento
diverso, aplica-se a CSLL o quanto decidido em relagdo ao
IRPJ." (Acérddo n°® 9101-003.132 - 1* Turma, sessdo de 3 de
outubro de 2017, Redator designado Conselheiro Rafael Vidal de
Araujo)

A matéria, portanto, se ndo esta pacificada (posto que a maior parte das
referidas decisdes foi tomada pelo chamado "voto de qualidade"), encontra-se consolidada no
ambito da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF).

Nao obstante, esta Turma Julgadora, ao examinar o langcamento fiscal
referente ao ano-calendario de 2011, em relagdo ao mesmo "agio" ora sob exame, decidiu, por
meio do Acordao n® 1302-002.634, de 14 de mar¢o de 2018, pela possibilidade de sua
amortizagao fiscal.

Ap0s aquela data, contudo, a 1* Turma da CSRF voltou a se pronunciar, pelo
menos, mais cinco vezes, no sentido da indedutibilidade do 4gio constituido em semelhantes
situagoes, conforme Acoédrdaos n°® 9101-003.465 - 1* Turma (sessao de 7 de margo de 2018,
Redator designado Conselheiro André Mendes de Moura), n° 9101-003.543 - 1* Turma (sessao
de 4 de abril de 2018, Relator Conselheiro André Mendes de Moura), n° 9101-003.533 - 1*
Turma (sessao de 4 de abril de 2018, Redator designado Conselheiro Flavio Franco Corréa), n°
9101-003.561 - 1* Turma (sessao de 5 de abril de 2018, Redator designado Conselheiro Rafael
Vidal de Aragjo) e n® 9101-003.571 - 1* Turma (sessao de 8 de maio de 2018, Redator
designado Conselheiro Flavio Franco Corréa).

Por igual modo, desde aquela data, pelo menos duas das cinco Turmas
Ordinérias da Primeira Secdo de Julgamento do CARF se posicionaram alinhadas ao
posicionamento da CSRF:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011, 2012, 2013

AGIO;  AQUISICAO COM RECURSOS DE OUTREM,
AMORTIZACAO. INDEDUTIBILIDADE.

A autorizag¢do de dedugdo das despesas de amortizag¢do do agio,
no art. 386 do RIR, de 1999, requer que participe da "confusdo
patrimonial” a pessoa juridica investidora real, ou seja, aquela
que efetivamente acreditou na "mais valia" do investimento, fez
os estudos de rentabilidade futura e desembolsou os recursos
para a aquisi¢do; ndo ¢ possivel o aproveitamento tributdrio do
agio se a investidora real transferiu recursos a "empresa
veiculo" com a especifica finalidade de sua aplicagdo na
aquisi¢do de participagdo societaria em outras empresas e se a
"confusdo patrimonial” advinda do processo de incorpora¢do
ndo envolve as pessoas juridicas que  efetivamente
desembolsaram os valores que propiciaram o surgimento dos
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dgios, ainda que as operagoes que os originaram tenham sido
celebradas entre terceiros independentes e com efetivo
pagamento do preco." (Acordio n° 1201-002.670, 21 de
novembro de 2018, Relatora Conselheira Eva Maria Los)

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008, 2009

AGIO GERADO EM OPERACAO ENVOLVENDO EMPRESA
DO EXTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE AMORTIZACAO.

A legislagdo que permite a amortizagdo fiscal do agio é
nacional, devendo ser aplicada tdo somente as empresas
domiciliadas internamente, que adquirem investimentos com
agio. A extensdo ao alcance das regras fiscais a reais
adquirentes domiciliados no exterior deve ser afastada pela
fiscalizagdo e o agio amortizado deve ser objeto de glosa fiscal.

AGIO. INEXISTENCIA DE CONFUSAO PATRIMONIAL.

A amortizagdo fiscal do agio somente tem amparo legal quando
as empresas adquirente e adquirida se emaranham entre si, a
partir de um dos institutos elencados no art. 7° da Lei
9.532/1997 (fusdo, cisdo ou incorporagdo), resultando dessa
operac¢do a confusdo patrimonial entre ambas." (Acérdio n°
1401-002.197, 21 de fevereiro de 2018, Redator designado
Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa)

Conquanto o entendimento da CSRF ndo seja vinculante, entendo que a
almejada seguranca juridica em relacdo a matéria sob discussdo ¢ melhor alcangada por esta
Turma ndo pela repeti¢do da decisdo proferida quanto ao ano-calendério de 2011, mas pela
submissao ao posicionamento consolidado na CSRF.

Trago, portanto, a licdo do eminente Conselheiro André Mendes de Moura,
no Acérdao n° 9101-003.130, tragando com clareza e densidade, a analise historica e sistémica
sobre o tema, e cujas razdes adoto como fundamento do meu voto:

"1. Conceito e Contexto Historico

Pode-se entender o agio como um sobreprego pago sobre o valor
de um ativo (mercadoria, investimento, dentre outros).

Tratando-se de investimento decorrente de uma participa¢do
societaria em uma empresa, em brevissima sintese, o agio é
formado quando uma primeira pessoa juridica adquire de uma
segunda pessoa juridica um investimento em valor superior ao
seu valor patrimonial. O investimento em questdo sdo agoes de
uma terceira pessoa juridica, que sdo avaliadas pelo método
contabil da equivaléncia patrimonial. Ou seja, a empresa A
detém agoes da empresa B, avaliadas patrimonialmente em 60
unidades. A empresa C adquire, junto a empresa A, as acoes da
empresa B, por 100 unidades. A empresa C ¢ a investidora e a
empresa B é a investida.
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Interessante ¢ que emergem dois critérios para a apura¢do do
agio.

Adotando-se os padroes da ciéncia contdbil, apesar das agoes
estarem avaliadas patrimonialmente em 60 unidades, deveriam
ainda ser objeto de majoragdo, ao ser considerar, primeiro, se o
valor de mercado dos ativos tangiveis seria superior ao
contabilizado. Assim, supondo-se que, apesar do patrimonio ter
sido avaliado em 60 unidades, o valor de mercado seria de 70
unidades, considera-se para fins de apuragdo 70 unidades.

Segundo, caso se constate a presenca de ativos intangiveis sem
reconhecimento contabil no valor de 12 unidades, tem-se, ao
final, que o dgio, denominado goodwill, seria a diferenga entre o
valor pago (100 unidades) e o valor de mercado mais intangiveis
(60 + 10 + 12 = 82 unidades). Ou seja, o agio passivel de
aproveitamento pela empresa C, decorrente da aquisi¢do da
empresa B, mediante atendimento de condigoes legais, seria no
valor de 18 unidades.

Ocorre que o legislador, ao editar o Decreto-Lei n° 1.598, de
27/12/1977, resolveu adotar um conceito juridico para o dagio
proprio para fins tributarios.

Isso porque positivou no art. 20 do mencionado decreto-lei que o
denominado agio poderia ter trés fundamentos econémicos,
baseados: (1) no sobrepreco dos ativos; e/ou (2) na expectativa
de rentabilidade futura do investimento adquirido e/ou (3) no
fundo de comércio, intangiveis e outras razoes economicas. E,
posteriormente, os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 10/12/1997,
autorizaram a amortiza¢do do dgio nos casos (1) e (2), mediante
atendimento de determinadas condicées.

Na medida em que a lei ndo determinou nenhum critério para a
utilizag¢do dos fundamentos econémicos, consolidou-se a pratica
de se adotar, em praticamente todas as operagoes de
transformagdo societdria, o reconhecimento do dgio amparado
exclusivamente no caso (2): expectativa de rentabilidade futura
do investimento adquirido. O agio passou a ser simplesmente a
diferenca entre o custo de aquisi¢do e o valor patrimonial do
investimento.

Assim, voltando ao exemplo, a empresa C, investidora, ao
adquirir.  a¢oes da empresa investida B  avaliadas
patrimonialmente em 60 unidades, pelo valor de 100 unidades,
poderia justificar o sobrepreco de 40 unidades integralmente
com base no fundamento econémico de expectativa de
rentabilidade futura do investimento adquirido. Na realidade, a
legislacao tributaria ampliou o conceito do 'goodwill'.

E como dar-se-ia o aproveitamento do agio?
Em duas situacoes.

Na primeira, quando a empresa C realizasse o investimento, por
exemplo, ao alienar a empresa B para uma outra pessoa
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Jjuridica. Assim, se vendesse a empresa B para a empresa D por
150 unidades, apuraria um ganho de 50 unidades. Isso porque,
ao patrimonio liquido da empresa alienada, de 60 unidades,
seria adicionado o dgio de 40 unidades. Assim, a base de calculo
para apuragdo do ganho de capital seria a diferenga entre 150 e
100 unidades, perfazendo 50 unidades.

Na segunda, no caso de a empresa C (investidora) e a empresa B
(investida) promoverem uma  transformag¢do  societaria
(incorporagdo, fusdo ou cisdo), de modo em que passem a
integrar uma mesma universalidade. Por exemplo, a empresa B
incorpora a empresa C, ou, a empresa C incorpora a empresa B.
Nesse caso, o valor de agio de 40 unidades poderia passar a ser
amortizado, para fins fiscais, no prazo de sessenta meses,
resultando em uma reducdo na base de calculo do IRPJ e CSLL
a pagar.

Naturalmente, no Brasil, em relagdo ao agio, a contabilidade
empresarial pautou-se pelas diretrizes da contabilidade fiscal,
até a edicdo da Lei n° 11.638, de 2007. O novo diploma norteou-
se pela busca de uma adequacgdo aos padroes internacionais
para a contabilidade, adotando, principalmente, como diretrizes
a busca da primazia da esséncia sobre a forma e a orienta¢do
por principios sobrepondo-se a um conjunto de regras
detalhadas baseadas em aspectos de ordem escritural. Nesse
contexto, houve um realinhamento das normas contabeis no
Brasil, e por consequéncia do conceito do 'goodwill. Em sintese,
dgio contabil passa (melhor dizendo, volta) a ser a diferenca
entre o valor da aquisicdo e o valor patrimonial justo dos ativos
(patriménio liquido ajustado pelo valor justo dos ativos e
passivos).

E recentemente, por meio da Lei n° 12.973, de 13/05/2014, o
legislador promoveu uma aproximag¢do do conceito juridico-
tributario do agio com o conceito contabil da Lei n° 11.638, de
2007, além de novas regras para o seu aproveitamento, que nao
sdo objeto de andalise do presente voto.

Enfim, resta evidente que o conceito do agio tratado para o caso
concreto, disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de
27/12/1977 e os arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 10/12/1997,
alinha-se a um conceito juridico determinado pela legislacio
tributaria.

Trata-se, portanto, de instituto juridico-tributario, premissa para
a sua analise sob uma perspectiva historica e sistémica.

2. Aproveitamento do Agio. Hipdteses

Apesar de ja ter sido apreciado singelamente no topico anterior,
o destino que pode ser dado ao dgio contabilizado pela empresa
investidora merece uma andlise mais detalhada.

Ha que se observar, inicialmente, como o art. 219 da Lei n°
6.404, de 1.976 trata das hipoteses de extingdo da pessoa
Juridica:
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Art. 219. Extingue-se a companhia:
I - pelo encerramento da liquidagdo;

Il - pela incorporagdo ou fusdo, e pela cisdo com versdo de
todo o patrimoénio em outras sociedades.

E, ao se tratar de dgio, vale destacar, mais uma vez, os dois
sujeitos, as duas partes envolvidas na sua criagdo. a pessoa
juridica investidora e a pessoa juridica investida, sendo a
investidora é aquela que adquiriu a investida, com sobreprego.

Nado por acaso, sdo dois eventos em que a investidora pode se
aproveitar do dgio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser
a detentora do investimento, ao alienar a participacdo da
pessoa juridica adquirida com dgio; (2) a investidora e a
investida transformam-se em uma so universalidade (em
eventos de cisdo, transformacdo e fusdo).

Pode-se dizer que os eventos (1) e (2) guardam correlagdo,
respectivamente, com os incisos I e Il da lei que dispoe sobre as
Sociedades por Agées.

3. Aproveitamento do Agio. Separacio de Investidora e
Investida

No primeiro evento, trata-se de situagdo no qual a investidora
aliena o investimento para uma terceira empresa. Nesse caso, 0
dgio passa a integrar o valor patrimonial do investimento para
fins de apurag¢do do ganho de capital e, assim, reduz a base de
calculo do IRPJ e da CSLL. A situagdo é tratada pelo Decreto-
Lein®1.598 de 27/12/1977, arts. 391 e 426 do RIR/99:

Art. 391. As contrapartidas da amortizagdo do dagio ou
desagio de que trata o art. 385 ndo serdo computadas na
determinag¢do do lucro real, ressalvado o disposto no art.
426 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei
n?1.730, de 1979, art. 1° inciso II1).

Paragrafo unico. Concomitantemente com a amortizagdo,
na escritura¢do comercial, do dgio ou desdgio a que se
refere este artigo, sera mantido controle, no LALUR, para
efeito de determinag¢do do ganho ou perda de capital na
alienagdo ou liguidagdo do investimento (art. 426).

()

Art. 426. O valor contabil para efeito de determinar o
ganho ou perda de capital na alienacdo ou liquidacdo de
investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor
de patriménio liquido (art. 384), sera a soma algébrica dos
seguintes valores (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 33, e
Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, art. 1°, inciso V):
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I - valor de patrimonio liquido pelo qual o investimento
estiver registrado na contabilidade do contribuinte;

11 - agio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que
tenha sido amortizado na escrituracdo comercial do
contribuinte, excluidos os computados nos exercicios
financeiros de 1979 e 1980, na determinagdo do lucro real;
Il - provisdo para perdas que tiver sido computada, como
deducdo, na determinacdo do lucro real, observado o
disposto no pardgrafo unico do artigo anterior. (...) (grifei)

Assim, o aproveitamento do dgio ocorre no momento em que o
investimento que lhe deu causa foi objeto de aliena¢do ou
liquidacgao.

4. Aproveitamento do Agio. Encontro entre Investidora e
Investida

Ja o segundo evento aplica-se quando a investidora e a investida
transformarem-se em uma so universalidade (em eventos de
cisdo, transformacdo e fusdo). O dgio pode se tornar uma
despesa de amortizagdo, desde que preenchidos os requisitos da
legislagdo e no contexto de uma transformagdo societaria
envolvendo a investidora e a investida.

Contudo, sobre o assunto, ha evolugdo legislativa que merece
ser apresentada.

Primeiro, o tratamento conferido a participa¢do societaria
extinta em fusdo, incorporagdo ou cisdo, atendia o disposto no
art. 34 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977 :

Art 34 - Na fusdo, incorporacdo ou cisdo de sociedades com
extingdo de acoes ou quotas de capital de uma possuida por
outra, a diferenca entre o valor contabil das acdes ou
quotas extintas e o valor de acervo liquido que as substituir
sera computado na determinagdo do lucro real de acordo
com as seguintes normas: (Revogado pela Lei n° 12.973, de
2014)

(Vigéncia)

1 - somente sera dedutivel como perda de capital a diferenca
entre o valor contabil e o valor de acervo liquido avaliado a
precos de mercado, e o contribuinte podera, para efeito de
determinar o lucro real, optar pelo tratamento da diferenga
como ativo diferido, amortizavel no prazo mdximo de 10
anos, (Revogado pela Lei n°® 12.973, de 2014) (Vigéncia)

Il - sera computado como ganho de capital o valor pelo
qual tiver sido recebido o acervo liquido que exceder o
valor contabil das ag¢oes ou quotas extintas, mas o
contribuinte podera, observado o disposto nos §§ 1° e 2°,
diferir a tributagdo sobre a parte do ganho de capital em
bens do ativo permanente, até que esse seja realizado.
(Revogado pela Lei n°12.973, de 2014)
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(Vigéncia)

$ 1° O contribuinte somente podera diferir a tributagdo da
parte do ganho de capital correspondente a bens do ativo
permanente se: (Revogado pela Lei n° 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

a) discriminar os bens do acervo liquido recebido a que
corresponder o ganho de capital diferido, de modo a
permitir a determinagdo do valor realizado em cada
periodo-base; e (Revogado pela Lei n° 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

b) mantiver, no livro de que trata o item I do artigo §°,
conta de controle do ganho de capital ainda nao tributado,
cujo saldo ficara sujeito a corre¢do monetaria anual, por
ocasido do balango, aos mesmos coeficientes aplicados na
corre¢do do ativo permanente. (Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

$ 2° O contribuinte deve computar no lucro real de cada
periodo-base a parte do ganho de capital realizada
mediante alienagdo ou liquidagdo, ou através de quotas de
deprecia¢do, amortizagdo ou exaustdo deduzidas como
custo ou despesa operacional. (Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

O que se pode observar é que o unico requisito a ser cumprido,
como perda de capital, é que o acervo liquido vertido em razao
da incorporagdo, fusdo ou cisdo estivesse avaliado a precgos de
mercado. Contudo, para que se consumasse a perda de capital
prevista no inciso 1, o valor contabil deveria ser maior do que o
acervo liquido avaliado a pregos de mercado, e tal situa¢do se
mostraria viavel, especialmente, quando, imediatamente apos a
aquisi¢do do investimento com dgio, ocorresse a operagdo de
incorporagdo, fusdo ou cisdo.

Ocorre que tal previsdo se consumou em operag¢oes um tanto
quanto questiondveis por varios contribuintes, mediante
aquisicdo de empresas deficitarias pagando-se dagio, para, em
logo em seguida, promover a incorporag¢do da investidora pela
investida. As operagdes ocorriam quase simultaneamente.

E, nesse contexto, o aproveitamento do dgio, nas situagoes de
transformagdo societaria, sofreu alteragdo legislativa. Vale
transcrever a Exposi¢do de Motivos da MP n° 1.602, de 1997,
que, posteriormente, foi convertida na Lei n°9.532, de 1997.

11. O art. 8° estabelece o tratamento tributario do agio ou
desagio decorrente da aquisi¢cdo, por uma pessoa juridica,
de participagdo societaria no capital de outra, avaliada
pelo método da equivaléncia patrimonial.

Atualmente, pela inexisténcia de regulamentac¢do legal
relativa a esse assunto, diversas empresas, utilizando dos ja
referidos '"planejamentos tributarios”, vem utilizando o
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expediente de adquirir empresas deficitarias, pagando dagio
pela participag¢do, com a finalidade unica de gerar ganhos
de natureza tributaria, mediante o expediente, nada
ortodoxo, de incorpora¢io da empresa lucrativa pela
deficitaria.

Com as normas previstas no Projeto, esses procedimentos
ndo deixardo de acontecer, mas, com certeza, ficardo
restritos ds hipoteses de casos reais, tendo em vista o
desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal que
possa incentivar a sua adog¢do exclusivamente por esse
motivo.

Néo vacilou a doutrina abalizada de LUIS EDUARDO
SCHOUERI ao discorrer, com precisdo sobre o assunto:

Anteriormente a edicdo da Lei n° 9.532/1997, ndo havia na
legislacao tributaria nacional regulamentagdo relativa ao
tratamento que deveria ser conferido ao dagio em hipoteses
de incorporagdo envolvendo a pessoa juridica que o pagou
e a pessoa juridica que motivou a despesa com agio.

O que ocorria, na pratica, era a considera¢do de que a
incorporagdo era, per se, evento suficiente para a
realizagdo do  dagio, independentemente de  sua
fundamentagdo economica.

()

Sendo assim, a partir de 1998, ano em que entrou em vigor
a Lei n° 9.532/1997, adveio um cendrio diferente em
materia de dedugdo fiscal do dgio. Desde entdo,
restringiram-se as hipoteses em que o dgio seria passivel de
ser deduzido no caso de incorporacdo entre pessoas
Jjuridicas, com a imposi¢do de limites mdaximos de dedugdo
em determinadas situacoes.

Ou seja, nem sempre o dgio contabilizado pela pessoa
juridica poderia ser deduzido de seu lucro real quando da
ocorréncia do evento de incorporagdo. Pelo contrario. Com
a regulamentacdo ora em vigor, poucas sdo as hipoteses em
que o agio registrado poderd ser deduzido, a depender da
fundamentagdo economica que lhe seja conferida.

Merece transcrigio o Relatorio da Comissdo Mista que
trabalhou na edicdo da MP 1.602, de 1997:

O artigo 8° altera as regras para determinagdo do ganho ou
perda de capital na liquidacdo de investimento em coligada
ou controlada avaliado pelo valor do patrimonio liquido,
quando agregado de agio ou desdgio. De acordo com as
novas regras, 0s dgios existentes ndo mais serdo
computados como custo (amortizados pelo total), no ato de
liquidagdo do investimento, como eram de acordo com as
normas ora modificadas.

S1-C3T2
Fl. 3.867
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O agio ou desagio referente a diferenca entre o valor de
mercado dos bens absorvidos e o respectivo valor contabil,
na empresa incorporada (inclusive a fusionada ou cindida),
sera registrado na propria conta de registro dos respectivos
bens, a empresa incorporador (inclusive a resultante da
fusdo ou a que absorva o patriménio da cindida),
produzindo as repercussoes proprias na depreciag¢do
normal. O dgio ou desdgio decorrente de expectativa de
resultado futuro podera ser amortizado durante os cinco
anos-calendario subsequentes a incorporagdo, a razdo de
1/60 (um sessenta avos) para cada més do periodo de

apuragao. (...)

Percebe-se que, em razdo de um completo desvirtuamento do
instituto, o legislador foi chamado a intervir, para normatizar,
nos arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 1997, sobre situacoes
especificas tratando de eventos de transformagdo societaria
envolvendo investidor e investida.

Inclusive, no decorrer dos debates tratando do assunto, chegou-
se a cogitar que o aproveitamento do dgio ndo seria uma
despesa, mas um beneficio fiscal.

Em breves palavras, caso fosse beneficio fiscal, o proprio
legislador deveria ter tratado do assunto, como o fez na
Exposicdao de Motivos de outros dispositivos da MP n° 1.602, de
1997 (convertida na Lei n®9.532, de 1997).

Na realidade, a Exposi¢do de Motivos deixa claro que a
motiva¢do para o dispositivo foi um maior controle sobre os
planejamentos tributdarios abusivos, que descaracterizavam o
agio por meio de analogias completamente desprovidas de
sustentagdo juridica. E deixou claro que se trata de uma despesa
de amortizacdo.

E qual foram as novidades trazidas pelos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 1997?

Primeiro, ha que se contextualizar a disciplina do método de
equivaléncia patrimonial (MEP).

Isso porque o agio aplica-se apenas em investimentos sociedades
coligadas e controladas avaliado pelo MEP, conforme previsto
no art. 384 do RIR/99. O método tem como principal
caracteristica permitir uma atualizagdo dos valores dos
investimentos em coligadas ou controladas com base na
variagdo do patrimonio liquido das investidas.

As variagoes no patrimonio liquido da pessoa juridica investida
passam a ser refletidas na investidora pelo MEP. Contudo, os
aumentos no valor do patrimonio liquido da sociedade investida
ndo sdo computados na determinacdo do lucro real da
investidora. Vale transcrever os dispositivos dos arts. 387, 388 e
389 do RIR/99 que discorrem sobre o procedimento de
contabilizagdo a ser adotado pela investidora.
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Art. 387. Em cada balanco, o contribuinte devera avaliar o
investimento pelo valor de patrimonio liquido da coligada
ou controlada, de acordo com o disposto no art. 248 da Lei
n’ 6.404, de 1976, e as seguintes normas (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 21, e Decreto-Lei n° 1.648, de 1978, art.
1°, inciso I1l):

()

Art. 388. O valor do investimento na data do balango (art.
387, 1), devera ser ajustado ao valor de patriménio liquido
determinado de acordo com o disposto no artigo anterior,
mediante lancamento da diferenca a debito ou a crédito da
conta de investimento (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art.
22).

()

Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388,
por aumento ou redugdo no valor de patrimonio liquido do
investimento, ndo serd computada na determinag¢do do lucro
real (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 23, e Decreto-Lei
n’1.648, de 1978, art. 1° inciso IV).

()

Resta nitida a separagdo dos patrimonios entre investidora e
investida, inclusive as repercussoes sobre os resultados de cada
um. A investida, pessoa juridica independente, em razdo de sua
atividade economica, apura rendimentos que, naturalmente, sdo
por ela tributados. Por sua vez, na medida em que a investida
aumenta seu patrimonio liquido em razdo de resultados
positivos, por meio do MEP hd uma repercussdo na
contabilidade da investidora, para vrefletir o acréscimo
patrimonial realizado. A conta de ativos em investimentos é
debitada na investidora, e, por sua vez, a contrapartida, apesar
de creditada como receita, é excluida na apura¢do do Lucro
Real. Com certeza, ndo faria sentido tributar os lucros na
investida, e em seguida tributar o aumento do patrimoénio liquido
na investidora, que ocorreu precisamente por conta dos lucros
auferidos pela investida.

E esclarece o art. 385 do RIR/99 que se a pessoa juridica
adquirir um investimento avaliado pelo MEP por valor superior
ou inferior ao contabilizado no patriménio liquido, devera
desdobrar o custo da aquisicdo em (1) valor do patrimonio
liquido na época da aquisi¢do e (2) dgio ou desdgio. Para a
devida transparéncia na mais valia (ou menor valia) do
investimento, o registro contabil deve ocorrer em contas
diferentes:

Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em
sociedade coligada ou controlada pelo valor de patriménio
liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da participacdo,
desdobrar o custo de aquisicdo em (Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, art. 20):
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I - valor de patrimonio liquido na época da aquisicdo,
determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e

11 - agio ou desagio na aquisicdo, que serd a diferenca entre
o _custo de aquisicdo do investimento e o valor de que trata
0 inciso anterior.

$ 1° O valor de patriménio liquido e o dagio ou desdgio
serdo registrados em subcontas distintas do custo de
aquisi¢do do investimento (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 20, § 19).

$ 2% O lancamento do dagio ou desdgio deverd indicar,
dentre os seguintes, seu fundamento economico (Decreto-
Lein®1.598, de 1977, art. 20, § 2°):

I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou
controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade;

II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com
base em previsdo dos resultados nos exercicios futuros,

Il - fundo de comércio, intangiveis e outras razoes
economicas.

$ 3° O langamento com os fundamentos de que tratam os
incisos I e Il do paragrafo anterior devera ser baseado em
demonstracdo que o contribuinte arquivara como
comprovante da escritura¢do (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 20, § 3°). (grifei)

Como se pode observar, a formagdo do agio ndo ocorre
espontaneamente. Pelo contrario, deve ser motivado, e indicado
o seu fundamento econémico, que deve se amparar em pelo
menos um dos trés critérios estabelecidos no § 2° do art. 385 do
RIR/99, (1) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou
controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade, (2) valor de rentabilidade da coligada ou
controlada, com base em previsdo dos resultados nos exercicios
futuros (3) fundo de comércio, intangiveis e outras razoes
economicas.

E, conforme ja dito, por ser a motivagdo adotada pela quase
totalidade das empresas, todos os holofotes dirigem-se ao
fundamento econoémico com base em expectativa de
rentabilidade futura da empresa adquirida.

Trata-se precisamente de lucros esperados a serem auferidos
pela controlada ou coligada, em um futuro determinado. Por
isso o adquirente (futuro controlador) se propoe a desembolsar
pelo investimento um valor superior ao daquele contabilizado no
patrimonio liquido da vendedora. Por sua vez, tal expectativa
deve ser lastreada em demonstra¢do devidamente arquivada
como comprovante de escrituragdo, conforme previsto no § 3°do
art. 385 do RIR/99.
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E, finalmente, passamos a apreciar os arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 1997, consolidados no art. 386 do RIR/99. Como ja
dito, em eventos de transformagdo societaria, quando
investidora absorve o patrimonio da investida (ou vice versa),
adquirido com agio ou desagio, em razdo de cisdo, fusdo ou
incorporagdo, resolveu o legislador disciplinar a situagdo:

Art. 386. A pessoa juridica que absorver patrimoénio de
outra, em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, na qual
detenha participagdo societaria adquirida com dgio ou
desagio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei
n°9.532, de 1997, art. 7°, e Lei n° 9.718, de 1998, art. 10):

1 - deverd registrar o valor do dgio ou desdgio cujo
fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2° do artigo
anterior, em contrapartida a conta que registre o bem ou
direito que lhe deu causa;,

11 - devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o
de que trata o inciso Ill do § 2° do artigo anterior, em
contrapartida a conta de ativo permanente, ndo sujeita a
amortiza¢do,

1l - poderd amortizar o valor do agio cujo fundamento seja
o de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior, nos
balangos correspondentes a apuragdo de lucro real,
levantados posteriormente a incorporagdo, fusdo ou cisdo, a
razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do
periodo de apuragdo;

1V - deverd amortizar o valor do desdgio cujo fundamento
seja o de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior, nos
balangos correspondentes a apuragio do lucro real,
levantados durante os cinco anos-calendario subseqiientes a
incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos,
no minimo, para cada més do periodo de apuragdo.(...)

(grifei)

Fica evidente que os arts. 385 e 386 do RIR/99 guardam conexdo
indissociavel, constituindo-se em norma tributdria permissiva do
aproveitamento do dagio nos casos de incorporagdo, fusdo ou
cisdo envolvendo o investimento objeto da mais valia.

5. Amortizacdo. Despesa.

Definido que o aproveitamento do agio pode dar-se por meio de
despesa de amortizagcdo, mostra-se pertinente apreciar do que
trata tal dispéndio.

No RIR/99 (Decreto-Lei n° 3.000, de 26/03/1999), o conceito de
amortizagdo encontra-se no Subtitulo Il (Lucro Real), Capitulo V
(Lucro Operacional), Secao 11l (Custos, Despesas Operacionais
e Encargos).

O artigo 299 do diploma em andlise trata, no art. 299, na
Subsegdo I, das Disposi¢oes Gerais sobre as despesas:
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Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos
custos, necessarias a atividade da empresa e a manutengdo
da respectiva fonte produtora (Lei n° 4.506, de 1964, art.
47).

$ 1°Sdo necessarias as despesas pagas ou incorridas para a
realizagdo das transagoes ou operagoes exigidas pela
atividade da empresa (Lei n°4.500, de 1964, art. 47, § 1°).

$ 2% As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou
normais no tipo de transagoes, operagoes ou atividades da
empresa (Lei n®4.5006, de 1964, art. 47, § 2°).

$ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as
gratificagcoes pagas aos empregados, seja qual for a
designagdo que tiverem.

Para serem dedutiveis, devem as despesas serem necessdrias a
atividade da empresa e a manuten¢do da respectiva fonte
produtora, e serem usuais ou normais no tipo de transagoes,
operagoes ou atividades da empresa.

Por sua vez, logo apos as Subsegoes Il (Depreciagdo de Bens do
Ativo Imobilizado) e Il (Depreciagdo Acelerada Incentivada),
encontra previsdo legal a amortizacdo, no art. 324, na Subse¢do
1V do RIR/99.

Percebe-se que a amortizagdo constitui-se em espécie de género
despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento
geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99.

6. Despesa Em Face de Fatos Construidos Artificialmente

No mundo real os fatos nascem e morrem, decorrentes de
eventos naturais ou da vontade humana.

O direito elege, para si, fatos com relevancia para regular o
convivio social.

No que concerne ao direito tributario, sdo escolhidos fatos
decorrentes da atividade econdmica, financeira, operacional,
que nascem espontaneamente, precisamente em razdo de
atividades normais, que sdo eleitos porque guardam repercussdo
com a renda ou o patriménio. Sdo condutas relevantes de
pessoas fisicas ou juridicas, de ordem econdomica ou social,
ocorridas no mundo dos fatos, que sdo colhidas pelo legislador
que lhes confere uma qualifica¢do juridica.

Por exemplo, o fato de auferir lucro, mediante operagoes
espontaneas, das atividades operacionais da pessoa juridica,
amolda-se a hipotese de incidéncia prevista pela norma, razdo
pela qual nasce a obriga¢do do contribuinte recolher os tributos.

Da mesma maneira, a pessoa juridica, no contexto de suas
atividades operacionais, incorre em dispéndios para a
realizacdo de suas tarefas. Contrata-se um prestador de
servigos, compra-se uma mercadoria, operagdes necessdrias a
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consecu¢do das atividades da empresa, que surgem
naturalmente.

Ocorre que, em relagdo aos casos tratados relativos ad
amortizagdo do dagio, proliferaram-se situagoes no qual se busca,
especificamente, o enquadramento da norma permissiva de
despesa.

Tratam-se de operagoes especialmente construidas, mediante
inclusive utilizagdo de empresas de papel, de curtissima
duragdo, sem funciondrios ou quadro funcional incompativel,
com capital social minimo, aléem de outras caracteristicas
completamente atipicas no contexto empresarial, envolvendo
aportes de substanciais recursos para, em questdo de dias ou
meses, serem objeto de operagoes de transformacgdo societaria.

Tais eventos podem receber qualificacdo juridica e surtir efeitos
nos ramos empresarial, civel, contabil, dentre outros.

Situagdo completamente diferente ocorre no ramo tributario.
Ndo ha norma de despesa que recepcione um situacdo criada
artificialmente. As despesas devem decorrer de operacies
necessdrias, normais, usuais da pessoa juridica. Impossivel
estender atributos de normalidade, ou wusualidade, para
despesas, independente sua espécie, derivadas de operagoes
atipicas, ndo consentdneas com uma regular operag¢do
economica e financeira da pessoa juridica.

Admitindo-se uma construgdo artificial do suporte fatico,
consumar-se-ia um tratamento desigual, desarrazoado e
desproporcional, que afronta o principio da capacidade
contributiva e da isonomia, vez que seria conferida a uma
determinada categoria de despesa uma premissa completamente
diferente, uma liberalidade ndo aplicavel a grande maioria dos
contribuintes.

7. Hipotese de Incidéncia Prevista Para a Amortizacio

Realizada andlise do agio sob perspectiva do género despesa,
cabe prosseguir com a apreciacdo da legislagcdo especifica que
trata de sua amortizagdo.

Vale recapitular os dois eventos em que a investidora pode se
aproveitar do dgio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser
a detentora do investimento, ao alienar a participagcdo da
pessoa juridica adquirida (investida) com dgio; (2) a
investidora e a investida transformam-se em uma SO
universalidade (em eventos de cisdo, transformacao e fusao). E
repetir que estamos, agora, tratando da segunda situagdo.

Cenario que se encontra disposto nos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 1997, e nos arts. 385 e 386 do RIR/99, do qual
transcrevo apenas os fragmentos de maior interesse para o
debate:
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Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em
sociedade coligada ou controlada pelo valor de patriménio
liquido deverd, por ocasido da aquisicao da participagao,
desdobrar o custo de aquisicdo em (Decreto-Lei n° 1.598,
de 1977, art. 20):

I - valor de patrimonio liquido na época da aquisi¢do,
determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
11 - agio ou desagio na aquisi¢do, que sera a diferenga entre
o custo de aquisi¢do do investimento e o valor de que trata
o0 Inciso anterior.

$ 1? O valor de patriménio liquido e o dagio ou desdagio
serdo registrados em subcontas distintas do custo de
aquisi¢do do investimento (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 20, § 1°).

$ 2° O lancamento do dgio ou desdgio deverd indicar,

dentre os seguintes, seu fundamento economico (Decreto-
Lein®1.598, de 1977, art. 20, § 2°):

I - valor de mercado de bens do ativo da coligada ou
controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade;

1I - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com
base em previsdo dos resultados nos exercicios futuros,

Il - fundo de comércio, intangiveis e outras razoes
economicas.

$ 3? O langamento com os fundamentos de que tratam os
incisos I e Il do pardagrafo anterior devera ser baseado em
demonstracdo que o contribuinte arquivara como
comprovante da escrituragdo (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 20, § 3°).

Art. 386. A pessoa juridica que absorver patriménio de
outra, em virtude de incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual
detenha participacdo societdria adquirida com dgio ou
desdgio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei
n°9.532, de 1997, art. 7°, e Lei n° 9.718, de 1998, art. 10):

()

1l - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja
o de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior, nos
balangos correspondentes a apuragdo de lucro real,
levantados posteriormente a incorporagdo, fusdo ou cisdo, a
razdo de um sessenta avos, no mdximo, para cada més do
periodo de apuragdo; (...) (grifei)

Percebe-se claramente, no caso, que o suporte fatico delineado
pela norma predica, de fato, que investidora e investida tenham
que integrar uma mesma universalidade: A pessoa juridica que
absorver patrimoénio de outra, em virtude de incorporacio,

S1-C3T2
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fusdo ou cisdo, na qual detenha participagdo societdaria
adquirida com dagio ou desagio.

A conclusdo é ratificada analisando-se a norma em debate sob a
perspectiva da hipotese de incidéncia tributaria delineada pela
melhor doutrina de GERALDO ATALIBA.

Esclarece o doutrinador que a hipotese de incidéncia 'se
apresenta sob variados aspectos, cuja reunido lhe da entidade'.

Ao se apreciar o aspecto pessoal, merecem relevo as palavras da
doutrina, ao determinar que se trata da ‘qualidade que
determina os sujeitos da obrigagdo tributaria’.

E a norma em andlise se dirige a pessoa juridica investidora
origindria, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do
investimento, coordenou e comandou os estudos de
rentabilidade futura e desembolsou os recursos para a
aquisi¢do, e a pessoa juridica investida.

Ocorre que, em se tratando do dgio, as reorganizagoes
societarias empreendidas apresentaram novas pessoas ao
processo.

Como exemplo, podemos citar situagdo no qual a pessoa juridica
A adquire com dgio participa¢do societdria da pessoa juridica B.
Em seguida, utiliza-se de uma outra pessoa juridica, C, e
integraliza o capital social dessa pessoa juridica C com a
participagdo societaria que adquiriu da pessoa juridica B. Resta
consolidada situagdo no qual a pessoa juridica A controla a
pessoa juridica C, e a pessoa juridica C controla a pessoa
juridica B. Em seguida, sucede-se evento de transformag¢do
societdria, no qual a pessoa juridica B absorve patrimonio da
pessoa juridica C, ou vice versa.

Ocorre que os sujeitos eleitos pela norma sdo precisamente a
pessoa juridica A (investidora) e a pessoa juridica B (investida)
cuja participagdo societaria foi adquirida com agio. Para fins
fiscais, ndo ha nenhuma previsdo para que o dagio contabilizado
na pessoa juridica A (investidora), em razdo de reorganizagoes
societarias empreendidas por grupo empresarial, possa ser
considerado "transferido" para a pessoa juridica C, e a pessoa
juridica C, ao absorver ou ser absorvida pela pessoa juridica B,
possa aproveitar o dgio cuja origem deu-se pela aquisi¢do da
pessoa juridica A da pessoa juridica B.

Da mesma maneira, encontram-se situagoes no qual a pessoa
juridica A realiza aportes financeiros na pessoa juridica C e, de
plano, a pessoa juridica C adquire participacdo societaria da
pessoa juridica B com dgio. Em seguida, a pessoa juridica C
absorve patriménio da pessoa juridica B, ou vice versa, a passa
a fazer a amortizagdo do agio.

Mais uma vez, ndo ¢ o que prevé o aspecto pessoal da hipotese
de incidéncia da norma em questdo. A pessoa juridica que
adquiriu o investimento, que acreditou na mais valia e que
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desembolsou os recursos para a aquisicdo foi, de fato, a pessoa
juridica A (investidora). No outro polo da relagcdo, a pessoa
Jjuridica adquirida com agio foi a pessoa juridica B. Ou seja, o
aspecto pessoal da hipotese de incidéncia, no caso, autoriza o
aproveitamento do dagio a partir do momento em que a pessoa
juridica A (investidora) e a pessoa juridica B (investida) passem
a integrar a mesma universalidade.

Sdo as situagoes mais elementares. Contudo, ha reorganizagoes
envolvendo inumeras empresas (pessoa juridica D, E, F, G, H e
assim por diante).

Vale registrar que goza a pessoa juridica de liberdade negocial,
podendo dispor de suas operag¢oes buscando otimizar seu
funcionamento, com desdobramentos econémicos, sociais e
tributarios.

Contudo, ndao necessariamente todos os fatos sdo recepcionados
pela norma tributaria.

A partir do momento em que, em razdo das reorganizagoes
societarias, passam a ser utilizadas novas pessoas juridicas (C,
D, E, F, G, e assim sucessivamente), pessoas juridicas distintas
da investidora origindria (pessoa juridica A) e da investida
(pessoa juridica B), e o evento de absor¢do ndo envolve mais a
pessoa juridica A e a pessoa juridica B, mas sim pessoa juridica
distinta (como, por exemplo, pessoa juridica F e pessoa juridica
B), a subsun¢do ao art. 386 do RIR/99 torna-se impossivel, vez
que o fato imponivel (suporte fatico, situado no plano concreto)
deixa de ser amoldar a hipotese de incidéncia da norma (plano
abstrato), por incompatibilidade do aspecto pessoal.

Em relagdo ao aspecto material, ha que se consumar a confusdo
de patrimoénio entre investidora e investida, a que faz alusdo o
caput do art. 386 do RIR (A pessoa juridica que absorver
patrimonio de outra, em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo,
na qual detenha participagdo societaria adquirida com dgio ou
desagio...). Com a confusdo patrimonial, aperfeicoa-se o
encontro de contas entre o real investidor e investida, e a
amortiza¢do do dgio passa a ser autorizada, com repercussdo
direta na base de cdalculo do IRPJ e da CSLL.

Na realidade, o requisito expresso de que investidor e investida
passam a compor o mesmo patrimonio, mediante evento de
transformagdo societaria, no qual a investidora absorve a
investida, ou vice versa, encontra fundamento no fato de que,
com a confusdo de patrimoénios, o lucro auferido pela investida
passa a integrar a mesma universalidade da investidora.
SCHOUERI, com muita clareza, discorre que, antes da
absorcdo, investidor e investida sdo entidades auténomas. O
lucro auferido pela investida (que foi a motivag¢do para que a
investidora adquirisse a investida com o sobreprego), é tributado
pela propria investida. E, por meio do MEP, eventual acréscimo
no patrimonio liquido da investida seria refletido na investidora,
sem, contudo, haver tributa¢do na investidora. A logica do
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sistema mostra-se clara, na medida em que ndo caberia uma
dupla tributagdo dos lucros auferidos pela investida.

Por sua vez, a partir do momento em que se consuma a confusdo
patrimonial, os lucros auferidos pela entdo investida passam a
integrar a mesma universalidade da investidora. Reside,
precisamente nesse ponto, 0 permissivo para que o dgio, pago
pela investidora exatamente em razdo dos lucros a serem
auferidos pela investida, possa ser aproveitado, vez que passam
a se comunicar, diretamente, a despesa de amortizacdo do dgio
e as receitas auferidas pela investida.

Ou seja, compartilhando o mesmo patriménio investidora e
investida, consolida-se cenario no qual a mesma pessoa juridica
que adquiriu o investimento com mais valia (agio) baseado na
expectativa de rentabilidade futura, passa a ser tributada pelos
lucros percebidos nesse investimento.

Verifica-se, mais uma vez, que a norma em debate, ao predicar,
expressamente, que para Se consumar o aproveitamento da
despesa de amortizagdo do dgio, os sujeitos da relagdo juridica
seriam a pessoa juridica que absorver patriménio de outra, 'em
virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participa¢do societaria adquirida com dgio ou desagio’, ou seja,
investidor e investida, ndo o fez por acaso. Trata-se
precisamente do encontro de contas da investidora originaria,
que incorreu na despesa e adquiriu o investimento, e a investida,
potencial geradora dos lucros que motivou o esforgo incorrido.

Prosseguindo a andlise da hipotese de incidéncia da norma em
questdo, no que concerne ao aspecto temporal, cabe verificar o
momento em que o contribuinte aproveita-se da amortizagdo do
dgio, mediante ajustes na escriturag¢do contabil e no LALUR,
evento que provoca impacto direto na apuragcdo da base de
cdlculo tributdvel.

Registre-se que a consumagdo do aspecto temporal ndo se
confunde com o termo inicial do prazo decadencial.

Isso porque, partindo-se da constru¢cdo da norma conforme
operacgdo no qual "Se A é, B deve-ser", onde a primeira parte é o
antecedente, e a segunda é o consequente, a consumag¢do da
hipotese de incidéncia localiza-se no antecedente. Ou seja, "Se A
é", indica que a hipotese de incidéncia, no caso concreto,
mediante aperfeicoamento dos aspectos pessoal, material e
temporal, concretizou-se em sua plenitude. Assim, passa-se para
a etapa seguinte, o consequente ("B deve-ser"”), no qual se aplica
o regime de tributag¢do a que encontra submetido o contribuinte
(lucro real trimestral ou anual), efetua-se o lancamento fiscal
com base na repercussdo que as glosas despesas de dgio
indevidamente amortizadas tiveram na apurag¢do da base de
calculo, e, por consequéncia, determina-se o termo inicial para
contagem do prazo decadencial.

8. Consolidacao
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Considerando-se tudo o que ja foi escrito, entendo que a
cogni¢do para a amortizagdo do dgio passa por verificar,
primeiro, se os fatos se amoldam a hipotese de incidéncia,
segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos pela
norma encontram-se atendidos e, terceiro, se as condi¢coes do
negocio atenderam os padroes normais de mercado.

A primeira verificagdo parece obvia, mas, diante de todo o
exposto até o momento, observa-se que a discussdo mais
relevante insere-se precisamente neste momento, situado antes
da subsuncio do fato a norma. Fala-se insistentemente se
haveria impedimento para se admitir a construgdo de fatos que
buscam se amoldar a hipotese de incidéncia de norma de
despesa. O ponto é que, independente da genialidade da
construgdo  empreendida, da  reorganiza¢do  societaria
arquitetada e consumada, a investidora origindria prevista pela
norma ndo perderd a condig¢do de investidora origindria. Quem
viabilizou a aquisicdo? De onde vieram os recursos de fato?
Quem efetuou os estudos de viabilidade economica da investida?
Quem tomou a decisdo de adquirir um investimento com
sobrepre¢o? Respondo. a investidora origindria.

Ainda que a pessoa juridica A, investidora origindria, para
viabilizar a aquisi¢do da pessoa juridica B, investida, tenha (1)
"transferido” o dgio para a pessoa juridica C, ou (2) efetuado
aportes financeiros (dinheiro, mutuo) para a pessoa juridica C, a
pessoa juridica A ndo perderda a condi¢do de investidora
origindria.

Pode-se dizer que, de acordo com as regras contabeis, em
decorréncia de reorganizagoes societdrias empreendidas, o dgio
legitimamente passou a integrar o patriménio da pessoa juridica
C, que por sua vez foi incorporada pela pessoa juridica B
(investida).

Ocorre que a absor¢do patrimonial envolvendo a pessoa juridica
C e a pessoa juridica B ndo tem qualificagdo juridica para fins
tributarios.

Isso porque se trata de operagdo que ndo se enquadra na
hipotese de incidéncia da norma, que elege, quanto ao aspecto
pessoal, a pessoa juridica A (investidora origindria) e a pessoa
juridica B (investida), e quanto ao aspecto material, o encontro
de contas entre a despesa incorrida pela pessoa juridica A
(investidora origindria que efetivamente incorreu no esfor¢o
para adquirir o investimento com sobrepre¢o) e as receitas
auferidas pela pessoa juridica B (investida).

Mostra-se insustentavel, portanto, ignorar todo um contexto
historico e sistémico da norma permissiva de aproveitamento do
dgio, despesa operacional, para que se autorize "ping¢ar” os
artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 1997, promover uma
interpretagdo isolada, blindada em uma bolha contdbil, e se
construir uma tese no qual se permita que fatos construidos
artificialmente possam alterar a hipotese de incidéncia de norma
tributaria.
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Caso superada a primeira verificagdo, cabe prosseguir com a
segunda verificagdo, relativa a aspectos de ordem formal, qual
seja, se a demonstracdo que o contribuinte arquivar como
comprovante de escritura¢do prevista no art. 20, § 3° do
Decreto-Lei n° 1.598, de 27/12/1977 (1) existe e (2) se mostra
apta a justificar o fundamento economico do dgio. Hia que se
verificar também (3) se ocorreu, efetivamente, o pagamento pelo
investimento.

Enfim, refere-se a terceira verificagdo a constatar se toda a
operacgdo ocorreu dentro de padroes normais de mercado, com
atuag¢do de agentes independentes, distante de situagdes que
possam indicar ocorréncia de negociagoes eivadas de ilicitude,
que poderiam guardar repercussdo, inclusive, na esfera penal,
como nos crimes contra a ordem tributaria previstos nos arts. 1°
e2°da Lei n°8.137, de 1990."

5. DA AMORTIZACAO DO AGIO - CASO CONCRETO

Como reconhecido em diversos momentos nos autos, a criagdo ¢
capitalizacdo da Experian Brasil Aquisi¢des Ltda teve por objetivo a aquisicdo da participagao
societaria na Recorrente.

Fica evidente, desde logo, portanto, que a decisdo de adquirir a referida
participacdo societaria € a expectativa sobre a rentabilidade futura da Recorrente jamais foram
da Experian Brasil Aquisi¢des Ltda, mas daqueles que realizaram a sua criacdo e capitalizacao.

Como se 1€ no Recurso Voluntario, a aquisicdo da Recorrente foi decisao do
grupo EXPERIAN, que, entdo, operava no Brasil por meio das pessoas juridicas Experian
Brasil Ltda e Experian Marketing Services Ltda.

Conforme se constata das 2* a 5* alteracdes contratuais da Experian Brasil
Aquisigoes Ltda (fls. 56 a 102), os recursos para a capitalizacdo da Experian Brasil Aquisigdes
Ltda tiveram como origem as sociedades GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS
HOLDINGS BV (ap6és uma aquisi¢do simbolica por R$ 100,00), integrantes do grupo
EXPERIAN, conforme fls. 126 ¢ 127.

A Experian Finance, PLC (Controladora do Grupo EXPERIAN) figura como
Garantidora no Contrato firmado para a compra e venda da Recorrente (fls. 1.170 a 1.219),
sendo que a demonstragdo da capacidade financeira para a operagdo ¢ baseada em suas
demonstragoes financeiras, conforme clausula 7.1(d).

A Experian Finance, PLC figura, ainda, na Clausula 11.5(a) como "principal
pagadora das obrigagoes de pagamento da Compradora".

Fica evidente, portanto, que tanto do lado dos alienantes, quanto do lado dos
adquirentes, ndo havia duvidas de que a aquisi¢do estava sendo realizada pelo Grupo
EXPERIAN, com o sacrificio financeiro suportado por empresas integrantes deste grupo (na
pratica, GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV).

Neste contexto, a Experian Brasil Aquisi¢des Ltda era mero instrumento de
realizacdo da transagao.
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Jamais a Experian Brasil Aquisi¢des Ltda foi a investidora, aquela que
"efetivamente acreditou na mais valia do investimento, coordenou e comandou os estudos de
rentabilidade futura do investimento a ser adquirido e desembolsou os recursos para a
aquisi¢dao".

As pessoa juridicas investidoras, como bem apontado pela autoridade fiscal,
sdo a GUS EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV:

"Na _esséncia, 0 negocio _constituiu-se na venda de participacio
da_empresa brasileira SERASA para as empresas holandesas
GUS EUROPE e GUS OVERSEAS. Em _que pese a_empresa
brasileira EXPERIAN ter figurado como compradora, as reais
adquirentes das acoes foram as holandesas GUS EUROPE e
GUS OVERSEAS.

Todos os recursos financeiros que a EXPERIAN utilizou para
comprar acoes da Fiscalizada provieram das controladoras.

()

Ao final das operacoes encadeadas, observa-se que a situacdo
organizacional corresponde exatamente aquela pretendida, na
esséncia: a GUS EUROPE e GUS OVERSEAS se tornarem
proprietarias de 70% da brasileira SERASA.

()

De forma alguma as disposicoes do artigo 386 do RIR/99
transformaram o potencial direto (sic) a dedugdo dessa despesa
em um 'titulo' transferivel a quem o seu detentor desejasse. A
replicagcdo do dgio em pessoa diversa daquela que efetivamente
suportou o seu pagamento, assim entendida aquela situa¢do em
que ndo se verifica a necessaria ‘confusdo patrimonial', ndo
autoriza a dedutibilidade tributaria de despesa com a sua
amortizagdo, visto que ndo atende as condigoes estabelecidas na
legislacdo vigente."

Assim, o fato de a Recorrente incorporar a Experian Brasil Aquisi¢des Ltda
jamais se amolda a previsao legal para a amortizagao do 4gio pago na sua aquisi¢ao, posto que
ausente em tal operacao as investidoras, que sdo as destinatarias da norma legal.

Interpretando-se o conteudo do art. 386 do RIR/1999 sob a perspectiva da
hipotese de incidéncia tributaria, verifica-se que ndo restaram observados, no caso concreto, 0s
aspectos pessoal e material necessarios a subsungao da situagao fatica a previsdo normativa.

A amortizacdo operada pela Recorrente ndo teve amparo dos arts. 7° e 8° da
Lei n® 9.532/1997 ou dos arts. 385 e 386 do RIR/1999. Conforme se viu, a possibilidade de
aproveitamento fiscal do agio, prevista no art. 386 do RIR/1999, s6 tem sentido em situagdes
em que a investidora de fato, responsavel por arcar com o dispéndio que faz nascer o agio,
incorpora a pessoa juridica em que possua participacdo societdria (investimento) ou seja por ela
incorporada.
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A operagdo, portanto, ndo passa sequer na primeira verificacdo necessaria
para referendar a amortizacao do agio, de modo que, tal fato, por si sd, respalda a manutengao
da exigéncia fiscal.

Caso analisemos a amortizacdo do agio sob a dtica de despesa e, tendo em
vista o que discorremos nos itens 5 ¢ 6 do Tdpico anterior, podemos concluir que, in casu,
houve a odiosa construgdo artificial do suporte fatico de modo a conferir a aparéncia de uma
operacao abrangida pelo dispositivo legal que permite a amortiza¢ao do agio pago.

Tal fato ja se evidencia pela efemeridade e artificialidade da empresa
Experian Brasil Aquisi¢cdes Ltda. Criada como "empresa de gaveta", em 2006, foi adquirida
pela EXPERIAN em junho de 2007, pelo valor de R$100,00. Recebeu aportes para aumentar
seu capital social em julho de 2007 (RS 2.251.021.660,00), agosto de 2007 (R$ 73.811.248,00)
e setembro/outubro de 2007 (R$ 81.248.299,00), ao mesmo tempo em que adquiriu o controle
acionario da Recorrente. Finalmente, foi incorporada pela Recorrente em dezembro de 2007.

Fica patente a utilizagdo de empresa sem nenhuma substincia, com o
proposito deliberado de fabricar uma despesa com repercussao na base tributavel.

Independentemente de a opcdo pela aquisicdo por meio da utilizacdo da
"empresa-veiculo" ser uma opcao valida do Grupo EXPERIAN, sob a 6tica econdmica, ndo
pode ser utilizada como subterfugio para conferir a aparéncia de uma operagao abrangida pelo
dispositivo legal que permite a amortiza¢ao do agio pago.

O atendimento a requisitos legais nos ramos civil e empresarial ndo tem
repercussao na esfera tributaria.

As supostas razdes extrafiscais da Recorrente foram examinadas e refutadas
adequadamente pela autoridade fiscal e pelo Acérdao recorrido (sem que qualquer contraponto
relevante tenha sido apresentado no Recurso Voluntario) e, mais importante, ndo se sustentam
frente ao desfecho da operagao, que foi a incorporacao da Experian Brasil Aquisi¢des Ltda pela
Serasa (com a contestada amortizagdo do 4gio), distante do efetivo negoécio ocorrido, a
aquisicao da Serasa pelas GUS EUROPE HOLDINGS BV ¢ GUS OVERSEAS HOLDINGS
BV.

Jamais hd como se reconhecer, portanto, que a despesa de amortizagao do
agio criado em tais circunstancias ¢ usual, normal e necessaria a atividade da Recorrente, de
modo a ser admitida como redutora da base de céalculo do IRPJ e da CSLL.

Por mais essa razdo, portanto, deve ser negado provimento ao Recurso quanto
a amortizagdo do agio e mantido o lancamento.

6. DA IMPOSICAO DA MULTA QUALIFICADA

A aplicacdo da multa qualificada de 150% foi fundamentada pela autoridade
fiscal na presenca de fraude, conforme art. 72 da Lei n® 4.502, de 1964, nos seguintes termos:

"No caso presente, a_GUS OVERSEAS e a GUS EUROPE
poderiam ter comprado as acoes da Fiscalizada diretamente. Se
tivessem_feito isso, o lucro real e a base de cdlculo da CSLL da
Contribuinte, no___ano-calenddrio  2012. _ teriam__sido,
respectivamente, de RS 512.454.691,46 ¢ 509.018.028,35.
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Por terem optado intencionalmente (dolosamente) por utilizar o
artificio _de realizar _as aquisicoes das acoes da SERASA
indiretamente através da EXPERIAN. o lucro real e a base de
cdalculo da CSLL de 2012 da Fiscalizada se reduziram,
irregular e _ significativamente, para _255.679.566.62 e
252.242.903.51.

Ou seja, tal conduta modificou dolosamente as bases de cdlculo
do Imposto de Renda e da CSLL. caracteristicas essenciais das
correspondentes obrigacdes tributdarias, de modo_a_reduzir os
montantes devidos, situacdo _descrita_no_artigo 72 da Lei n"
4.502/64 como fraude e punivel com multa qualificada."

A tentativa do sujeito passivo de enquadrar a situacdo como mera divergéncia
de interpretacao da legislagao aplicavel foi refutada pelo julgador a quo.

De fato, o dolo da Recorrente na pratica dos atos ¢ plenamente evidenciado
nos autos, em seus elementos cognitivo e volitivo. Desde o principio, a operagao foi
engendrada com o propdsito definido de fazer parecer a situacdo abrangida pela norma
permissiva da amortizagao do agio, quando sabidamente ndo se estava diante dela.

A situacdo, portanto, enquadra-se perfeitamente as hipoteses dos dispositivos
legais que fundamentam a qualificacdo da multa:

"Art . 72. Fraude ¢ téda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu
pagamento."

Diversos passos foram tomados, situagdes juridicas ficticias foram
formalizadas, tudo com o propdsito de induzir o Fisco ao erro na apreciagdo dos fatos.

Nao ha como tal conduta receber a mesma puni¢do prevista para os casos em
que o contribuinte tdo-somente deixa de realizar o pagamento ou faz uma declara¢do inexata
isoladamente.

Hé um plus na conduta, que faz merecer um p/us na penalidade.

Em caso similar (Acérdao n® 9101-002.802 - 1* Turma, sess@o de 10 de maio
de 2017), a Camara Superior de Recursos Fiscais decidiu pela qualificagao da multa, cabendo
destacar trechos do voto da Relatora, Conselheira Adriana Gomes do Rego:

"Pois bem, entendo que a qualificagcdo da multa de oficio é
devida no presente processo pois, em que pesem todos os fatos
terem sido registrados e contabilizados, sob o aspecto tributario,
ndo se tem duvida de que todo o planejamento visou alterar as
caracteristicas do fato gerador da obrigagdo tributdria, de modo
a reduzir o montante do imposto devido, nos termos do art. 72 da
Lei n° 4.502, de 1964. Para tanto, conforme demonstrado nos
autos, a aquisicdo da PRODESMAQ S/A pela CCL INC (negocio
real) foi dissimulada pela interposicdo de uma empresa
meramente escritural, como se fosse a verdadeira compradora
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(negocio ficticio), a qual somente serviu para viabilizar o
mecanismo de transferéncia do agio para a PRODESMAQ S/A,
tanto que desapareceu em poucos dias.

()

Apesar de a redugdo do custo tributdrio ser uma meta valida na
atividade empresarial, observa-se que aqui ndo esta em
discussdo a ética empresarial, mas sim a legislagdo tributaria,
em cujo ambito, a dissimulagdo do fato gerador ou a redugdo
dissimulada do valor devido sdo considerados ilicitos tributdrios
qualificados que ddo ensejo a exasperagdo da multa de oficio."

E totalmente descabida a invocagdo da Recorrente ao art. 112 do CTN, posto
nao existir qualquer divida no caso em apreco.

Também nao afasta a imposi¢do da penalidade o fato de o agio efetivamente
ter sido pago, bem como o fato de os acionistas haverem submetido o ganho de capital a
incidéncia do imposto de renda.

Tais fatos tem relevancia naqueles planejamentos tributdrios em que ha
duvida sobre a existéncia do proprio pagamento do agio, como notadamente ocorre nas
situagdes que envolvem pessoas relacionadas (o chamado "agio interno").

No caso em apre¢o, ndo ¢ disto que se trata. O pagamento do 4gio ndo ¢
contestado, mas a criagdo de uma pessoa juridica e de atos negociais para camuflar uma
operacao que nao possibilitava, a luz da legisla¢do, a amortizacdo do agio pago.

Isto posto, voto pela manutencao da imposi¢ao da multa qualificada.
7. DA IMPOSICAO DA MULTA ISOLADA

Adicionalmente, a pessoa juridica argumenta, em seu Recurso, que a multa
isolada pelo ndo recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL nao poderia ser imposta apos o
encerramento do ano-calendario e em concomitancia com a exigéncia de tais tributos com
multa de oficio de 150%, uma vez que isso configuraria duplicidade de penalidade.

Ademais, no seu entender, a falta de pagamento do tributo estimado seria
meio preparatorio para a supressao do tributo apurado ao final do exercicio.

A argumentacao da Recorrente ndo merece ser acolhida.

Conforme art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, ndo h4a impedimento para a
aplicacdo concomitante das referidas penalidades, que possuem bases de calculo distintas:

"Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata,; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)
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11 - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

a) na forma do art. 8 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica, (Reda¢do dada pela Lei n°11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2* desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cadlculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

§ 1% O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacdo dada pela Lei n°11.488, de 2007)"

A multa de oficio sobre o ajuste anual ¢ embasada no inciso I c/c o §1° do
referido dispositivo e calculada sobre a diferenga de imposto apurada ao final do exercicio; a
multa isolada tem por base o inciso II, e ¢ calculada sobre o valor devido no més
correspondente.

A primeira alegacdo da Recorrente ¢ totalmente despida de sentido, ja que o
momento de aplicagdo da penalidade isolada ¢ exatamente apds o encerramento do ano-
calendério. Antes disso, a autoridade fiscal exigird o proprio tributo devido por estimativa. E
essa a justificativa, portanto, para a Stmula CARF n° 82.

Quanto a concomitancia e subsun¢do de penalidades, também nao hé razao
para acolhé-las.

Os argumentos trazidos pela Recorrente para fundamentar a sua tese se
referem a redagdo anterior do referido art. 44 (e que se apresentam em consonancia com a
Sumula CARF n° 105).

E que na redagdo original do dispositivo legal, a multa de oficio aplicada ao
final do exercicio e a multa pelo ndo recolhimento da estimativa tinham, ambas, como
fundamento legal o inciso I do citado art. 44, razdo pela qual se firmou a tese da
inaplicabilidade concomitante.

Apoés a alteragdo da redagdo, promovida pela Lei n® 11.488, de 2007,
entende-se plenamente cabivel a aplicagdo concomitante das duas penalidades.

O Principio da Subsungdo, por outro lado, constitui-se em principio geral do
Direito Penal, sem transposi¢ao para o Direito Penal Tributario, dadas as especificidades da
norma penal tributéria.

Cabe neste momento a transcri¢ao de trecho do voto da Conselheira Adriana

Gomes Régo, no Acordao n® 9101-002.438 (1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
sessao de 20 de setembro de 2016), de sua relatoria, que rejeita tanto a aplicagdo do Principio
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em questdo, quanto a vedacdo a concomitidncia das penalidades, como invocado pela
Recorrente:

"Quanto a transposi¢do do principio da consungdo para o
Direito Tributario, vale a transcri¢do da oposi¢do manifestada
pelo Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior no voto condutor
do Acordao n®1302001.823:

Da inviabilidade de aplica¢do do principio da consung¢do O
principio da consung¢do é principio especifico do Direito
Penal, aplicavel para solugdo conflitos aparentes de normas
penais, ou seja, situagdes em que duas ou mais normas
penais podem aparentemente incidir sobre um mesmo fato.

Primeiramente, ha que se vressaltar que a norma
sancionatoria tributdria ndo é norma penal stricto sensu.
Vale aqui a lembranca que o pardgrafo unico do art. 273 do
anteprojeto do CTN (hoje, art. 112 do CTN), elaborado por
Rubens Gomes de Sousa, previa que os principios gerais do
Direito Penal se aplicassem como métodos ou processos
supletivos de interpretagdo da lei tributaria, especialmente
da lei tributaria que definia infragoes. Esse dispositivo foi
rechacado pela Comissdo Especial de 1954 que elaborou o
texto final do anteprojeto, sendo que tal dispositivo ndo
retornou ao texto do CTN que veio a ser aprovado pelo
Congresso Nacional. A época, a Comissdo Especial do CTN
acolheu os fundamentos de que o direito penal tributario
ndo tem semelhang¢a absoluta com o direito penal (sugestdo
789, p. 513 dos Trabalhos da Comissdo Especial do CTN) e
que o direito penal tributdrio ndo ¢ auténomo ao direito
tributario, pois a pena fiscal mais se assemelha a pena civel
do que a criminal (sugestdo 787, p.512, idem). Nao é dificil,
assim, verificar que, na sua génese, o CTN afastou a
possibilidade de aplicagdo supletiva dos principios do
direito penal na interpretagdo da norma tributaria,
logicamente, salvo aqueles expressamente previstos no seu
texto, como por exemplo, a retroatividade benigna do art.
106 ou o 'in dubio pro reo' do art. 112.

Oportuna, também, a citagdo da abordagem exposta em artigo
publicado por Heraldo Garcia Vitta:

O Direito Penal é especial, contém principios, critérios,
fundamentos e normas particulares, proprios desse ramo
juridico; por isso, a rigor, as regras dele ndo podem ser
estendidas além dos casos para os quais foram instituidas.
De fato, ndo se aplica norma juridica sendo a ordem de
coisas para a qual foi estabelecida; ndo se pode por de lado
a natureza da lei, nem o ramo do Direito a que pertence a
regra tomada por base do processo analdgico.[Carlos
Maximiliano, Hermenéutica e aplica¢do do direito, p.212]
Na hipotese de concurso de crimes, o legislador escolheu
critérios especificos, proprios desse ramo de Direito. Logo,
ndo se justifica a analogia das normas do Direito Penal no
tema concurso real de infragoes administrativas.
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A ‘forma de sancionar’ ¢ instituida pelo legislador, segundo
critérios de conveniéncia/oportunidade, isto é,
discricionariedade. Compete-lhe elaborar, ou ndo, regras a
respeito da concorréncia de infragoes administrativas. No
siléncio, ocorre cumulo material.

Alids, no Direito Administrativo brasileiro, o legislador tem
procurado determinar o cumulo material de infragoes,
conforme se observa, por exemplo, no artigo 266, da Lei n°
9.503, de 23.12.1997 (Codigo de Trdnsito Brasileiro),
segundo o qual “quando o infrator  cometer,
simultaneamente, duas ou mais infracoes, ser-lhe-do
aplicadas, cumulativamente, as respectivas penalidades”.
Igualmente o artigo 72, §1°, da Lei 9.605, de 12.2.1998, que
dispoe sobre sangoes penais e administrativas derivadas de
condutas lesivas ao meio ambiente: “Se o infrator cometer,
simultaneamente, duas ou mais infragoes [administrativas,
pois o disposto esta inserido no Capitulo VI —Da Infragdo
Administrativa] ser-lhe-do aplicadas, cumulativamente, as
sangoes a elas cominadas”. E também o pardgrafo unico,
do artigo 56, da Lei n° 8.078, de 11.9.1990, que regula a
prote¢cdo do consumidor: “As sangoes [administrativas]
previstas neste artigo serdo aplicadas pela autoridade
administrativa, no ambito de sua atribui¢do, podendo ser
aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar
antecedente ou incidente de procedimento
administrativo”. [Evidentemente, se ocorrer, devido ao
acumulo de sangoes, perante a hipotese concreta, pena
exacerbada, mesmo quando observada imposi¢cdo do
minimo legal, isto ¢, quando a autoridade administrativa
tenha imposto cominag¢do minima, estabelecida na lei,
ocorrera invalidacdo do ato administrativo, devido ao
principio da proporcionalidade.]

No Direito Penal sdo exemplos de aplicagdo do principio da
consun¢do a absor¢do da tentativa pela consumagdo, da lesdo
corporal pelo homicidio e da violagdo de domicilio pelo furto em
residéncia. Caracteristica destas ocorréncias ¢ a sua previsdo
em normas diferentes, ou seja, a puni¢do concebida de forma
autonoma, dada a possibilidade fatica de o agente ter a intengdo,
apenas, de cometer o crime que figura como delito-meio ou
delito-fim.

Ja no caso em debate, a norma tributdria prevé expressamente a
aplicac¢do das duas penalidades em face da conduta de sujeito
passivo que motive lancamento de oficio, como bem observado
pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valaddo no ja citado
voto condutor do Acorddo n°9101-002.251:

[...]Ora, o legislador, no caso, fez mais do que faria se
apenas acrescentasse ‘mais uma alinea no inciso 1l da nova
redacdo do art. 44 da [Lei n°] 9.430/1996".

Na realidade, o que, na reda¢do primeira, era apenas um
inciso subordinado a um paragrafo do artigo (art. 44, § 1°,
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inciso 1V, da Lei n° 9.430, de 1996), tornou-se um inciso
vinculado ao proprio caput do artigo (art. 44, inciso 1I, da
Lei n° 9.430, de 1996), no mesmo patamar, portanto, do
inciso entdo preexistente, que previa a multa de oficio.

Veja-se a redagdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, dada
pela Lei n° 11.488, de 2007 (sublinhei):

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida
isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:

[..];

Dessa forma, a norma legal, ao estatuir que “nos casos de
langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas”,
esta a se referir, iniludivelmente, as duas multas em
conjunto, e ndo mais em separado, como dava a entender a
antiga redagdo do dispositivo.

Nessas condigoes, ndo seria necessdrio que a norma
previsse “a possibilidade de haver cumulatividade dessas
multas”. Pelo contrario: seria necessario, sim se fosse esse
0 caso, que a norma excetuasse essa possibilidade, o que
nela ndo foi feito. Por conseguinte, ndo ha que se falar
como pretendeu o sujeito passivo, por ocasido de seu
recurso voluntario em ‘‘identidade quanto ao critério
pessoal e material de ambas as normas sancionatorias’.

Se ¢ verdade que as duas normas sancionatorias, pelo
critério pessoal, alcancam o mesmo contribuinte (sujeito
passivo), ndo é verdade que o critério material (verbo +
complemento) de uma e de outra se centre ‘no
descumprimento da relagdo juridica que determina o

recolhimento integral do tributo devido”.

O complemento do critério material de ambas é, agora,
distinto: o da multa de oficio ¢ a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do, ja o da multa isolada é o valor do
pagamento mensal, apurado sob base estimada ao longo do
ano, cuja materialidade, como visto anteriormente, ndo se
confunde com aquela. (grifos do original)

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Provisoria n°
351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de
aplicacdo de duas penalidades em caso de langcamento de oficio
frente a sujeito passivo optante pela apurag¢do anual do lucro
tributavel. Somente desconsiderando-se todo o historico de
aplicacdo das penalidades previstas na redagdo original do art.
44 da Lei n° 9.430, de 1996, seria possivel interpretar que a

S1-C3T2
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redacdo original ndo determinou a aplicacdo simultinea das
penalidades. A redagdo alterada é direta e impositiva ao firmar
que "serdo aplicadas as seguintes multas". Ademais, quando o
legislador estipula na alinea "b" do inciso Il do art. 44 da Lei n’
9.430, de 1996, a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal
ou base negativa no ano-calendario correspondente, claramente
afirma a aplicagdo da penalidade mesmo se apurado lucro
tributavel e, por conseqiiéncia, tributo devido sujeito a multa
prevista no inciso I do seu art. 44.

Acrescente-se que ndo se pode falar, no caso, de bis in idem sob
o pressuposto de que a imposi¢do das penalidades teria a mesma
base fatica. Basta observar que as infragdes ocorrem em
diferentes momentos, o primeiro correspondente a apurag¢do da
estimativa com a finalidade de cumprir o requisito de
antecipagdo do recolhimento imposto aos optantes pela
apuragdo anual do lucro, e o segundo apenas na apurac¢do do
lucro tributavel ao final do ano-calendario. A andlise, assim, ndao
pode ficar limitada, por exemplo, a omissdo de receitas ou ao
registro de despesas indedutiveis, especialmente porque, para
fins tributarios, estas ocorréncias devem, necessariamente,
repercutir no cumprimento da obrigacdo acessoria de antecipar
ou na constituicdo, pelo sujeito passivo, da obrigac¢do tributaria
principal. A base fatica, portanto, é constituida pelo registro
contabil ou fiscal, ou mesmo sua supressdo, e pela repercussdo
conferida pelo sujeito passivo aquela ocorréncia no
cumprimento das obrigacoes tributarias. Como esta conduta se
da em momentos distintos e com finalidades distintas, duas
penalidades sdo aplicaveis, sem se cogitar de bis in idem."

Essa tem sido a jurisprudéncia dominante sobre o tema, inclusive no ambito
da Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme ilustra a ementa a seguir referenciada:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

()

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEIL NOVA
REDACAO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007.

Tratam os incisos I e Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996 de
suportes faticos distintos e autonomos com diferencas claras na
temporalidade da apuragdo, que tem por consequéncia a
aplicacdo das penalidades sobre bases de cdlculo diferentes. A
multa de oficio aplica-se sobre o resultado apurado anualmente,
cujo fato gerador aperfeicoa-se ao final do ano-calendario, e a
multa isolada sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativa
apurada conforme balancetes elaborados més a més ou ainda
sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na
Sumula n° 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos
ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga
redacdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, que foi alterada
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pela MP n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.489, de
15/07/2007." (Acorddo n° 9101-003.060 - 1° Turma, sessdo de 12
de setembro de 2017, Redator designado Conselheiro André
Mendes de Moura)

Apos a alteragao da redagao, entende-se, como ja dito, plenamente cabivel a
aplicagdo concomitante das duas penalidades.

Desta forma, rejeito o Recurso apresentado também quanto a este topico.
8. DA APLICACAO DOS JUROS SOBRE A MULTA

Por fim, a Recorrente defende a impossibilidade de aplicagdo de juros de
mora sobre a multa de oficio imposta.

Mais uma vez, ndo ha como se concordar com a tese defendida.

A incidéncia dos juros de mora sobre as multas ¢ extraida diretamente da
interpretagdo 16gico-sistémica do proprio texto do CTN, conforme se observa pela leitura dos
arts. 113, 139 e 161 daquela Norma:

"Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2? A obrigagdo acessoria decorre da legisla¢do tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecada¢do ou da fiscalizagdo dos
tributos.

§ 3% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se _em __ obrigacdo  principal
relativamente a penalidade pecunidria." (Destacou-se)

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta.

"Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

$ 1°Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de um por cento ao més.

$ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito." (Destacou-se)

Se o art. 113 designa de obrigagdo principal o tributo e a penalidade
pecunidria; e se o art. 139 identifica a obrigacdo principal com o crédito tributario, outra ndo
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pode ser a interpretacdo sendo que, de acordo com o art. 161, os juros de mora devem incidir
sobre todo o crédito tributdrio (o texto ndo fala em tributo ou em principal), razao pela qual se
inclui o tributo e as penalidades a ele relacionadas.

Tratando do tema das multas como obrigacdo principal, Luis Eduardo
Schoueri (Direito Tributario. Sao Paulo: Saraiva, 2011. pp. 414-415) leciona:

"Tem sido motivo de censura a decisdo do legislador de incluir
as multas na obrigagdo tributaria 'principal’. Com efeito, como
considerar compreendido no género de 'obrigacdo tributaria’
algo que ndo é tributo?

A critica nao é justa. O legislador complementar ndo utilizou o
adjetivo 'tributaria’ para qualificar o conteudo da obrigagdo
(obrigacdo de pagar tributo), mas apenas com o intuito de
identificar sua origem (obriga¢do de pagar, em virtude da
legislacao tributaria). Afinal, é certo que as normas tributarias
prevem o pagamento de tributo, também é certo que elas ( as
mesmas normas tributarias) preveem sangoes, no caso de seu
descumprimento. Ndo se previssem sangoes, faltar-lhes-ia o
principal requisito para se verem obedecidas. Ha, assim,
sangoes por ilicitos tributarios. Tais sang¢oes podem, por sua
origem, ser qualificadas sangdes tributdrias, nada impedindo,
dai, que estejam compreendidas no género das obrigagoes
tributarias.

()

Ocorre que o legislador complementar quis assegurar-se de que
a instituicdo e cobranca de multas estaria sujeita a mesma
rigidez dos tributos. Assim, ao incluir a penalidade pecuniaria
na obrigagdo tributaria, nada mais houve que remissdo da
disciplina juridica da obrigacdo tributaria as penalidades
pecuniarias."

A li¢do de Regina Helena Costa (Curso de Direito Tributario, 1* ed. Sao
Paulo: SAraiva, 2009, pp. 174-175) € muito proxima:

"O CTN, assim, emprega o conceito de obriga¢do como 'género’,
a significar relagdo juridica que pode assumir cardter
patrimonial ou ndo patrimonial, de acordo com a natureza da
prestagdo correspondente: na primeira hipotese, o objeto ¢ o
'pagamento de tributo’ ou 'penalidade pecuniaria (obrigacdo
principal)'; na segunda, um '‘comportamento positivo ou negativo
do sujeito passivo (obrigacdo acessoria)'. Portanto, para o
direito tributario, a patrimonialidade ndo constitui elemento
necessario a configuragdo de vinculo obrigacional.

A concepg¢do ora adotada repele, assim, a critica doutrindria
dirigida as normas contidas nos §§1° e 3° 'in fine', do art. 113,
CTN, segundo as quais a penalidade pecuniaria - cuja imposi¢do
é legitimada a vista do ndo-pagamento de tributo ou do ndo-
atendimento de obriga¢do acessoria - ndo pode constituir objeto
da obriga¢do principal, pois representaria contradi¢do ao
disposto no art. 3°, que, ao definir o conceito de tributo, destaca
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que este ndo se confunde com multa.. O cardter pecuniario do
objeto da relagdo juridica é, singelamente, a nota necessaria a
configuragdo da obrigagdo principal."

S1-C3T2
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A mesma autora (Op. cit, p. 247), expressamente, manifesta aquilo que ¢é

fundamento para a imposic¢ao dos juros de mora sobre as multas de oficio:

"O crédito tributario, como sabido, compoe-se do valor do
tributo e de seus consectarios (corre¢do monetdaria, juros
moratorios e multa),..."

Também no art. 43 da Lei n°® 9.430, de 1.996, o fato de a multa integrar o

crédito tributario fica explicito:

"Art.43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributario
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento." (Destacou-se)

"Art.61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicoes administrados pela Secretaria da Receita
Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de
Jjaneiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo
especlfica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$1° A multa de que trata este artigo serda calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

$3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento." (Destacou-se)

Por fim, ao contrario do sustentado pela Recorrente, o entendimento pacifico
no ambito do CARF ¢ no sentido da incidéncia dos juros de mora, conforme Simula CARF n°

108:

"Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio."
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Deste modo, ndo deve ser acatado o Recurso Voluntario, quanto a esta
matéria.

7. CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, mantendo integralmente o lancamento.

(assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo

Voto Vencedor

Conselheiro Gustavo Guimaraes da Fonseca - Redator designado

Com a devida vénia as sempre judiciosas e técnicas ponderagdes do D.
Relator, mas ouso, aqui, discordar de suas conclusdes (no que fui acompanhado pela maioria
de meus pares), mesmo considerando as premissas comumente utilizadas tanto pela
Fiscalizagdo, como por aqueles que se embasam na teoria da substidncia econOmica para
emprestar efeitos tributarios validos a planejamentos societarios/fiscais.

E verdade, e ndo tenho deixado de fazer as criticas que entendo cabiveis a
tese acima suscitada, que tem, hoje, talvez, como o seu maior expoente, o celebrado professor
Marco Aurélio Grecco.

Nao pretendo, no feito em analise, discorrer novamente sobre os preconceitos
que permeiam o meu entendimento, seja quanto a regra encartada nos artigos 7° e 8° da Lei
9.532/96, seja sobre a extensao dos preceitos do art. 116, paragrafo tnico, do CTN. Isto
porque, diferentemente dos casos em que este Colegiado vem, hodiernamente, se debrugando,
0 processo sub examine nao revela a existéncia de operagdes complexas, recheadas de etapas
sem fim, como troca de ativos ou pagamentos em dagdo de quotas ou a¢des. O caso, vejam
bem, comporta apenas trés operacoes (pelo que, inclusive, se vé desnecessaria a reprodugao
grafica do "passo-a-passo" dos negocios engendrados):

a) a constituicdo, por empresas sediadas no exterior, de uma holding no
Brasil (Experian Brasil Aquisi¢des Ltda.), de vida efémera, ¢ verdade;

b) a aquisicao pela citada holding da empresa Serasa S/A, cujo investimento
foi avaliado por expectativa de rentabilidade futura e adquirido mediante emprego de recursos
em espécie, gerando ai, de um lado, ganho de capital tributado e, de outro turno, um custo de
aquisicdo superior ao valor contabil da empresa adquirida. registrado na contabilidade da
adquirente (desdobrado em patriménio liquido e, obviamente, no 4gio em si);

¢) a incorporagdo reversa da holding pela Serasa S/A, concretizando-se, neste
particular, a confusdo patrimonial exigida pelo art. 386 do Decreto 3.000/99 que, ao fim e ao
cabo, permitiu a amortizagdo do 4gio, objeto desta demanda.

O fundamento unico, diga-se, utilizado pela D. Auditoria para inquinar de
ilegalidade as operagdes acima, e, consentaneamente, para glosar as despesas deduzidas pela
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recorrente a titulo de amortizacdo de agio, foi o uso de uma "empresa de passagem", de vida
curta, para efetuar-se a aquisicao do investimento mencionado alhures; ao ver da fiscalizagao,
da DRJ, da PGFN e, também, do D. Relator, a criagdo de aludida empresa veiculo nio teria, em
si, um fundamento econdmico suficiente para justificar os negdcios pactuados, tal qual como
concebidos, identificando-se, assim, um intuito exclusivamente fiscal.

Venia concessa, mas tal entendimento, na minha opinido ¢ com o devido
respeito aos que dela divergem, a criacdo de uma empresa de passagem para a aquisi¢do, por
empresas estrangeiras, de investimento lotado em territorio nacional esta adstrita a liberdade de
reorganiza¢do empresarial, calcada, inclusive, na garantia constitucional posta no art. 170 da
CF88. Dizer-se, neste particular, que determinadas companhias estrangeiras estdo obrigadas a
efetuar a compra de ativos instalados no Brasil de forma direta e sem interposi¢ao de qualquer
outra entidade, revela, insisto, na minha visdo, pretensdo de pautar a estrutura societaria e
institucional de entes privados.

Mais que isso, vale o destaque, o simples fato de se verificar o uso de uma
empresa veiculo, ndo €, per se, suficiente para retirar dos negdcios pactuados, sob a 6tica fiscal,
a necessaria substancia econdmica dos negocios, mormente quando, as proprias "normas"
(entenda-se "orientagdes") contdbeis usualmente invocadas para considerar invalidas
determinadas operagdes societarias, admitem, de forma explicita, o uso de empresas veiculos
na combinagio de negocios. E o que se infere do item 27 do CPC 15, cujo teor reproduzo a

seguir:

Nos casos em que ha incorporagdes da controlada na
controladora e que a controladora é somente uma empresa
“veiculo” sem operagoes, o saldo do dgio deve ser baixado, por
meio de provisdo, em contrapartida ao patriménio liquido, no
momento da incorporagdo. Quando aplicavel e houver evidéncia
de recuperagdo devem ser registrados o imposto de renda e a
contribui¢do social diferidos ativos, de acordo com as praticas
contabeis sobre esse tipo de ativo.

Dai, também, se verificar a existéncia de decisoes deste mesmo Conselho
afirmando que, o simples uso de empresas-veiculo, ndo afasta, de per si, o proposito negocial
inerente as operacdes societarias idealizadas para, além da propria reorganizagao institucional,
aproveitar determinados ganhos do ponto de vista tributério:

PLANEJAMENTO TRIBUT. ARIO. PROPOSITO NEGOCIAL.
EMPRESA-VEICULO.

Os dispositivos legais concernentes ao registro e amortiza¢do do
agio fiscal ndo vedam que as operagdes societdarias sejam
realizadas, unica e exclusivamente, com fins ao aproveitamento
do agio. Bem como, nota-se que tal regra ndo estd presente em
nenhum outro dispositivo legal de nosso sistema juridico, seja
nacional ou federal. Neste tom, registra-se, nenhuma norma
patria veda que a realizagdo de negdocios tenha por finalidade a
reducdo da carga tributdria de forma licita. E o que se observa
no §3° art. 2 o da Lei das SA4, o qual dispoe que a companhia
pode ter por objeto participar de outras sociedades (empresa
veiculo), também, como forma de beneficiar-se de incentivos
fiscais.
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Some-se a tal assertiva o fato de que a contribuinte possuia
motivagdo negocial, clara, posto que encontrava-se impedida,
por regras da ANEEL, de realizar a incorporagdo diretamente.
Motivo pelo qual se valeu de uma empresa veiculo. (Acorddo n°
1302001.978; Relatora: Talita Pimenta Felix; Data da Sessdo:
14/09/2016)

REQUISITOS ~ PARA ~ DEDUTIBILIDADE DO AGIO.
EXISTENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL.

Ausente conduta tida como simulada, fraudulenta ou dolosa, a
busca de eficiéncia fiscal em si ndo configura hipotese de perda
do direito de dedugdo do agio, ainda que tenha sido a unica
razdo aparente da operagdo.

A existéncia de outras razoes de negocio que vdo aléem do
beneficio fiscal, apenas ratifica a validade e eficacia da
operacdo.

UTILIZACA O DE EMPRESA VEICULO. LEGALIDADE.
MANUTENCAO DA DEDUTIBILIDADE DO AGIO.

A utilizagcdo de empresa veiculo que viabilize o aproveitamento
do agio, por si so, ndo desfigura a operacdo e invalida a
deducdo do agio, se ausentes a simulagdo, dolo ou fraude.
(Acordao n° 1201001.507; Relator: Luis Fabiano Alves
Penteado; Data da Sessdo: 14/09/2016).

Insisto e repiso que, se estivéssemos diante de uma sucessdao de operacodes
criadas de sorte a tentar ocultar fatos ou dissimular atos (na acepgdo estritamente objetiva e
técnica do art. 167 do Cddigo Civil), sem o emprego de recursos em espécie e sem se observar
efeitos concretos tanto sob o plano econdémico-societario, como no plano fiscal, o uso da
empresa veiculo poderia ser considerado como prova adicional da auséncia de substancia
econdmica dos negdcios (ou auséncia do alardeado "intento negocial"); ndo ¢, contudo, o que
se observa no caso em testilha.

Lado outro, como afirmado acima, ainda que os valores utilizados na
aquisicdo da recorrente tenham advindo de empresas situadas no exterior, tais valores foram
enviados ao Brasil pelo canais legais e obrigatorios e, uma vez empregados, geraram, ganho de
capital oferecido a tributacdo. Este fato, na minha concepgao, ¢ suficiente inclusive para afastar
eventual alegacdo de simulag¢do (ou, de outra sorte, ter-se-ia que admitir, também, o direito da
empresa adquirida pleitear a restitui¢ao do IR/recolhido sob o aludido ganho de capital - dado
que o imposto ndo pode incidir sobre fato ilicito, conforme defini¢cdo do art. 3° do CTN)).

Em resumo, ndo vejo nas operagdes aqui tratadas qualquer macula que possa,
a luz dos preceitos dos artigos 116, pardgrafo tnico, e 167 do Codigo Civil, autorizar a
desconsideragdao dos negocios avencados, dotados que foram de efeitos econdmicos e
tributarios efetivamente concretizados. As despesas com amortizacdo de agio licitamente
formado, o foram com a estrita observancias das regras encartadas nos artigos 7° e 8° da Lei
9.532, pelo que, entendo, descabivel a sua glosa, venia concessa.

Por tais razdes, voto pelo provimento integral do recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
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Gustavo Guimaries da Fonseca

Declaraciao de Voto

Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado

Em que pese o bem fundamentado voto, do i. conselheiro relator, entendo
que, desta feita, se esta diante de uma operacao de aquisi¢do de participacdo societaria em que
foi gerado um 4agio que atende aos requisitos de amortizagdo como despesas, nos termos da
legislacao fiscal.

A operagdo em analise nestes autos ja foi objeto de decisdo deste colegiado
no Processo n° 16561.720143/2016-91, no qual foi proferido o Acérdao n° 1302-002.634, ,
relativo ao ano-calendario 2010.

Com o devida respeito ao v. entendimento que vem sendo dado pela 1°
Turma da CSRF sobre questdes relacionadas a amortizagdo de agio similares as ora
examinadas, como bem destacado pelo i. relator, ndo vejo razdo para alterar o posicionamento
que venho adotando nestes casos e que ja tive a oportunidade de manifestar em minha
declaragdo de voto no Acordao n® 1302-002.634, a qual pego vénias para transcrever como
minhas razdes de decidir também nestes autos, por se tratar da mesma situacgao, verbis:

A acusacdo fiscal, no presente caso, centrou-se na utilizacdo, por parte de
duas empresas estrangeiras que integram o mesmo grupo econdmico, de uma
empresa veiculo para a aquisi¢do da participagdo societaria de uma empresa
brasileira, com o Unico propdsito de economia tributaria ¢ que a falta de outros
propositos negociais na utilizagdo dessa empresa, vicia a operagao do ponto de vista
tributario, e impede o reconhecimento ¢ a dedugdo do agio pago.

A fiscaliza¢do aponta que a real adquirente da participagdo societaria na
empresa Serasa, ndo seria a empresa Experian Brasil Aquisicdes Ltda (empresa
veiculo), mas sim duas empresas do grupo Experian situadas no exterior (GUS
EUROPE HOLDINGS BV e GUS OVERSEAS HOLDINGS BV), que foram as
responsaveis pela capitalizagdo da sua controlada no Brasil.

Ressalta, também, a fiscalizacdo o curto espago de duragdo da empresa
Experian Brasil e a incorporagao reversa ocorrida como elementos demonstrativos
da falta de substancia econdmica daquela empresa na operagao.

A recorrente, por sua vez, defende a dedutibilidade do agio, na medida em que
a aquisi¢do ocorreu entre partes nao relacionadas (independentes: 40 vendedores);
que houve efetivo pagamento (por meio de 57 TEDs); que houve a tributagdo de
ganho de capital pelos vendedores; que foram apresentados os estudos prévios
quanto a rentabilidade futura que deu ensejo ao pagamento do agio, confirmados em
laudos posteriores; que existiram propositos negociais na aquisigao.

Com relagdo a utilizacdo da holding Experian Brasil para efetuar a aquisigdo,
a recorrente aponta que esta tinha entre seus propoésitos: 1 - o pagamento local do
pre¢o a um nimero indeterminado de vendedores (57 TEDs a 40 vendedores); 2 -
mitigar riscos financeiros de variagdo cambial; 3 - facilitar registro de investimento
no Banco Central; 4- adquirir investimentos com recursos proprios; e, 5 -
confidencialidade dos banco de dados Experian.
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Com relagdo ao fundamento principal da autuagdo, concernente a utilizagdo
de empresa veiculo como forma de viabilizar a posterior amortizagdo do agio pago,
entendo que estando devidamente comprovado nos autos que houve o efetivo
pagamento (sacrificio patrimonial) para a aquisi¢do do investimento por parte da
empresa adquirente e tendo a propria lei reguladora permitido a incorporagio reversa
para fins de amortizacdo da despesa, a forma utilizada pela recorrente para a
realizacdo do negocio encontra-se dentro dos limites da liberdade de organizagdo de
seus negocios, ndo lhe sendo vedado utilizar aquela que lhe propicie, dentro do
ordenamento legal, o menor custo tributdrio (maior vantagem tributaria, em
verdade).

E oportuno registrar que ndo estou entre aqueles que defendem que os
contribuintes podem fazer tudo que a lei ndo veda.

Entendo que os negdcios juridicos realizados devem respeitar os principios da
boa-fé e a fungdo social da empresa. Assim, ndo se admitem negocios puramente
formais, sem qualquer substancia, que visam unicamente a obtenc¢do de beneficios
fiscais, como os observados na criacdo de agio em operagdes internas ao grupo
econdmico.

No presente caso, entendo que a opera¢do se amolda a previsdo legal que
autoriza a amortizagdo do agio. Existe um valor efetivamente pago que supera o
valor patrimonial, amparado na expectativa de rentabilidade futura. Por outro lado, a
adquirente foi absorvida por incorporagdo pela adquirida, verificando-se a confusdo
patrimonial exigida por lei para viabilizar a amortizacao da despesa.

Neste passo, com a devida vénia do entendimento fiscal e do adotado pelo i.
relator, o meu entendimento ¢ o de que a utilizagdo da empresa chamada "veiculo"
para a aquisi¢do do investimento encontra respaldo no ordenamento societario e
fiscal e, efetivamente, encontra-se dentro da esfera de liberdade que a empresa tem
para conduzir os seus negocios, inclusive de modo a lhe propiciar o menor custo ou
a maior vantagem tributaria.

Note-se que o negdcio de compra ¢ venda é real. O que se discute € se o
contribuinte poderia adotar a estrutura societaria que utilizou para a sua
concretizagao.

Ora, ao par dos motivos apresentados pela recorrente quanto a utilizagdo da
empresa holding, ainda que esta tenha tido efémera existéncia, o objetivo de
aproveitar o beneficio fiscal do agio, previsto nos arts. 7° ¢ 8° da Lei n°® 9.532/1997
(arts. 385 ¢ 386 do RIR/1999), me parece legitimo neste caso ¢ ¢ parte da propria
estruturagdo do negocio realizado, levando em conta o ordenamento societario e
fiscal.

Entendo que a lei fiscal deve ser interpretada, especialmente aquelas que
tratam de renuncia fiscal, em consondncia com seus objetivos, ndo se limitando a sua
literalidade. Dai meu entendimento no sentido de afastar a sua aplicagdo em
operacdes internas, realizadas entre partes dependentes, sem qualquer sacrificio
patrimonial e justificativa econdmica.

No entanto, ndo se pode buscar um sentido a lei que a afaste dos institutos que
ela pretende regular ou a eles se refira.

No presente caso, a possibilidade legal de aproveitamento do agio (uma vez
que este tenha ocorrido e sido demonstrado legitimamente) decorre da absorgao do
patriménio de um pessoa juridica pela outra, em virtude de incorporagdo, fusdao ou
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cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio
apurado na forma do § 2° Inc II do art. 385 do RIR/1999, inclusive quando a
empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a participacao.

Assim dispde o art. 386 do RIR/1999:

Art. 386. A pessoa juridica que absorver patriménio de outra,
em virtude de incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participacdo _societaria _adquirida _com _dgio ou _desdgio,
apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei n°9.532, de
1997, art. 7°, e Lei n® 9.718, de 1998, art. 10):

1 - devera registrar o valor do dgio ou desagio cujo fundamento
seja o de que trata o inciso I do §2° do artigo anterior, em
contrapartida a conta que registre o bem ou direito que lhe deu
causa,

11 - devera registrar o valor do dgio cujo fundamento seja o de
que trata o inciso III do §2° do artigo anterior, em
contrapartida a conta de ativo permanente, ndo sujeita a
amortiza¢do;

11 - poderd_amortizar o valor do dgio cujo fundamento seja o
de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior, nos balancos
correspondentes _a __apuracdo _de lucro _real, levantados
posteriormente_a_incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um
sessenta__avos, no_mdximo, para_cada _més_do periodo de

apuracao;

1V - deverd amortizar o valor do desdgio cujo fundamento seja o
de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior, nos balangos
correspondentes a apuragdo do lucro real, levantados durante
os cinco anos-calendario subseqiientes a incorporagao, fusdo ou
cisdo, a razdo de um sessenta avos, no minimo, para cada més
do periodo de apuragdo.

$ 1° 0 valor registrado na forma do inciso I integrarad o custo do
bem ou direito para efeito de apuracdo de ganho ou perda de
capital e de depreciac¢do, amortiza¢do ou exaustdo (Lei n°®9.532,
de 1997, art. 7°, § 1°).

$§ 2°8Se 0 bem que deu causa ao agio ou desagio ndo houver sido
transferido, na hipotese de cisdo, para o patriménio da
sucessora, esta deverd registrar (Lei n® 9.532, de 1997, art. 7°,

§29:

I - 0 agio em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma
prevista no inciso 11I;

11 - 0 desagio em conta de receita diferida, para amortizag¢do na
forma prevista no inciso IV.

$ 3° O valor registrado na forma do inciso II (Lei n° 9.532, de
1997, art. 7°, § 39:

1 - sera considerado custo de aquisi¢do, para efeito de apuragdo
de ganho ou perda de capital na alienacdo do direito que lhe
deu causa ou na sua transferéncia para socio ou acionista, na
hipotese de devolugdo de capital;
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I - podera ser deduzido como perda, no encerramento das
atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a
inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que lhe deu
causa.

$ 4% Na hipotese do inciso Il do pardagrafo anterior, a posterior
utilizagdo economica do fundo de comércio ou intangivel
sujeitara a pessoa fisica ou juridica usuaria ao pagamento dos
tributos ou contribui¢oes que deixaram de ser pagos, acrescidos
de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a
legislagdo vigente (Lei n°9.532, de 1997, art. 7°, § 4°).

$5° O valor que servir de base de cadlculo dos tributos e
contribuigcdes a que se refere o pardagrafo anterior podera ser
registrado em conta do ativo, como custo do direito (Lei n°
9.532, de 1997, art. 7° § 5°).

$ 6° 0 disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando (Lei n°
9.532, de 1997, art. 89):

1 - o investimento ndo for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor
do patrimonio liquido,

1l - a_empresa_incorporada, fusionada ou cindida for aquela
que detinha a propriedade da participacdo societdria.

$§7° Sem prejuizo do disposto nos incisos Il e 1V, a pessoa
Jjuridica sucessora poderd classificar, no patrimonio liquido,
alternativamente ao disposto no § 2° deste artigo, a conta que
registrar o dgio ou desdagio nele mencionado (Lei n° 9.718, de

1998, art. 11).

Analisando o dispositivo acima, verifica-se que a confusdo patrimonial
decorre da absorcéo do patriménio de uma pessoa juridica pela outra. E este o
requisito que, uma vez atendido, permite a utilizacdo do beneficio de amortizagdo
antecipada do agio pago.

E, no caso, concreto, a pessoa juridica que detinha o investimento era,
indubitavelmente, a empresa holding que foi a responsavel pela aquisi¢do da
participacdo societaria no Brasil, ainda que os recursos tenham vindo,
confessadamente, de empresas situadas no exterior.

Portanto, os reais detentores do investimento no Brasil eram as empresas do
grupo Experian situadas no exterior, mas ao contrario do que sustenta a fiscalizagdo
e o i. relator do voto vencido, a lei ndo estabelece a confusdo patrimonial entre
investidora (de fato) e investida, mas, sim e expressamente, entre a "pessoa
juridica" que detém a participacdo societaria na outra "pessoa juridica" adquirida
com 4gio com esta Ultima, ou vice-versa, por meio de processos de incorporagao,
fusdo ou cisdo.

A figura da companhia holding encontra-se prevista no art. 2°, § 3° da Lei n°
6.404/1976 (Lei das S/A), verbis:

Art. 2° Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim
lucrativo, ndo contrario a lei, a ordem publica e aos bons
costumes.

$ 1° Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se

rege pelas leis e usos do comércio.
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§ 2?9 O estatuto social definira o objeto de modo preciso e
completo.

§ 3% A_companhia_pode ter por_objeto participar_de outras
sociedades; ainda que ndo prevista no_estatuto, a participacdo
€ facultada como meio de realizar o objeto social, ou para
beneficiar-se de incentivos fiscais.

Da mesma forma os institutos da incorporagao, fusdo e cisdo, estdo previstos
em diversos dispositivos da Lei n® 6.404/1976, em especial os seguintes:

Art. 227. A incorporagdo ¢ a operagdo pela qual uma ou mais
sociedades sdo absorvidas por outra, que lhes sucede em todos
os direitos e obrigagaes.

[-]

Art. 228. A fusdo é a operagdo pela qual se unem duas ou mais
sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucedera em
todos os direitos e obrigagoes.

[-]

Art. 229. A cisdo é a operagdo pela qual a companhia transfere
parcelas do seu patriménio para uma ou mais sociedades,
constituidas para esse fim ou ja existentes, extinguindo-se a
companhia cindida, se houver versdo de todo o seu patrimonio,
ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versdo.

Com efeito, todos estes institutos estdo expressamente previstos na lei
comercial, ndo podendo ter a sua definigdo, conteido e alcance serem interpretados
de forma diversa para defini¢ao de seus efeitos tributarios, nos termos dos art. 109 e
110 do CTN'.

A referéncia as companhias e sociedades pela Lei das S/A, que detém
participacdes em outras companhias e as operagdes societarias (incorporagdo, fusao
e cisdo), acima descritas, remetem a relagdo imediata de umas com as outras
sociedades, independente do seu controle direto ou indireto por outras pessoas
juridicas.

Dito de outro modo.

A lei regula, por meio dos dispositivos citados, institutos que disciplinam o
objeto das sociedades mercantis e suas transformagdes em carater individual, como
entidades auténomas, ndo importando sua condi¢do dentro de um grupo econdmico
ou quem detenha o seu controle.

Ora, a lei tributaria, nos casos os arts. 385 ¢ 386 do RIR/1999 (amparados nos
arts. 7% e 8° da Lei n® 9.532/1997), simplesmente remete a estes institutos previstos

1

CTN:
Art. 109. Os principios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da defini¢do, do contetdo e do alcance
de seus institutos, conceitos ¢ formas, mas ndo para definicdo dos respectivos efeitos tributarios.

Art. 110. A lei tributaria ndo pode alterar a definigdo, o conteudo e o alcance de institutos, conceitos e formas de
direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constitui¢do Federal, pelas Constitui¢des dos
Estados, ou pelas Leis Organicas do Distrito Federal ou dos Municipios, para definir ou limitar competéncias
tributarias.

68



Processo n® 16561.720161/2017-54 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-003.339 F1. 3.900

na lei comercial para fins de defini¢do do beneficio fiscal de amortizagdo antecipada
do 4agio, ndo existindo espago para interpreta-los de forma diversa.

Decorre dai, também, o meu entendimento ja manifestado em outros
julgamentos, quanto a impossibilidade de transferéncia do agio pago por uma
empresa para outra criada unicamente para permitir o aproveitamento fiscal do agio.

Embora considere que a previsdo legal que autoriza a amortiza¢do antecipada
do investimento como despesa, conflite com principios de justica fiscal em face dos
demais contribuintes, e, ainda, que ndo se justifica tal incentivo tanto do ponto de
vista da politica fiscal quanto do ponto de vista econdmico, entendo que enquanto
vigente a lei, nos casos que nela se enquadrem, tal dedugdo deve ser respeitada pelo
Fisco.

Diante desses pressupostos, estando, ao meu ver, atendidos os requisitos para
a dedutibilidade do agio no presente caso, a glosa efetuada pela fiscalizagdo deve ser
cancelada.

Pelas razdes acima expostas, voto por dar provimento ao recurso voluntario
quanto a este ponto da autuacao.

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado
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